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APRESENTAÇÃO 


Ao  Conselho  Nacional  de  Economia  foi  dada  pela 
Constituição  Federal,  {Art.,  205  § 2P),  a incumbência 
de  estudar  a vida  econômica  do  País  e sugerir  aos.  Po- 
dêres  competentes  as  medidas  que  considerar  necessárias. 

Dessa  determinação  se  tem  desempenhado  o Conse- 
lho, acrescentando-se  a sua  Exposição  Geral  da  Situação 
Econômica  do  Brasil,  entregue  em  maio  de  cada  ano  ao 
Presidente  da  República,  ao  Congresso  Nacional  e,  agora, 
ao  Conselho  de  Ministros,  na  pessoa  de  seu  Presidente. 

A Exposição  de  1961  reflete  os  vários  aspectos  da  es- 
trutura e conjuntura,  num  período  em  que  se  reclamam 
alterações  de  ordem  econômica  e social,  fase  também  em 
que  são  preconizadas  reformas  institucionais. 

Como  tem  ocorrido  em  anos  anteriores,  a Exposição 
do  Conselho  Nacional  de  Economia  de  1961  se  divide  em 
duas  partes:  a primeira,  ocupa-se  da  conjuntura  econó- 
mica-financeira do  País  no  ano  passado;  a segunda,  trata 
das  reformas  chamadas  de  base  que,  executadas,  poderão 
modificar  profundamente  a nossa  vida  social  e econô- 
mica. Mostra  aquela  haver  sido  satisfatória  a expansão 
global  da  economia  brasileira,  apesar  do  recrudescimento 
da  inflação.  O problema  de  integração  regional  continua 
a desafiar  os  setores  responsáveis.  O meio  rural  tornou-se 
a área  mais  critica,  refletindo  a ausência  de  uma  ver- 
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dadeira  política  de  valorização  do  campo.  Na  segunda 
parte,  o Conselho  procurou  selecionar  um  grupo  de  pro- 
blemas institucionais  considerados  mais  urgentes  e con- 
centrou seus  estudos  no  sentido  de  apresentar  objetiva- 
mente  diretrizes  para  as  Reformas  Agrária,  Orçamentá- 
ria, Tributária,  da  Política  Tarifária  de  Serviço  Público 
e Bancária. 

No  cumprimento  de  suas  atribuições  constitucionais, 
ainda  uma  vez  o Conselho  oferece  aos  Poderes  da  Repú- 
blica sugestões  que  julga  procedentes  para  alcançar-se 
o objetivo  de  grande  importância  para  a grandeza  ma- 
terial da  Nação.  As  conclusões  a que  chegou  confirmam 
a coerência  e segurança  dos  seus  sucessivos  pronuncia- 
mentos durante  onze  anos  e indicam  medidas  positivas 
para  debelar  a inflação,  favorecer  o desenvolvimento  do 
País  e resolver  diversos  problemas  cruciais,  dentro  da  or- 
dem e da  justiça  social. 


I PARTE 


SITUAÇÃO  ECONÓMICO-FINANCEIRA 


I - ATtVIDADES  INDUSTRIAIS 


1.  Apesar  das  lamentáveis  anormalidades  ocorridas  no  se- 
tor político  em  1961,  as  quais  poderiam  ter  tido  resultados 
catastróficos,  o crescimento  da  indústria  nacional  aumentou 
de  9%  em  relação  ao  ano  de  1960.  Para  a ocorrência  dêste 
acréscimo  contribuíram  muito  as  indústrias  de  transforma- 
ção (8%),  extrativa  mineral  (19%);  construção  civil  (10%) 
e energia  elétrica  (10%). 

2.  A análise  setorial  revela  que  a indústria  de  transforma- 
ção que  corresponde  a 85%  do  valor  adicionado  da  atividade 
industrial  se  manteve  pràticamente  no  mesmo  ritmo  de  ex- 
pansão dos  últimos  cinco  anos,  quando  recebeu  um  expres- 
sivo incremento,  embora  com  índice  de  aceleração  menos  in- 
tenso. Tal  redução  decorre  do  fato  de  haver  sido  completada 
a instalação  de  alguns  ramos  manufatureiros  como  o automo- 
bilístico, mecânico  e outros. 

3.  As  indústrias  que  mais  cresceram  em  1961,  foram;  a do 
material  elétrico  (24%),  petróleo  (22%),  fumo  e bebidas 
(16%),  automobilística  (11%),  siderúrgica  (10%),  têxtil, 
produtos  alimentares,  cimento  e cerâmica  e vidros  (7%)  e 
outras  com  valores  menores. 

4.  A indústria  de  petróleo  apresentou  um  crescimento  sig- 
nificativo de  22%.  No  ano  de  1961  foram  produzidos  de  ja- 
neiro a outubro  cêrca  de  95  728  barris  em  média  por  dia  con- 
tra 78  300  no  ano  de  1960.  Em  relação  à refinação  a sua  pro- 
dução de  janeiro  a outubro  foi  em  média  de  211 115  barris 
por  dia  contra  173  131  em  igual  período  em  1960. 

5.  No  ramo  de  material  de  transportes,  o setor  automobi- 
lístico, produziu  no  ano  de  1961,  cêrca  de  146  mil  veículos 
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contra  125  mil  no  ano  anterior  e 93  mil  em  1959,  o que  equi- 
vale a dizer  que  diminuiu  seu  ritmo  de  crescimento  de  36% 
(1960/59)  para  11%  (1961/60).  A diminuição  da  taxa  de 
acréscimo,  prevista,  após  os  primeiros  anos  de  sua  implanta- 
ção significa  que  a produção  industrial,  já  se  encontra  atual- 
mente nos  limites  do  mercado. 

Os  efeitos  positivos  da  implantação  da  indústria  auto- 
mobilística no  país  fizeram-se  sentir  quer  através  do  cresci- 
mento do  setor  industrial,  quer  da  formação  de  um  patrimô- 
nio nacional  de  tecnologia,  da  ampliação  e dinamização  do 
mercado  de  capitais,  dos  aumentos  da  receita  tributária  e, 
conseqüentemente,  através  da  elevação  da  renda  nacional. 

As  perspectivas  desta  atividade  são  favoráveis,  conside- 
rando-se as  possibilidades  do  mercado  consumidor  doméstico 
e também  a conquista  de  novos  mercados  externos  tais  como 
os  do  Oriente  Médio,  África,  Zona  de  Livre  Comércio  Latino 
Americano  e outros.  Indispensável,  entretanto,  é que,  atra- 
vés de  mais  amplo  entendimento  com  as  autoridades  compe- 
tentes, os  responsáveis  pelo  importante  setor  procurem  esta- 
bilizar os  preços  dos  veículos,  cuja  ascenção  violenta  vem  ser- 
vindo de  argumento  contra  a própria  indústria. 

6.  O setor  de  construção  naval,  na  sua  fase  atual  (1958/61) 
com  a iniciação  dos  projetos  agora  em  curso  — 17  navios  no 
total  de  76  350  tdw  — reiniciou  a sua  demarragem.  De  12 
projetos  propostos  pela  Comissão  de  Marinha  Mercante  como 
encomendas-incentivos,  e aprovados  pelo  GEIN,  10  já  estão 
em  andamento,  assegurando  a construção  de  cêrca  de  160 
mil  tdw. 

A montagem  dos  estaleiros  representa  investimentos  em 
curso  da  ordem  de  US$  17,5  milhões,  e Cr$  4,5  bilhões,  estan- 
do previsto  para  o próximo  qüinqüênio  ampliações  nos  esta- 
leiros no  valor  de  US$  12  milhões.  Levando-se  em  consideração 
os  registros  contidos  no  capítulo  sôbre  transportes  desta  e de 
outras  Exposições  anteriores  dêste  Conselho  torna-se  inadiá- 
vel que  seja  ativada  a fabricação  de  navios  que  venham  a 
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cobrir  as  lamentáveis  deficiências  da  frota  mercante.  Essas 
deficiências,  como  se  sabe,  pesam  substancialmente  em  nosso 
balanço  de  pagamentos. 

7.  A produção  nacional  de  aço  em  lingote  acusou  um  acrés- 
cimo de  8%,  elevando-se  de  2,3  milhões  de  toneladas  em 
1960  a 2,5  milhões  de  toneladas  em  1961.  Neste  total,  a Com- 
panhia Siderúrgica  Nacional  mantém  a liderança  com  45 
da  produção  nacional. 

8 . A extração  de  minério  de  ferro  continuou  em  franca  ex- 
pansão, principalmente  a cargo  da  Companhia  Vale  do  Rio 
Doce,  cujas  minas  forneceram  4,0  milhões  de  toneladas  em 
1961,  contra  3,3  milhões  de  lump  em  1960,  representando 
um  acréscimo  de  21%. 

A exportação  de  minério  de  manganês  em  1961,  entre- 
tanto, foi  inferior  à dos  anos  anteriores.  Seus  totais  vêm  de- 
crescendo, de  914  mil  toneladas  em  1959,  para  866  mil  tone- 
ladas em  1960  e 770  mil  toneladas  em  1961,  ou  seja,  de  , 
em  relação  a 1960/59  e 11%  em  relação  a 1961/60. 

9.  A indústria  mecânica  pesada  nacional,  constituída  por 
um  núcleo  de  poucos  estabelecimentos,  cujas  instalações  en- 
contram-se em  franca  ampliação,  tem  proporcionado  uma 
expansão  da  ordem  de  15%  ao  ano.  Segundo  estudos  reali- 
zados estará  capacitada  a suprir,  parcial  e significativamente, 
(80%)  a demanda  estimada  de  equipamentos  no  período 
1961/70,  para  os  seguintes  setores: 


Discriminação  US$  Milhões 


Indústria  de  i>etróleo  e derivados  (64,1%)  88,8 

Geração  de  energia  elétrica  (86,0%)  351,0 

Siderurgia  (77%)  88,0 

Cimento  (52,0%)  52,0 

Papel  e Celulose  (90%)  159,5 


Total  739,3 


Espera-se  que  êstes  resultados  se  tornarão  mais  repre- 
sentativos com  as  novas  medidas  adotadas  pelo  Govêrno,  no 
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sentido  de  proteger  e estimular  o volume  de  vendas  nos  mer- 
cados internos  e externo.  No  ano  de  1961,  a SUMOC  baixou 
3 instruções  — as  de  números  215,  216  e 222  e o Banco  Na- 
cional do  Desenvolvimento  Econômico  uma  resolução  de  nú- 
mero 88  — que  dizem  respeito  ao  financiamento  de  vendas 
de  bens  industriais  de  produção,  medidas  essas  preconizadas 
pelo  Conselho  Nacional  de  Economia  na  sua  última  EXPOSI- 
ÇÃO GERAL. 


II  - ASPECTOS  REGIONAIS 


10.  Embora  o crescimento  global  da  economia  brasileira  te- 
nha sido  satisfatório  em  1961,  o processo  de  integração  re- 
gional continua  a desafiar  os  setores  responsáveis  pelo  de- 
senvolvimento da  economia  nacional.  O setor  rural  é a área 
mais  crítica  nesse  processo.  Movimentos  reivindicatórios  da 
classe  rural,  surgidos  no  nordeste,  vêm  se  tornando  cada  vez 
mais  freqüentes,  ameaçando  eclodir  em  outros  pontos  do  país. 

11.  Ao  examinar  o problema  e convencido  da  necessidade 
de  uma  modificação  institucional  na  área  agrícola  da  eco- 
nomia nacional  êste  Conselho  enviou  aos  Poderes  Executivo 
e Legislativo  um  anteprojeto  de  Reforma  Agrária,  cujos  fun- 
damentos se  encontram  nesta  Exposição,  com  a dupla  fina- 
lidade de  reduzir  os  desajustes  entre  a economia  ui’bana  e a 
rural  e oferecer  uma  solução  racional  a essa  reforma  de  base. 

12.  Durante  o ano  de  1961,  o Poder  Executivo,  no  sentido 
de  acelerar  o processo  de  desenvolvimento  regional,  promo- 
veu encontros  de  governadores  onde  foram  analisados  proble- 
mas econômicos,  sociais  e administrativos  dos  Estados.  Qua- 
tro reuniões  foram  realizadas,  das  quais  resultaram  promes- 
sas de  volume  apreciável  de  investimentos  para  uma  multi- 
plicidade de  obras  de  infra-estrutura  nos  Estados. 

A ausência,  todavia,  de  um  plano  nacional  de  investi- 
mentos pode  tornar  excessivamente  perigoso  êsse  processo  de 
atender  indiscriminadamente  aos  apelos  das  Unidades  Fe- 
deradas, pois  a falta  de  hierarquia  ordenada  na  aplicação  dos 
investimentos  pode  ser  tal  que  a sua  produtividade  resulte 
demasiadamente  baixa. 

13.  Durante  o ano  duas  leis  de  repercussão  para  a integra- 
ção econômica  foram  aprovadas  pelo  Congresso.  A primeira 
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refere-se  ao  plano  diretor  elaborado  pela  SUDENE  e que  prevê 
a aplicação  de  24  bilhões  de  cruzeiros  anuais.  A segunda  foi 
a emenda  constitucional  número  5 que  instituiu  nova  discri- 
minação de  rendas  em  favor  dos  municípios.  Foi-lhes  atri- 
buída maior  percentagem  de  participação  no  imposto  de  renda 
(-}-  5%),  10%  do  imposto  de  consumo  e tranferidos  dos  Es- 
tados para  êles  os  impostos  territorial  (rural)  e transmissão 
“inter  vivos”. 

Essa  lei,  sem  dúvida  alguma,  modificará  a partir  de  1962 
os  planos  de  desenvolvimento  estaduais  e municipais,  fazendo 
com  que  se  adaptem  às  novas  fontes  de  recursos. 

14.  Outros  fatos  importantes  que  marcaram  a conjuntura 
econômica  de  1961,  sob  o aspecto  da  economia  regional,  foram 
a criação  de  diversos  órgãos  estaduais  e regionais  com  a fi- 
nalidade de  planejar  e realizar  investimentos.  Entre  outros 
podemos  citar  pela  sua  importância:  CONDESE  (Conselho 
de  Desenvolvimento  de  Sergipe),  CONDESUL  (Conselho  de 
Desenvolvimento  do  Extremo  Sul)  BADESUL  (Banco  do  De- 
senvolvimento do  Extremo  Sul) , PLANDEG  (Plano  de  Desen- 
volvimento do  Estado  de  Goiás),  PLANEG  (Plano  de  Metas 
do  Govêrno  Estatual  — Santa  Catarina),  PLANDEB(  Plano 
de  Desenvolvimento  do  Estado  da  Bahia) , Plano  de  Valoriza- 
ção da  Região  da  Fronteira  Sudoeste  (Rio  Grande  do  Sul, 
Santa  Catarina,  Paraná,  Mato  Grosso  e COPEG  (Companhia 
Progresso  do  Estado  da  Guanabara). 

Êsses  atos  mostram  que  se  avolumou  a preocupação  re- 
gional no  sentido  da  integração,  já  demonstrada  pela  Carta 
Magna  de  1946,  e que  deve  ser  compreendido  pelo  setor  go- 
vernamen^l  através  da  formulação  de  um  progresso  global 
de  desenvolvimento  econômico. 

De  outro  lado  vale  a pena  salientar  que  o Plano  de  Va- 
lorização da  Amazônia  não  chegou  a ser  debatido  pelo  Con- 
gresso, continuanda  a imensa  região  do  extremo  norte  à mer- 
cê de  providências  intermitentes,  sem  continuidade  plani- 
ficada. 


â 


III  - ATIVIDADES  AGRÍCOLAS 


15.  Os  dados  preliminares  revelam  que  em  1961  o setor 
agropecuário  continuava  como  a mais  importante  componen- 
te na  formação  do  produto  interno,  contribuindo  com  apro- 
ximadamente 27%  do  total. 

A agricultura  apresentou  forte  incremento  em  relação 
a 1960.  A taxa  de  crescimento  do  produto  agropecuário  em 
1961  elevou-se  à 10,2%  em  contraposição  com  a queda  de 
1,3%  verificada  em  1960  sôbre  1959,  em  virtude  principal- 
mente da  produção  cafeeira  que,  no  ano  de  1960,  sofrera 
acentuada  baixa  (23,8%  entre  1960  e 1959). 

Excluindo-se  a produção  cafeeira  a taxa  de  crescimento 
do  setor  agropecuário  se  reduziu  a 6,7%  em  1961,  índice  in- 
ferior ao  observado  em  1960  sôbre  1959  (8,2%).  (QUADRO  I). 

16.  Também  a produção  para  o mercado  interno  foi  in- 
inferior  à do  ano  passado.  Esta  queda  se  verificou,  de  modo 
geral,  em  quase  todos  os  artigos  destinados  à alimentação. 
Merecem  destaque  os  descréscimos  verificados  nas  taxas  de 
incremento  anual  (comparação  entre  1960  e 1961)  para  os 
seguintes  gêneros:  cana-de-açúcar  de  6,8%  para  3,2%;  milho 
de  9,8%  para  3,7%;  arroz  de  21,3%  para  10,8%;  feijão  de 
6,5%  para  5,3%;  trigo  de  11,1%  para  8,9%  e a batata  in- 
glêsa  de  7,6%  para  2,9% . (QUADRO  II) . 

17.  No  que  se  refere  a alguns  produtos  destinados  à indús- 
tria registrou-se  melhoria:  amendoim,  tungue,  juta,  fumo, 
borracha,  babaçu,  apresentaram  aumentos  anuais  no  perío- 
de  1961/60  superiores  ao  de  1960/59.  (QUADRO  II) . 

18.  Os  produtos  destinados  à exportação  em  1961  tiveram 
acréscimo  de  29,2%  em  comparação  com  o ano  anterior 
quado  houve  um  decréscimo  de  33,8%  (QUADRO  III).  Os 
aumentos  substanciais  foram  de  mamona  (23,8%),  sisal 
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(17,0%),  algodão  (13,9%);  cacau  (3,1%),  além  do  café  já 
mencionado,  sendo  tais  aumentos  superiores  aos  verificados 
no  ano  anterior  para  cada  produto.  (QUADRO  III). 

19.  Cabe  ressaltar  outro  aspecto  favorável  na  produção 
agrícola  em  1961. 


Quadro  I 

PRODUÇÃO  AGROPECUÁRIA  — “QUANTUM”  PRODUZIDO 
{índice  — 1948  = 100) 


ESPECIFICAÇÃO 

1958 

1959 

(•) 

(•)  % 

+ ou 

— 

1960 

1961 

1960/59 

1961/60 

Produtos  para  consumo  interno 

148.7 

152.1 

165.4 

173.2 

+ 

8.7 

+ 

4.7 

Produtos  para  alimentac&o 

149.3 

152.7 

166.7 

177.6 

+ 

9.2 

+ 

4.7 

Produtos  para  indústria 

142.3 

146.3 

152.7 

159.8 

+ 

4.4 

+ 

4.6 

Produtos  para  exportaçSo 

142.7 

206.3 

157.2 

203.1 

— 

23.8 

+ 29.2 

TOTAL 

148.5 

165.6 

163.4 

180.0 

- 

1.3 

+ 

10.2 

Sem  café 

177.2 

152.1 

164.5 

175.5 

+ 

8.2 

+ 

6.7 

(•)  — Dados  preliminares. 

FONTE:  Dos  dados  originais:  S.E.P.,  I.B.C.  e S.E.T. 


Quadro  II 

VARIAÇÕES  PERCENTUAIS  DO  VOLUME  DE  ALGUNS  PRODUTOS 
AGRÍCOLAS  DE  CONSUMO  INTERNO 
E ÁREA  DE  CULTIVO 


DISCRIMINAÇÃO  DO  PRODUTO 

1960/1959 

.1961/1960 

Produção 

Área 

cultivada 

ProduçSo 

Area 

cultivada 

Cana-de-açúcar 

+ 

6.8 

+ 

3.8 

+ 

3.2 

+ 

0,5 

Milho 

+ 

9,8 

+ 

7,9 

+ 

3,7 

+ 

1,3 

Arroz 

+ 

21,3 

+ 

10,5 

+ 

10,8 

+ 

6,1 

Trigo 

+ 

11,1 

3.9 

+ 

8,9 

+ 

8,2 

Aveia 

+ 

17,8 

+ 

8.6 

+ 

1,3 

+ 

2,5 

Mandioca 

+ 

6.9 

+ 

8,3 

+ 

3,9 

0 

Feijão 

+ 

6,5 

+ 

7,6 

+ 

5,3 

0 

Batata  inglêsa 

+ 

7,6 

+ 

5,8 

— 

2,9 

— 

2,0 

Batata  doce 

+ 

7,8 

+ 

5,8 

+ 

4,8 

+ 

2,1 

Banana 

+ 

13,7 

+ 

5,7 

+ 

3,6 

+ 

1,6 

Laranja 

J0.6 

+ 

5,5 

+ 

9,6 

+ 

5,1 

Côco  da  bahia 

1.4 

+ 

2.6 

+ 

2,6 

+ 

3.0 

Abacaxi 

+ 

10,7 

+ 

3.1 

+ 

1,1 

+ 

2,4 

Cebola 

+ 

12,0 

+ 

11,1 

11,9 

+ 

3,6 

Tomate 

2,1 

11,3 

+ 

0.3 

— 

1.9 

Alfafa 

+ 

1,3 

+ 

4,6 

+ 

1,7 

— 

3,0 

Amendoim 

+ 

3.1 

+ 

14,0 

+ 

13,3 

+ 

16,0 

Tungue 

+ 

6.1 

+ 

7,3 

+ 

12,2 

0 

Juta 

+ 

11,1 

+ 

17,7 

+ 

22,8 

+ 

29,3 

Uva 

+ 

2,9 

+ 

3,7 

+ 

5,8 

+ 

4,2 

Fumo 

6,9 

+ 

11,6 

+ 

8.9 

+ 

6.9 

Borracha 

1,0 

— 

+ 

3,6 

— 

Babaçu 

+ 

18,3 

+ 

9,2 

Quadro  III 


VARIAÇÕES  PERCENTUAIS  DO  VOLUME  DOS  PRODUTOS 
AGRÍCOLAS  DE  EXPORTAÇÃO  E ÁREAS  DE  CULTIVO 


DISCRIMINAÇÃO  DO  PRODUTO 

1960/59 

1961/60 

De 

produção 

Área 

cultivada 

De 

produçSo 

Área 

cultivada 

Café 

Cacau 

Algodão 

Sisal 

Carnaúba / 

Oiticica 

Mamona 

Piaçava 

Castanha  do  Pará 

Erva  mate 

— 38,2 

+ 1.3 

+ 3.9 

+ 3,2 

+ 7.8 

+ 1.2 

+ 12.8 

+ 12.5 

+ 75,1 

4-  6.6 

+ 2,9 

+ 1,0 

7,1 

+ 11,4 

+ 4,5 

+ 37,0 

+ 3,1 

+ 13.9 

+ 17.0 

+ 9.1 

7.7 

+ 23,8 

2,6 

“h  6,6 

— 5.1 

— 2,2 

— 0.7 

+ 7,8 

— 0,2 

9.4 

Na  quase  totalidade  das  culturas  os  incrementos  de  área 
cultivada  acompanharam  proporcionalmente  as  quatidades 
produzidas,  como  pode-se  ver  nos  QUADROS  II  e III.  Êste 
fato  denota  que,  de  modo  geral,  houve  melhoria  do  rendi- 
mento das  culturas  no  ano  recém-findo. 


IV  - o MERCADO  MONETÁRIO 


20.  A economia  brasileira  em  1961  continuou  a expandir-se 
de  uma  forma  desequilibrada.  A inflação  atingiu  a um  nível 
dos  mais  elevados  nos  últimos  anos,  tendo  o índice  geral  de 
preços  subido  em  cêrca  de  46%. 

O crescimento  desequilibrado  de  uma  economia  torna 
cada  vez  mais  difícil  a extinção  do  déficit  orçamentário,  ,uma 
vez  que  o Govêrno  se  sente  na  obrigação  de  suprir  as  lacunas 
dos  investimentos  básicos,  parcialmente  aqueles  cobertos  com 
deficiência  ou  abandonados  pelo  setor  privado,  devido  às  di- 
ficuldades provocadas  pela  inflação. 

21 . Os  dados  disponíveis  revelam  que  a maior  parcela  das 
aplicações  dos  recursos  do  Banco  do  Brasil  se  destina  ao 
setor  governamental,  sobressaindo-se  os  empréstimos  ao  Te- 
souro Nacional  que  são:  31,8,  75,4  e 128,9  bilhões  de  cruzei- 
ros, respectivamente,  nos  anos  de  1959,  1960  e 1961,  represen- 
tando nos  anos  citados  43,51  e 36%  do  total  das  aplicações 
do  Banco  do  Brasil.  A queda  da  percentagem  em  1961  para 
36%  foi  largamente  compensada  pelo  efeito  expansivo  das 
operações  de  câmbio,  cuja  participação  no  total  das  aplica- 
ções do  Banco  passou  de  8%  para  30%  em  1961,  equivalendo 
a um  montante  de  109  bilhões  de  cruzeiros. 

22.  O setor  privado  teve  uma  participação  modesta  nas 
aplicações  do  Banco  do  Brasil:  27%  do  total  contra  33%  em 
1960  e 25%  em  1959.  Há,  entretanto,  outros  itens  através 
dos  quais  podemos  encontrar  aplicações  no  setor  privado. 

A origem  dêsses  recursos  se  encontra  além  do  cresci- 
mento natural  dos  depósitos  e dos  redescontos  nas-  instru- 
ções 204  e 205  da  SUMOC  e nas  Letras  do  Banco  do  Brasil. 
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Conforme  se  observou,  as  referidas  instruções  proporciona- 
ram 25,8  bilhões  de  cruzeiros  e as  Letras  55,2  bilhões  em  1961, 
representando  no  conjimto  23%. 

23.  A maior  fonte  de  recursos  tem  sido  a Carteira  de  Re- 
descontos, vindo  em  segundo  lugar,  na  ordem  de  importân- 
cia, os  depósitos  dos  setores  governamental  e privado.  A 
queda  relativa  do  item  “caixa  em  moeda  corrente”,  que  pas- 
sou de  2,3  em  1959  para  1,3%  em  1961  evidencia  a forte  pres- 
são que  sofre  o Banco  Oficial  no  sentido  de  expandir  o setor 
creditício. 

24.  Verificou-se  em  1961  que  o setor  privado  sofreu  uma 
drástica  retenção  do  crédito  por  parte  dos  bancos  comerciais, 
pois  o total  das  variações  dos  empréstimos  não  sòmente  caiu 
em  têrmos  relativos  como  também  em  têrmos  absolutos.  Em 
têrmos  relativos  passou  de  67%  para  58%  do  total  das  apli- 
cações e em  têrmos  absolutos  de  115,9  bilhões  para  114,1  bi- 
lhões de  cruzeiros,  1960  para  1961.  Por  outro  lado,  o item 
“caixa  em  moeda  corrente”  mostra  uma  certa  prudência  na 
política  de  expansão  do  crédito,  pois  apesar  do  aumento  subs- 
tancial dos  depósitos  no  Banco  do  Brasil,  ainda  houve  um 
acréscimo  de  “caixa  em  moeda  corrente”  em  1961  superior 
ao  de  1960,  ou  seja,  de  16%  e 19%  enquanto  a “caixa  em 
moeda  corrente”  se  elevou  de  4%  e 4,5%  no  mesmo  período. 

25.  Apesar  do  sensível  aumento  verificado  no  saldo  de  pa- 
pel-moeda em  circulação,  (quase  100  bilhões  de  cruzeiros)  os 
recursos  dos  bancos  comerciais  sofreram  ampliação  muito 
pequena.  Houve  forte  transferência  do  setor  privado  para  o 
estabelecimento  oficial,  o que  se  não  constatou  em  1959  e 
1960.  Nesse  ano,  o Banco  do  Brasil  obteve  um  total  que  atin- 
giu quase  o dôbro  das  disponibilidades  financiadas  dos  bancos 
comerciais,  isto  é,  360,2  bilhões  de  cruzeiros  para  o primeiro 
e 195,2  bilhões  para  os  segundos,  resultando  em  parte  das 
letras  de  importação. 

26.  No  QUADRO  IV  pode-se  observar  a expansão  dos  ele- 
mentos que  compõem  o total  dos  meios  de  pagamento  e os 
saldos  do  papel-moeda  em  circulação.  Pelos  dados  calculam-se 
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as  variações  sofridas  pelo  multiplicador  de  depósitos,  toman- 
do-se  os  acréscimos  de  cada  ano  dos  saldos  de  papel-moeda 
em  circulação  e relacionando-os  com  os  dos  saldos  da  moeda 
escriturai.  Desta  forma  verifica-se  que  o aumento  de  33  bi- 
lhões de  cruzeiros  de  papel-moeda  em  circulação  em  1959 
gerou  um  aumento  de  120  bilhões  de  cruzeiros  em  moeda  es- 
criturai no  mesmo  ano,  o que  equivale  a dizer  que  o multipli- 
cador de  depósitos  foi  de  3,6,  aproximadamente. 


Quadro  IV 

EVOLUÇÃO  DOS  MEIOS  DE  PAGAMENTOS  — 1958/61 


ANO 

SALDO  EM  31-XII 

VARIAÇÕES  ANUAIS 

Papel- 

moeda 

em 

circu- 

lação 

Papel- 

moeda 

em 

poder  do 
público 

Moeda 

escriturai 

Meios 

de 

pagamentos 

Do 

papel 

moeda 

em 

circulação 

Da 

moeda 

escriturai 

Relação 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

6/5 

1958  

1959  

1960  

1961  

115,3 

148.5 

197.5 
295,0 

99,7 

127.0 
169,4 

259.0 

253,4 

373.6 

522.7 
770,0 

353,1 

500.0 

692.1 
1 029,0 

+ 33,2 

+ 49,1 

+ 98,1 

-f-  120,2 

149,1 
-f-  247,3 

3,6 

3,0 

2,5 

FONTE:  Dos  dados  originais:  SUMOC. 


Nos  anos  seguintes,  êste  multiplicador  caiu  em  1960  para 
3,0  e em  1961  para  2,5.  Êste  decréscimo  para  2,5  provàvel- 
mente  evitou  que  o índice  geral  de  preços  subisse  ainda  além 
dos  46%,  com  imprevisíveis  conseqüências  para  a economia 
do  país.  As  razões  da  queda  do  multiplicador  de  depósitos 
também  estão  ligadas  à emissão  das  letras  de  importação,  as 
quais  funcionaram  como  verdadeira  operação  de  “open- 
-market”. 


V - FINANÇAS  PÚBLICAS 


27.  Os  orçamentos  públicos  sancionados  dos  três  níveis  do 
govêrno  previam  para  1961  uma  receita  e despesa  totais  da 
ordem,  respectivamente,  de  500  e 560  bilhões  de  cruzeiros. 
Durante  o exercício,  porém,  fatores  diversos  — insuficiência 
de  verbas,  adiantamentos  a entidades  públicas,  financiamen- 
to do  déficit  de  autarquias,  despesas  autorizadas  sem  crédi- 
to e outras  — elevaram  para  139,6  bilhões  de  cruzeiros  o 'dé- 
ficit de  caixa  do  setor  público.  Contribuiu,  sobretudo,  para 
tal  resultado  a expansão  das  despesas  orçamentárias  e extra- 
-orçamentárias  levadas  a efeito  pelo  Tesouro  Nacional,  as 
quais  como  veremos  mais  detidamente  adiante,  atingiram  a 
137,5  bühões  de  cruzeiros  nêsse  ano.  Considerando  que  em 
1960  o déficit  do  setor  público,  sob  o ponto  de  vista  de  caixa, 
atingiu  a 77  bilhões  de  cruzeiros,  constata-se  um  acréscimo 
da  ordem  de  72%. 

28.  Quanto  aos  investimentos  públicos,  o total  programado 
— incluindo  aquêles  constantes  dos  orçamentos  fedt^ral,  es- 
taduais e municipais  e os  da  alçada  de  outras  entidades  pú- 
blicas — atingiam  a 250  bilhões  de  cruzeiros.  Embora  não 
se  disponha  ainda  de  elementos  numéricos  para  sua  consta- 
tação, as  obras  públicas  realizadas  em  1961,  ao  que  tudo  in- 
dica, prosseguiram  no  ritmo  do  ano  anterior. 

29.  O desequilíbrio  das  finanças  da  União,  traduzido  na 
elevada  cifra  de  137,5  bilhões  de  cruzeiros,  promoveu  uma 
ampliação  da  dívida  flutuante  daquele  valor,  uma  vez  que, 
em  grande  parte,  sua  cobertura  se  efetuou  mediante  finan- 
ciamento a curto  prazo  pelo  Banco  do  Brasil.  Conseqüente- 
mente,  o saldo  da  dívida  pública  flutuante  atingiu  a 320  bi- 
lhões de  cruzeiros. 


2 — 31  756 


— 18  — 


No  que  tange  à dívida  consolidada  externa,  ocorreu  uma 
redução  de  seu  saldo  de  23%  de  um  total  de  74  milhões  de 
dólares  em  1960,  decresceu  para  57  milhões.  Os  governos  es- 
taduais são  responsáveis  por  51%  dos  compromissos  aludi- 
dos, cabendo  à União  e aos  Municípios,  respectivamente,  40% 
e 5%.  Quanto  à dívida  fundada  interna,  manteve-se  seu  saldo 
pràticamente  nos  mesmos  níveis:  59  bilhões  de  cruzeiros  em 
1960  e 60  bilhões  em  1961.  A participação  da  União  é peque- 
na, pois  dispõe  de  recursos  mais  rápidos  — assistência  finan- 
ceira do  Banco  do  Brasil  — para  cobertura  do  excedente  de 
gastos  sôbre  as  receitas.  Os  Estados,  porém,  na  impossibili- 
dade de  meios  mais  fáceis,  recorrem  ao  lançamento  de  títu- 
los, muito  embora  se  vejam  obrigados  a oferecer  deságios  a 
fim  de  colocá-los,  em  face  das  dificuldades  para  sua  aceita- 
ção no  mercado. 

30.  A receita  do  Govêrno  Federal  estimada  em  246,6  bi- 
lhões de  cruzeiros  apresentou  um  acréscimo  de  29%,  tendo 
sua  arrecadação  em  1961  atingido  à cifra  de  317,5  bilhões  de 
cruzeiros. 

Quanto  à composição  da  receita,  verifica-se  que  foram 
respectivamente  os  seguintes  os  tributos  que  mais  contribui- 
ram para  aquêle  resultado: 


DISCRIMINAÇÃO 

(Em 

milhões  de 
cruzeiros) 

PERCENTAGEM 

Impôsto  de  consumo 

122  690 

(+  46,9>%  que  1960) 

Impôsto  de  renda 

83  696 

('-f-  34,5%  » 1960) 

Impôsto  de  sêlo 

36  054 

(+  41,6%  » 1960) 

Impôsto  de  importação 

35  716 

(+62,1%  » 1960) 

Dentre  os  motivos  responsáveis  por  tais  incrementos  po- 
dem ser  citados: 

1)  A Lei  número  3 898,  de  19-5-61  que  altera  a legisla- 
ção do  impôsto  de  renda;  e 
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2)  o reajustamento  do  dólar  fiscal  em  face  da  nova  po- 
lítica cambial  que  influiu  sôbre  o valor  dos  impos- 
tos de  importação. 

No  que  diz  respeito  ao  imposto  de  consumo,  a elevação 
dos  montantes  coletados  deve-se  sobretudo  ao  reflexo  do  au- 
mento dos  preços  sôbre  as  alíquotas  “ad  valorem”  que  já 
constituem  a maioria  das  taxas  cobradas  sôbre  os  produtos 
industriais. 

31.  Os  gastos  orçamentários  escriturados  da  União  — in- 
clusive créditos  adicionais  abertos  — atingiram  a 420  bilhões 
de  cruzeiros  em  1961,  representando  um  aumento  percen- 
tual de  67  % em  confronto  com  1960. 

Durante  o exercício  financeiro  foram  abertos  créditos  pa- 
ra suplementação  de  verbas  que  se  mostraram  insuficientes, 
outras  despesas  provenientes  da  liquidação  de  resíduos  pas- 
sivos, adiantamentos  a entidades  públicas,  financiamento  a 
déficits  de  autarquias,  para  não  falar  nas  despesas  sem  cré- 
dito (autorizadas  pelo  art.  48  do  Código  de  Contabilidade  Pú- 
blica), vieram  a elevar  para  455  bilhões  de  cruzeiros  o mon- 
tante da  despesa  realizada  no  exercício.  Dêsse  total,  aproxi- 
madamente 92  bilhões  de  cruzeiros  foram  de  origem  extra-or- 
çamentária . 

Entre  os  gastos  efetuados  à conta  do  Tesouro  Nacional, 
pode-se  considerar  como  principais  determinantes  do  vo- 
lumoso déficit  de  caixa  do  exercício,  os  gastos  extra-orçamen- 
tários,  dos  quais  35  bilhões  constituiram  auxílios  e subsídios 
da  União  às  autarquias  e emprêsas  de  transporte  para  co- 
bertura de  dispêndios  de  custeio  e 9,5  bilhões  de  cruzeiros  sob 
forma  de  empréstimos  concedidos  pelo  Tesouro  Nacional  a 
diversos  Estados.  Além  dessas,  registrem-se  as  destinadas  a 
fazer  face  às  leis  de  reclassificação  e paridade  dos  funcio- 
nários civis  e militares  no  montante  aproximado  de  80  bilhões 
de  cruzeiros  — dos  quais  apenas  23  bilhões  foram  incluídos 
no  orçamento. 

32 . O Govêrno  Federal,  através  do  Decreto  n.°  50  761,  de 
9-6-61,  estabeleceu  uma  série  de  normas  disciplinadoras  da 
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execução  orçamentária,  visando  não  só  a uma  ampla  con- 
tenção das  despesas  programadas  mas  também  a uma 
rigorosa  escala  de  prioridade  no  pagamento  dos  créditos  adi- 
cionais destinados  a subvenções  e auxílios,  contribuições  ou 
ajuda  financeira  de  qualquer  natureza.  Foi  também  fixado 
um  limite  — de  15%  do  total  acumulado  — para  liquidação 
de  despesas  escrituradas  em  “Restos  a Pagar”  naquele  ano. 
Os  investimentos  programados  (obras,  instalações  e equipa- 
mentos com  dotações  aprovadas)  ficavam  condicionados  à 
prévia  aprovação  presidencial  dos  respectivos  planos  de  apli- 
cação. Enfim,  uma  série  de  precauções  eram  tomadas  para 
evitar-se  o agravamento  da  situação  de  caixa  das  contas  do 
setor  público.  Muito  embora  não  se  disponha  no  momento  de 
elementos  para  se  quantificar  o montante  das  despesas 
contidas  por  aquêle  programa,  pode-se  dizer  que  uma  arre- 
cadação de  receita  que  ultrapassou  de  29%  às  previsões 
impediu  que  o déficit  fôsse  ainda  mais  acentuado. 


VI  - A COBERTURA  DO  DÉFICIT 


33.  Prevaleceu  em  1961  a forma  já  tradicional  de  financia- 
mento do  excesso  dos  gastos  públicos.  Assim,  dos  137,5  bilhões 
de  cruzeiros  do  déficit  de  caixa  verificado,  128,9  bilhões  pro- 
vieram de  adiantamentos  pelo  Banco  do  Brasil,  1,5  bilhões 
foram  saldados  mediante  colocação  de  Letras  do  Tesouro 
Nacional  junto  aos  Bancos  comerciais,  e os  restantes  7,1  bi- 
lhões de  cruzeiros  provieram  de  recursos  próprios  do  Tesouro. 
A utilização  das  Letras  do  Tesouro'  no  financiamento  dos 
déficits  orçamentários  vem  decrescendo  nos  últimos  anos, 
apesar  de  o limite  de  saldo  de  30  bilhões  de  cruzeiros  fixados 
pela  Lei  n.o  3 337/57  ainda  não  ter  sido  atingido. 

Em  31  de  dezembro  de  1961  aquêle  saldo  era  da  ordem 
de  22,2  bilhões  de  cruzeiros  mas,  não  obstante  a possibilidade 
de  sua  maior  aplicação,  o Govêrno  Federal  preferiu,  pelas 
maiores  facilidades  que  oferece,  recorrer  à assistência  do 
Banco  do  Brasil.  Êsse  procedimento  que  se  traduz  via  de 
regra  em  emissões  contribuiu  decisivamente  para  o aumento, 
em  relação  a 1960,  de  52,3%  no  saldo  de  papel-moeda  em  cir- 
culação . 

34.  Considerando-se  não  apenas  o Tesouro  Nacional  mas, 
também,  os  pagamentos  excedentes  das  receitas  dos  governos 
estaduais  e municipais,  o déficit  da  caixa  do  setor  público  se 
eleva  a 139,6  bilhões  de  cruzeiros,  nível  êste  jamais  alcançado. 
A insuficiência  dos  fundos  dos  Estados  e Municípios  para 
cobrir  os  gastos  efetuados  durante  o exercício  foi  suprida  em 
sua  maior  parte  pela  União  (9,5  bilhões  de  cruzeiros),  sendo 
o restante  levantado  através  o mercado  de  títulos. 

35.  Em  suma,  a conjuntura  financeira  do  setor  público  em 
1961  não  se  mostrou  favorável.  Persistiram  e se  agravaram 
os  desequilíbrios  lamentáveis,  a exigirem  providências*  enér- 
gicas e imediatas  dos  Poderes  Legislativo  e Executivo. 


VII  - COMiRCIO  EXTERIOR 


36.  Com  a Instrução  n°  204,  de  13  de  março  de  1961,  da 
Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito,  foram  lançadas  as 
diretrizes  da  nova  política  de  câmbio  do  Govêrno,  com  o pro- 
pósito de  corrigir  o déficit  persistente  com  que  se  vinha  en- 
cerrando o balanço  de  pagamento  do  país  nos  últimos  anos. 
Buscava-se  também  estimular  as  exportações,  de  há  muito 
estagnadas  ou  em  retrocesso.  Além  de  elevar  o “câmbio  de 
custo”  de  Cr$  100,00  para  Cr$  200,00,  suprimiu  os  leilõès  de 
divisas  conversíveis  para  as  importações  da  Categoria  Geral, 
que  passaram  a ser  efetuadas  no  mercado  livre,  mas  fez  per- 
manecer os  leilões  para  os  produtos  catalogados  na  Categoria 
Especial . 

37.  A fim  de  dar  cobertura  financeira  ao  esquema  instituído 
criou  a SUMOC  as  Letras  de  Importação,  obrigatòriamente 
tomadas  ao  Banco  do  Brasil  pelos  compradores  de  merca- 
dorias estrangeiras,  por  ocasião  do  fechamento  do  contrato 
de  câmbio,  e em  importância  igual,  em  cruzeiros,  àquela  do 
custo  dos  dólares  a serem  pagos  aos  nossos  fornecedores. 

Ao  mesmo  tempo,  traçou  a 204  um  programa  de  futuras 
medidas  de  caráter  cambial,  ao  afirmar  que  seriam  progres- 
sivamente eliminadas  a diferença  entre  a taxa  de  “câmbio  de 
custo”  e a do  mercado  livre  e os  prazos  de  vencimentos  das 
Letras  de  Importação,  a partir  do  segundo  semestre. 

38.  Numa  seqüência  de  medidas  reajustadoras  da  conjun- 
tura cambial,  o Conselho  da  Superintendência  da  Moeda  e do 
Crédito  baixou  as  Instruções  número  205,  em  12  de  maio; 
206,  em  22  de  maio  e 208,  em  27  de  junho . 

39.  Pela  205,  ficaram  colocadas  no  mercado  livre  as  cam- 

biais da  exportação  de  café,  retendo-se,  entretanto,  para 
custeio  de  esquema  financeiro  da  produção  exportável, 
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US$  24,00  por  saca  das  safras  anteriores  à de  1961/62  e . . . . 
US$  22,00  da  nova  safra,  respectivamente. 

40.  A Instrução  206  dispõe  sôbre  a eliminação  progressiva 
das  Letras  de  Exportação,  na  base  mensal  de  Cr$  20,00,  depois 
de  ter  reduzido  de  Cr$  80,00  por  dólar  (a  começar  de 
1.0-7-1961)  a importância  para  tomada  obrigatória  dessas 
Letras,  de  modo  que  dentro  de  quatro  meses  se  completasse  a 
sua  extinção . 

41 . No  tocante  à Instrução  208,  além  de  suas  características 
nitidamente  cambiais,  cuidou  também  de  resolver  certos  pro- 
blemas relativos  à escassez  de  crédito,  provocada  pelas  letras 
de  importação  criadas  com  a Instrução  204,  liberando  parte 
dos  depósitos  bancários  compulsórios  recolhidos  na  SUMOC 
e partes  das  referidas  letras  de  importação.  Concedeu, 
também,  poderes  ao  Diretor  Executivo  da  SUMOC  para  in- 
tervir no  mercado  de  títulos,  através  da  Carteira  de  Redes- 
contos do  Banco  do  Brasil,  adquirindo  letras  de  importação 
quando  tal  providência  se  tomasse  necessária,  a fim  de 
evitar  o excessivo  deságio  com  que  naquela  ocasião  vinham 
sendo  negociadas. 

Visando  a uniformizar  as  taxas  cambiais,  a Instrução 
número  208  pôs  têrmo,  pràticamente,  à política  do  subsidio 
indireto,  transferindo  para  o mercado  de  taxa  livre  a co- 
bertura das  importações  privilegiadas.  As  importações  de 
trigo,  petróleo  e derivados  — que  constituem  monopólio  es- 
tatal — ficaram  sujeitas  a um  reajustamento  trimestral  das 
respectivas  taxas.  Regulou,  também,  a entrada  de  equi- 
pamentos e,  por  fim,  tratou  dos  investimentos  estrangeiros 
financiados  ou  avalizados  através  do  Banco  Nacional  do  De- 
senvolvimento Econômico. 

42.  O nôvo  sistema  não  ficou,  entretanto,  nas  medidas 
acima  consubstanciadas.  Outras  Resoluções  foram  baixadas 
pelo  Conselho  da  Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito, 
algumas  alterando  ou  completando  legislação  anterior,  outras 
apenas  contendo  medidas  provisórias  de  contrôle  da  situação 
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cambial  e bancária  do  país,  impostos  como  medida  de  emer- 
gência durante  a crise  político-militar  do  mês  de  agosto, 

43.  A Instrução  n.o  211,  revogada  posteriormente,  pela  de 
número  212,  elevou  de  US$  25  000,00  para  US$  100  000,00  o 
limite  diário  de  -posição  comprada,  a ser  observado  em  cada 
praça  pelos  estabelecimentos  autorizados  a operar  em  câmbio. 

Além  de  tornar  sem  efeito  a de  n.°  211,  a Instrução 
n.o  212  determinou  a suspensão  temporária  das  vendas  de 
câmbio  a prazo,  dispondo  sôbre  o recolhimento  compulsório 
dos  depósitos  bancários  e operações  de  redesconto. 

44.  A Instrução  n.o  213  firmou  normas  para  disciplinar  as 
transferências  financeiras  para  o exterior  e restabeleceu  o 
limite  de  US$  20  000,00  para  fechamento  de  contrato  de 
câmbio  para  importações,  estabelecido  pela  Instrução  n.o  204, 
de  13-3-1961  e,  posteriormente,  pela  de  n.°  206,  de  22-5-1961, 
elevado  para  US$  50  000,00 . A 214  revogou  as  de  n.°’  212  e 
213.  E as  215  e 216,  consagraram  as  normas  regulamentares 
do  financiamento  a médio  e longo  prazo  para  as  exportações 
de  bens  de  capital  e de  consumo  durável  e para  a venda  in- 
terna ou  a aquisição  de  equipamento  de  produção  nacional . 

45.  A Instrução  n.°  217  liquidou  o regime  especial  de  câm- 
bio para  as  exportações  de  cacau  e derivados,  permitindo  que 
as  cambiais  delas  provenientes  passassem  a ser  negociadas 
com  o Banco  do  Brasil  à taxa  do  mercado  livre,  mediante  a re- 
tenção de  uma  quota  de  contribuição  correspondente  a 15% 
(quinze  por  cento)  valor  respectivo.  Ao  mesmo  tempo,  foi 
reduzido  de  dois  dólares  por  saca  a cota  de  contribuição  com- 
pulsória referente  à exportação  de  cafés  da  safra  1960/61  e 
anteriores,  que  haviam  sido  fixadas  pela  Instrução  n.°  205, 
de  12-5-1961,  em  US$  24,00  e US$  26,00,  segundo  a proce- 
dência do  produto. 

46.  Em  9-10-1961  a Instrução  n.°  218  acresceu  de  50%  o 
valor  do  recolhimento  obrigatório,  correspondente  às  letras 
de  importação  instituídas  pela  de  n.°  204.  Logo  depois,  a 26 
do  mesmo  mês  a de  n.o  219,  posta  em  vigor  logo  após  o tér- 
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mino  da  greve  bancária  que  durante  quase  duas  semanas  pa- 
ralizou  as  atividades  creditícias  e cambiais  do  país,  deter- 
minou, em  primeiro  lugar,  que  os  Bancos  autorizados  a 
operar  em  câmbio  somente  poderiam  vender  as  divisas  re- 
sultantes de  suas  compras  de  câmbio  de  exportação  para  co- 
bertura de  importação  de  mercadorias  da  categoria  geral,  in- 
cluindo-se o câmbio  necessário  não  só  ao  pagamento  do  custo 
da  mercadoria  como  também  do  frete.  Ao  mesmo  tempo, 
dispôs  para  aquêles  Bancos  a obrigação  de  no  primeiro  dia 
útil  subseqüente  à operação  fazerem  o depósito  em  cruzeiros, 
à ordem  da  SUMOC,  no  Banco  do  Brasil,  a prazo  de  180  dias, 
de  importância  equivalente  a 50%  do  que  vendessem  para 
qualquer  outro  fim  (remessa  de  lucros,  dividendos,  amorti- 
zações etc . ) . Estabeleceu,  assim,  uma  distinção  dentro  do 
mercado  de  taxa  livre,  colocando  de  um  lado  as  operações 
mercantis  e do  outro  as  operações  essencialmente  financeiras. 

47.  A Instrução  n.o  220  determinou  que  as  compras  de 
câmbio  provenientes  de  exportação  de  café  da  safra  1961/62 
e anteriores  seriam  realizadas  pelo  Banco  do  Brasil,  à taxa 
do  mercado  livre.  Nivelou,  na  base  de  22  dólares  ou  seu  equi- 
valente em  outras  moedas,  a taxa  de  retenção  daquele  pro- 
duto, por  saca  exportada  de  60  quilos  de  café  cru  ou  de 
48  quilos  de  café  torrado  ou  moído,  conforme  estipulada  no 
item  I da  Instrução  n.°  205,  de  12-5-1961. 

48.  No  mês  seguinte,  nova  instrução  reduziu,  a partir  de 
1.0  de  janeiro  de  1962,  de  150%  para  140%  e,  sucessivamente, 
em  parcelas  mensais  de  10%,  o depósito  compulsório  corres- 
pondente às  letras  de  importação,  estabelecido  na  letra  b, 
item  II  da  Instrução  n.°  204,  de  13-3-1961,  e ampliado  pela 
Instrução  n.o  218,  de  9-10-1961 . Ao  mesmo  tempo,  reduziu,  a 
partir  daquela  mesma  data,  de  50%  para  40%  e,  sucessi- 
vamente, em  parcelas  mensais  de  10%,  o depósito  exigido  pela 
Instrução  n.o  219. 

49.  A Instrução  n.°  222,  de  29-12-1961,  unificou  o mercado 
de  câmbio  que  havia  sido  separado  em  dois  campos  — co- 
mercial e financeiro  — pela  Instrução  n.°  19  e permitiu  que 
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as  cambiais  provenientes  da  exportação  de  café  e de  cacau 
passassem  a ser  negociadas  em  qualquer  Banco  licenciado  a 
operar  em  câmbio.  Além  disso,  autorizou  a emissão  de  obri- 
gações em  moeda  estrangeira  e a colocação  das  mesmas  nos 
mercados  financeiros  do  exterior. 

50.  Os  resultados  dessa  nova  política  comercial  e cambial, 
e bem  assim  sua  repercussão  e efeitos  sôbre  as  relações  co- 
merciais e financeiras  do  país  com  o exterior,  estão  regis- 
tradas nas  páginas  a seguir. 


VIII  - EXPORTAÇÃO 


51.  A exportação  brasileira  se  elevou,  em  1961,  a 12,7  mi- 
lhões de  toneladas,  no  valor  de  245,2  bilhões  de  cruzeiros, 
equivalentes  a 1,4  bilhões  de  dólares.  O confronto  dêsses  al- 
garismos com  os  registrados  no  ano  anterior  acusa  os  acrés- 
cimos relativos  de  19,9%,  no  volume,  e de  66,6%  e 10,5%, 
respectivamente,  nos  valores  em  cruzeiros  e dólares.  Para 
êsse  aumento,  muito  contribuiram  algodão  em  rama,  açúcar, 
minérios  de  ferro,  pinho  em  tábuas,  manganês,  fumo  em 
folhas,  óleo  de  mamona,  sisal,  petróleo  em  bruto,  carnes  de 
bovino,  inclusive  enlatadas,  castanha  do  Pará,  arroz,  mate, 
mentol  e frutos  oleaginosos,  além  de  outros  produtos. 

52.  Variou  consideràvelmente,  de  1960  para  1961,  a parti- 
cipação de  cada  uma  das  principais  mercadorias  no  conjunto 
das  nossas  exportações,  merecendo  especial  referência  a 
queda  do  café,  do  cacau  em  amêndoas,  manteiga  de  cacau, 
cêra  de  carnaúba  e peles  e couros,  que  são  produtos  tra- 
dicionais da  nossa  pauta.  As  exportações  de  café,  que  atin- 
giram no  último  ano,  pouco  mais  de  17  milhões  Ue  sacas 
(16,8  milhões,  em  1960),  no  valor  de  710,4  milhões  de  dólares, 
tendem  a ocupar  posição  menos  destacada  nas  nossas  re- 
lações comerciais  com  o exterior:  56,2%  do  total  em  1960  e 
50,6%  em  1961. 

53.  No  tocante  à geração  de  divisas,  constata-se  que  ainda 
se  concentra  em  alguns  poucos  produtos,  pelo  seu  equivalente 
em  dólares,  a quase  totalidade  das  nossas  exportações . Assim 
é que  apenas  as  dez  mercadorias  principais  representaram  em 
1961  cêrca  de  84%  do  valor. 

54.  As  características  intrínsecas  dos  produtos  da  pauta  — 
bens  primários  — vêm  entravando  o aumento  do  valor  de 
nossas  vendas  externas,  que  poderão,  entretanto,  atingir  um 


nível  maior  quando  as  manufaturas  ocuparem  um  lugar  de 
maior  realce.  Essa  modificação  estrutural,  logicamente,  não 
se  operará  a curto  prazo,  como  seria  desejável,  mas  já  ini- 
ciamos a expansão  dessas  operações. 

A política  governamental  de  estímulo  às  exportações,  no 
ano  passado,  mediante  a transferência  de  todo  o contingente 
de  produtos  exportáveis  para  o mercado  livre  de  câmbio, 
concorreu  para  que  variada  gama  de  produtos,  incluindo 
inúmeros  itens  que  pela  primeira  vez  figuraram  em  nossa 

Quadro  V 

COMÉCIO  EXTERIOR  DO  BRASIL 


EXPORTAÇÃO  SEGUNDO  OS  GRANDES  GRUPOS  DE 
MERCADORIAS  — 1960/1961 

{Valor  em  milhões  de  dólares) 


ESPECIFICAÇÃO 

1960 

1961 

Variação 
(-f  ou  — 
sôbre 
1960) 

Números 

absolutos 

% 

sôbre  o 
total 

Números 

absolutos 

% 

sôbre  0 
total 

Gêneros  alimentícios,  bebidas  e fumo  (inclusive  os 

produtos  para  sua  fabricaçSo) 

943 

74,3 

949 

67,7 

-b 

6 

a)  Café  em  grão 

T13 

56,1 

710 

50,6 



3 

b)  Açúcar 

58 

4,6 

66 

4.7 

+ 

8 

c)  Cacau  em  amêndoas 

69 

5,5 

46 

3,3 

— 

23 

d)  Outros 

103 

8,1 

127 

9,1 

+ 

24 

Combustíveis  e outros  derivados  do  Carvão  e do 

petróleo 

13 

1,0 

23 

J,6 

-b 

10 

a)  Petróleo  cru 

12 

0,9 

22 

1,6 

-b 

10 

b)  Outros 

1 

0,1 

1 

0,1 

— 

Matérias  para  a produção  agrícola  e industrial.. 

Z96 

S3,4 

404 

28,8 

+ 

108 

a)  Algodão  em  rama 

46 

3,6 

110 

7.8 

-b 

64 

b)  Hematita 

53 

4,2 

60 

4.3 

-b 

c)  Pinho  em  tábuas 

42 

3,3 

47 

3,3 

+ 

5 

d)  Manganês  (minério) 

30 

2,3 

32 

2,3 

+ 

2 

e)  Outros 

126 

9,9 

155 

11.1 

+ 

29 

Equipamentos  e aparelhamcntos 

S 

0,2 

11 

0,8 

-b 

9 

a)  Veículos  e partes  complementares 

1 

0,0 

8 

0,6 

+ 

7 

b)  Máquinas,  aparelhos  e outros 

1 

0,2 

3 

0,2 

+ 

2 

Bens  de  consumo  (1) 

2 

0,3 

3 

0,2 

+ 

1 

Produtos  não  classificados 

13 

1,0 

IS 

0,9 

1 

TOTAL  DA  EXPORTAÇÃO 

1 269 

100,0 

1 402 

100.0 

-b 

133 

FONTE  — C.  N.  E.  — Dados  do  S.  E.  E.  F.  — Ministério  da  Fazenda. 

(1)  Exclusive  os  seguintes  bens  de  consumo  já  incluidos  nos  itens  2 e 4:  gêneros  alimentí- 
cios e veiculos,  respectivamente. 
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pauta,  encontrassem  mercado  no  estrangeiro.  Êsse  fato  pode 
ser  constatado  através  do  aumento  verificado  no  item  relativo 
a “outros  produtos”  (+  19,1  milhões  de  dólares,  em  1961), 
com  uma  participação  de  8,9%  no  valor  global  das  nossas  ex- 
portações, contra  8,3%  no  ano  anterior. 

55.  Outra  ocorrência  que  pode  ser  considerada  digna  de 
registro,  no  tocante  às  mudanças  de  estrutura,  é de  que  não 
obstante  continuarem  dependendo  as  nossas  exportações,  em 
sua  quase  generalidade,  dos  produtos  alimentícios  em  bruto 
e de  matérias-primas,  as  estatísticas  estão  a indicar  maior 
participação,  em  têrmos  relativos,  dêstes  últimos,  enquanto 
aquêles  revelam  uma  tendência  em  sentido  contrário.  Do 
mesmo  modo,  os  grupos  dos  combustíveis  e derivados  do  pe- 
tróleo, os  equipamentos  e aparelhamentos  (bens  de  investi- 
mento dos  produtores)  e os  bens  de  consumo  durável,  ganham 
maior  relêvo.  (QUADRO  V) . 


IX  - IMPORTAÇÃO 


56.  O valor  total  das  importações  em  bases  CIF,  isto  é,  in- 
clusive os  serviços  que  a complementam  (fretes,  seguros,  co- 
missões, etc . ) alcançou  em  1961  a cifra  de  1 460  milhões  de 
dólares,  ou  seja,  uma  diminuição  de  2 milhões,  (cêrca 
de  0,14%),  relativamente  a 1960. 

57.  As  alterações  de  ordem  cambial  não  chegaram  a mo- 
dificar, a não  ser  excepcionalmente,  a'  estrutura  dos  bens  im- 
portados.  Todavia,  confrontando-se  os  valores  parciais  das 
importações  de  1961  com  os  registrados  no  ano  anterior,  no- 
ta-se que  enquanto  alguns  dos  principais  produtos  da  pauta 
importadora  acusam  queda,  outros  apresentam  sensível  ex- 
pansão . (QUADRO  VI) . 

58.  Quanto  à participação  de  cada  item,  no  valor  total  das 
nossas  importações,  é importante  ressaltar  que  o agrupa- 
mento “veículos  e partes  complementares”,  que  em  1960 
absorveu  pouco  mais  de  15%  dos  nossos  gastos,  em  aquisições 
do  exterior,  com  um  dispêndio  de  divisas  da  ordem  de  US$  224 
milhões,  caiu  ao  nível  de  US$  161  milhões,  passando  a figu- 
rar com  uma  participação  de  11%  nos  gastos  totais  do  país. 
Ainda  sob  êsse  aspecto,  o trigo  e a farinha  de  trigo,  com  um 
dispêndio  de  139  milhões  de  dólares  em  1961,  contra  143  mi- 
lhões em  1960,  sofreram  ligeira  queda  na  participação  no 
total  das  importações,  passando  de  9,8%  para  9,5%,  no 
citado  período . Do  mesmo  modo,  os  óleos  combustíveis 
(US$  70  milhões  em  1960  a US$  41  mühões  em  1961)  apre- 
sentam sensível  queda  na  distribuição  das  importações,  pas- 
sando de  4,8%  para  2,8%  nos  dois  anos  em  referência. 
Também  perderam  sua  posição  relativa,  a celulose  (de  0,9 
para  0,8%),  o papel  (de  2,6  para  2,3%)  e os  fertilizantes 
(de  1,8  para  1,6%) . Quanto  ao  petróleo  (USS  113  milhões  em 
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Quadro  VI 

OOMÉCIO  EXTERIOR  DO  BRASIL 


IMPORTAÇÃO  SEGUNDO  OS  GRANDES  GRUPOS  DE 
MERCADORIAS  — 1960/61 

{Valor  em  milhões  de  dólares) 


ESPECIFICAÇÃO 

1960 

1961 

Variação 
(+  ou  — 
sóbre 
1960) 

Números 

absolutos 

% 

sóbre  o 
total 

Números 

absolutos 

% 

sóbre  o 
total 

1.  Géneros  alimentícios,  bebidas  e fumo 

196 

19,4 

197 

19,6 

+ 

1 

a)  Trigo  e farinha  de  trigo 

143 

9,8 

139 

9,5 



4 

b)  Outros 

63 

3,6 

58 

4.0 

+ 

5 

2.  Combustíveis  e lubrificantes 

«sr 

19,6 

£74 

18,8 

- 

19 

a)  Petróleo  cru 

113 

7,7 

138 

9,5 

+ 

26 

b)  óleos  combustíveis 

70 

4,8 

41 

2,8 

29 

c)  GasoHna 

41 

2,8 

36 

2,5 

— 

5 

d)  Lubrificantes 

21 

1.4 

19 

1,3 

— 

2 

e)  Carv’âo 

18 

1.2 

15 

1,0 

— 

3 

f)  Outros 

24 

1.7 

25 

1.7 

+ 

1 

3.  Materiais  para  produção  agrícola  o industrial 

S91 

£6,7 

984 

£6,S 

- 

7 

a)  Celulose 

13 

0.9 

12 

0,8 



1 

b)  Papel 

38 

2.6 

34 

2,3 

— 

4 

c)  Fertilisantes 

27 

1.8 

24 

1.6 

— 

3 

d)  Outros 

313 

21,4 

314 

21,6 

+ 

1 

4.  Equipamentos  e aparelhamentos 

670 

99,0 

681 

99,8 

+ 

11 

a)  Veículos  e partes  complementares.. 

224 

15,3 

161 

11,0 

— 

63 

b)  Máquinas,  aparelhos  e outros 

346 

23,7 

420 

28,8 

+ 

74 

5.  Bens  de  consumo  (1) 

17 

1,9 

££ 

1.6 

+ 

6 

6.  Bens  não  classificados 

1 

0,1 

£ 

0,1 

+ 

1 

TOTAL  DA  IMPORTAÇÃO.... 

1 462 

100,0 

1 460 

100,0 

— 

2 

FONTE  — C.  N.  E.  — Dados  originais  do  S.  E.  E.  F. 

(1)  Exclusive  os  seguintes  bens  de  consumo  já  incluídos  nos  itens  1,  2 e 4:  Gêneros  alimen- 
tícios, produtos  para  iluminação  e automóveis  para  passageiros. 


1960  e US$  138  milhões  em  1961),  apresenta  sensível  ganho 
na  participação  total  das  importações  (de  7,7%  para  9,5%, 
em  1960  e 1961,  respectivamente),  o mesmo  acontecendo  com 
as  máquinas  e aparelhamento  (US$  346  milhões  em  1960  e 
US$  420  em  1961),  que  passou  de  23,7  para  28,8% . 


X - BALANÇA  COMERCIAL 


59.  No  QUADRO  VII  faz-se  um  confronto  das  quantidades 
e dos  valores  em  dólares  e cruzeiros  das  exportações  e im- 
portações brasileiras  nos  anos  de  1960  e 1961.  Conforme  se 
pode  verificar,  repetiu-se  ainda  em  1961,  embora  em  menor 
proporção,  o desequilíbrio  que  se  vem  manifestando  em  nosso 
comércio  exterior.  Com  o aumento  substancial  das  nossas  ex- 
portações que  ultrapassaram,  como, foi  ressaltado  anterior- 
mente,  mais  de  dez  por  cento  as  de  1960,  o intercâmbio  con- 
seguiu reduzir  o déficit  em  sua  balança  comercial,  que  desceu 
a 57  milhões  de  dólares,  quando  em  1960  era  de  193  milhões. 
Cabe  observar,  quanto  aos  valores  em  dólares,  que  enquanto 
as  importações  permaneceram  quase  que  constantes,  expan- 
diram-se as  exportações,  tendo  em  vista  os  estímulos  que  as 
autoridades  procuraram  adotar  para  diminuir  o déficit  da 
nossa  balança  comercial. 


Quadro  VII 

BALANÇA  COMERCIAL  — 1960/1961 


ESPECIFICAÇÃO 

1 000 

TONELADAS 

Cr$  1 000  000 

US$  1 000  000 

1960 

1961 

1960 

1961 

1960 

1961 

ExportaçSee 

Importações 

10  608 
15  610 

12  717 
15  859 

147  123 
201  219 

245  141 
299  351 

1 269 
1 462 

1 403 
1 460 

Saldo  a favor  das  Importações . . 

5 002 

3 143 

54  096 

54  210 

193 

67 

60.  Em  verdade,  em  1961,  não  houve,  em  dólares,  o déficit 
acima  indicado.  Isto  porque  grande  parcela  das  importações 
foi  realizada  sem  o dispêndio  de  divisas,  como  as  que  foram 
efetuadas  sem  cobertura  cambial,  na  forma  do  Decreto 
n.o  42  820,  de  15-12-1957,  e em  parte,  as  feitas  sem'finan- 
ciamento.  Assim  é que,  naquele  último  ano,  o valor  total  das 
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importações  financiadas  e sem  cobertura  cambial,  elevou-se 
a US$  454  milhões,  representando  cêrca  de  31%  do  total 
geral  das  importações. 

Essas  operações  superaram  em  cêrca  de  US$  74  milhões 
as  que  foram  realizadas  em  1960,  sob  a mesma  modalidade, 
ocasião  em  que  alcançaram  o montante  de  US$  380  milhões, 
ou  seja,  cêrca  de  26%  do  total  importado.  Como  se  sabe,  estas 
operações  compreendem,  principalmente,  investimentos  de 
capital  estrangeiro  e financiamentos  a setor  particular  e pú- 
blico, além  de  operações  com  pagamento  em  cruzeiros, 
doações,  indenizações  de  seguro,  retôrno  de  mercadorias  im- 
portadas, amostras,  e,  ainda,  importações  de  peças  para  mon- 
tagem de  veículos  (GEIA) , 

61 . No  QUADRO  VIII  a seguir,  pode-se  notar  que  houve,  em 
1961,  alterações  importantes  em  alguns  itens  relacionados 
com  essas  operações,  num  confronto  com  os  valores  regis- 
trados em  1960. 

Quadro  VIII 


PARTICIPAÇÃO  DAS  IMPORTAÇÕES  FINANCIADAS  E SEM 
COBERTURA  CAMBIAL  — 1960/1961 

(Valor  em  milhões  de  dólares) 


DISCRIMINAÇÃO 

1960 

196ii 

Variação 
(+  ou  — 
s/1960) 

Números 

absolutos 

% 

Números 

absolutos 

% 

1. 

Investimento  de  capital  estrangeiro 

67 

4,6 

50 

3,4 

17 

2. 

Financiamento  ao  setor  particular 

68 

4,7 

68 

4,7 

— 

3. 

Financíameiito  ao  setor  público 

140 

9,6 

188 

12,9 

+ 

48 

4. 

Importação  de  peças  para  montagem  de 
veículos  (GEIA) 

30 

2.0 

12 

0.8 



18 

5 . 

Operações  com  pagamentos  cm  Cr$ 

60 

4,1 

120 

8,2 

+ 

60 

li. 

Doações,  amostras,  etc 

15 

1,0 

16 

1.1 

+ 

1 

Importações  financiadas  e sem  cobertura 
cambial 

380 

26,0 

454 

31,1 

+ 

74 

Importações  pagas  à vista 

1 082 

74,0 

1 006 

68,9 

— 

76 

TOTAL  GERAL  DAS  IMPORTA- 
ÇÕES  

1 462 

100,0 

1 460 

100,0 

- 

2 

Como  se  vê,  pelos  números  registrados,  no  setor  dos  fi- 
nanciamentos salientam-se  os  do  setor  público,  que  aumen- 
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taram  de  48  milhões  de  dólareg,  contribuindo  com  12,9%  do 
total  das  importações  em  1961,  enquanto  no  ano  de  1960  fi- 
guravam com  9,6% . Caíram  de  17  milhões  de  dólares  as  im- 
portações que  representam  investimento  de  capital  estran- 
geiro e,  do  mesmo  modo,  apresentaram  decréscimo  de  18  mi- 
lhões, as  autorizadas  pelo  GEIA.  Entre  as  operações  sem  co- 
bertura cambial,  ocorreu  significativo  aumento  nas  que  foram 
realizadas  com  pagamento  em  cruzeiros  que,  pràticamente 
dobrando,  pelo  equivalente  em  dólares,  concorreram  em  1961 
com  8,2%  do  valor  total  de  nossa  importação  (4,1%  em  1960). 


XI  - DISTRIBUIÇÃO  GEOGRÁFICA 


62.  Em  1961,  adquirimos  mercadorias  procedentes  de 
74  países  e vendemos  nossos  produtos  a 109  nações.  Consi- 
derando-se o valor  global  dessas  transações  nas  duas  correntes 
— importação  e exportação  — distribuídas  segundo  os  con- 
tinentes, vê-se  nos  quadros  a seguir,  o grau  de  importância, 
em  têrmos  absolutos  e relativos  de  cada  uma  das  áreas  geo- 
gráficas . Como  se  observa,  a África  participou  apenas 
com  0,3%  das  nossas  importações  e,  1,1%  das  exportações 
globais;  a América  do  Norte  e Central  42,9%  e 41,6%;  a 
América  do  Sul,  6,9%  e 9,9%;  a Ásia,  10,8%  e 5,6%;  a Eu- 
ropa 6,0%.  Quanto  à Oceania  o intercâmbio  não  vai  além  de 
US$  1 milhão. 

Comparando  êsses  valores  percentuais  com  os  registrados 
em  1960,  verifica-se  sensível  modificação  de  estrutura,  nas 
duas  correntes  de  comércio.  Assim,  do  lado  da  importação,  a 
América  do  Norte  e Central  e,  bem  assim,  a Ásia,  melhoraram 
sua  posição  relativa  em  nosso  comércio  exterior.  Por  outro 
lado,  a Europa,  a Ásia  e a África  assumiram  melhor  posição 
nas  nossas  exportações. 

63.  Dentre  os  países  com  os  quais  avulta  nosso  intercâmbio 
comercial,  destacaram-se,  em  1961,  em  primeiro  lugar,  os  Es- 
tados Unidos,  com  40,1%  do  valor  de  nossas  vendas  e 35,3% 
no  de  nossas  compras  e,  em  segundo  a Alemanha  Ocidental 
com  8,1%  e 9,6%  respectivamente.  Também  ocuparam  po- 
sição de  destaque  em  ambas  as  correntes  de  comércio,  a 
França,  a Itália,  o Japão  e o Reino  Unido . Dentre  os  demais 
países  com  os  quais  avultam  as  nossas  relações  comerciais  en- 
contram-se as  Antilhas  Holandêsas,  a Arábia  Saudita,  a Di- 
namarca e a Venezuela,  que  se  distinguiram  como  nossos 
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mercados  fornecedores,  e a Argentina,  a Bélgica-Luxemburgo, 
os  Países-Baixos  e a Suécia  que  se  destacaram  como  mercados 
consumidores . 

64 . Proporcionaram  maiores  saldos  os  Países-Baixos  e os  Es- 
tados Unidos,  com  cinqüenta  e quarenta  e oito  milhões  de 
dólares,  respectivamente,  ressaltando  o déficit  de  97  milhões 
e 900  mil  e os  de  trinta  e sete  milhões  decorrentes  de  nossas 
trocas  com  a Venezuela,  a Arábia  Saudita,  as  Antilhas  Ho- 
landêsas  e o Japão. 

65 . Os  quatorze  principais  países  de  nosso  comércio  exterior 
em  conjimto  representaram  82,1%  da  importação  e 81,0%  da 
exportação,  tendo  o valor  global  do  intercâmbio,  colocado  os 
Estados  Unidos  ainda  em  primeiro  lugar,  com  US$  1 077  mi- 
lhões, seguidos  da  Alemanha,  com  US$  304  milhões. 


XII  - BALANÇO  DE  PAGAMENTOS 


66.  Em  1961  registrou-se  considerável  melhoria  da  situação 
cambial  do  país.  Em  1960,  ocorrera  um  déficit  de  US$  430  mi- 
lhões, situação  essa  que  se  inverteu  completamente  no  ano 
passado,  quando  se  verificou  um  superavit  de  US$  45  milhões, 
possibilitando  reduzir  os  nossos  compromissos  a curto  prazo. 

67.  O balanço  de  transações  correntes,  que  inclui,  como  se 
sabe,  os  itens  relativos  a mercadorias,  serviços  e donativos, 
apresentou-se  com  um  saldo  negativo  de  258  milhões  de  dó- 
lares, o menor  que  se  verifica  nas  nossas  contas  internacionais 
nos  últimos  cinco  anos.  Essa  melhoria  se  deve  à posição  fa- 
vorável da  nossa  balança  comercial,  em  1961,  que  (em  têrmos 
FOB  tanto  para  a exportação  quanto  para  a importação), 
acusa  um  saldo  de  70  milhões  de  dólares,  contra  um  déficit 
de  24  milhões  no  ano  anterior,  graças,  sobretudo,  à expansão 
das  exportações,  uma  vez  que  do  lado  da  corrente  impor- 
tadora, os  nossos  dispêndios  no  exterior  atingiram  pràti- 


Quadro  IX 

INTERCÂMBIO  COMERCIAL  DO  BRASIL  COM  O MUNDO  — 1961 
(Valor  em  milhões  de  dólares) 


CONTINBNTE.S 

Importação 

Exportação 

+ ou  — 
ua 

exportação 

VALOR  GLOBAL 
DO  INTERCÂMBIO 

Números 

absolutos 

% do 
total 

África 

õ 

16 

+ 

11 

21 

0,7 

América  do  Norte  c Central 

r,07 

GOO 

— 

7 

1 207 

42,2 

•América  do  Sul 

144 

97 

— 

47 

241 

8,4 

Ásia 

157 

79 

78 

236 

8,2 

Europa 

.546 

610 

+ 

64 

1 156 

40,5 

Oceania 

0 

1 

+ 

1 

1 

0,0 

MUNDO 

1 460 

1 403 

— 

57 

2 863 

100,0 

FONTE:  S.E.E.F.  — Ministério  da  Fazenda. 


Quadro  X 


DISTRIBUIÇÃO  PERCENTUAL  DO  COMÉRCIO  EXTERIOR 
DO  BRASIL,  SEGUNDO  OS  CONTINENTES  — 1960/1961 


CONTINENTES 

IMPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃO 

1960 

1961 

1960 

1961 

África 

0.5 

0.3 

1.0 

1,1 

América  do  Norte  e Central 

36,6 

41,6 

46,7 

42,9 

América  do  Sul 

15,3 

9,9 

6,9 

6.9 

Ásia 

7.3 

10,8 

3.7 

5,6 

Europa 

40,3 

37,4 

41,4 

43,5 

Oceania 

0,0 

0,0 

0,3 

0,0 

MUNDO 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

FONTE:  S.E.E.F.  — Ministério  da  Fazenda. 


Quadro  XI 

CX)MÉCIO  EXTERIOR  DO  BRASIL 

BALANÇA  COMERCIAL  COM  OS  PRINCIPAIS  PAÍSES  — 1961 
{Valor  em  milhões  de  dólares) 


PRINCIPAIS  PAÍSES 

Importação 

Exportação 

Saldo  ( + ) ou 
Déficit  ( — ) 

1. 

Estados  Unidos 

514 

714 

562 

763 

+ 

48  049 

2. 

Alemanha  Ocidental 

190 

744 

114 

003 

— 

76  741 

3. 

Países  Baixos 

20 

838 

70 

942 

+ 

50  104 

4. 

Argentina 

29 

816 

67 

436 

+ 

37  620 

5. 

Reino  Unido 

47 

232 

61 

873 

+ 

14  641 

6. 

França 

42 

650 

50 

621 

+ 

7 971 

7. 

Itália 

43 

565 

47 

761 

+ 

4 196 

». 

Suécia 

35 

541 

43 

652 

+ 

8 111 

9. 

Japão 

79 

354 

42 

611 

— 

36  743 

10. 

Bélgica-Luxemburgo 

14 

306 

30 

063 

+ 

15  757 

11. 

Dinamarca 

39 

386 

25 

055 

— 

14  331 

12. 

Antilhas  Holandésas 

54 

199 

17 

253 

— 

36  946 

13. 

Venezuela 

99 

499 

1 

632 

— 

97  867 

14. 

Arábia  Saudita 

47 

192 

1 

— 

37  191 

Sub-total 

1 199 

036 

1 135 

676 

- 

63  360 

Outros  países 

261 

057 

267 

294 

+ 

6 237 

TOTAL  GERAL 

1 460 

093 

1 402 

970 

— 

57  123 

FONTE:  S.E.E.F.  — Ministério  da  Fazenda. 


camente  o mesmo  nível  no  último  biênio . Ck)ncorreu,  também 
para  êsse  resultado,  sensível  redução  que  se  verificou  nos 
gastos  com  a conta  de  serviços  (menos  US$  146  milhões  em 
relação  a 1960)  e na  conta  de  donativos  (menos  US$  10  mi- 
lhões) . 
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68.  No  item  relativo  a “capitais”,  os  resultados  foram  ainda 
mais  animadores.  O saldo  das  operações  do  movimento  de 
capitais  autônomos  passou  de  52  milhões  de  dólares  em  1960 
para  233  milhões  em  1961 . Quanto  ao  movimento  de  capitais 
compensatórios,  vale  lembrar  que  em  1960,  o vultuoso  déficit 
ocorrido  no  balanço  de  pagamentos  levou  as  Autoridades  Mo- 
netárias a recorrer  em  grande  escala  ao  financiamento  ex- 
terno. Utilizou-se,  naquela  ocasião,  principalmente  dos 
“swaps”  (operação  onerosa,  com  influência  direta  no  mon- 
tante da  moeda  em  circulação)  do  aumento  das  nossas  dívidas 
a curto  prazo  junto  a banqueiros  americanos  (do  que  resultou 
o pagamento  de  juros  elevados),  da  elevação  dos  atrasados 
comerciais,  e de  maior  utilização  das  linhas  de  crédito  (de- que 
deriva  também  o pagamento  de  juros  altos) . 


Quadro  XII 


BALANÇO  DE  PAGAMENTOS  DO  BRASIL  — 1960/1961 


iValor  em  milhões  de  dólares) 


DISCRIMINAÇÃO 


I  — Mercadorias 

Exportação  (FOB) 

Importação  (FOB) 

II  — Serviços 

Viagens  internacionais 

Transporte 

Seguros 

Renda  de  capitais 

Governamentais 

Outros  serviços 

III  — Mercadorias  o serviços - 

IV  — Donativos 

V  — Movimento  de  capitais 

a)  Capitais  autônomos 

b)  Capitais  compensatórios 

VI  — Erros  e omissões 


1960 

1961* 

— 24 

70 

I 269 

1 365 

— I 293 

— 1 295 

— 470 

— 324 

— 48 

— 20 

— 78 

— 111 

— 8 

— 2 

— 146 

— 138 

— 34 

— 35 

— 156 

— 24 

— 494 

— 254 

— 14 

— 4 

482 

188 

52 

233 

430 

— 45 

26 

70 

FONTE  — SUMOC. 

(*)  Estimativa. 

NOTA:  Exclusive  reinvestimentos. 


Em  1961,  pelo  contrário,  obtivemos  empréstimos  oficiais 
(a  juros  baixos)  especialmente  utilizados  para  a redução  dos 
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atrasados  comerciais,  das  obrigações  a curto  prazo  e do 
montante  dos  “swaps”.  Para  tanto,  foram  renegociadas  no 
último  ano,  as  nossas  dívidas  a curto  e médio  prazos,  assim 
como  obtidos  novos  créditos  para  melhoria  do  balanço  de  pa- 
gamentos. Tais  negociações,  como  se  sabe,  foram  realizadas 
junto  a entidades  oficiais  e privadas  dos  Estados  Unidos, 
Fundo  Monetário  Internacional,  Japão  e os  seguintes  países 
da  Europa  Ocidental:  Bélgica,  França,  RepúbUca  Federal 
Alemã,  Itália,  Suécia,  Suiça  e Reino  Unido.  Esta  providência 
permitiu-nos  substituir  a dívida  anterior  a curto  e médio 
prazo  por  uma  a longo  prazo,  muito  mais  vantajosa  para  o 
País. 


XIII  - INTERCÂMBIO  COM  PAlSES  DA  EUROPA  ORIENTAL 


69.  No  QUADRO  XIII,  elaborado  com  valores  referentes  ao 
período  1958/1961,  está  registrada  a participação  dos  países 
socialistas  nas  exportações  totais  do  Brasil. 


Quadro  XIII 


(Valor  em  milhões  de  dólares) 


ANO 

PARA  PAÍSES 
SOCIALISTAS 
(a) 

PARA  O MUNDO 
(b) 

% do 
(a) 

í) 

Números 

absolutos 

índices 

Números 

absolutos 

índices 

1958 

41,1 

100 

1 243,0 

100 

3,3 

1969 

58,5 

142 

1 282,0 

103 

4,6 

1960 

79,0 

192 

1 268,8 

102 

6,2 

1961 

79,7 

194 

1 403,0 

113 

5,7 

Como  se  constata,  as  relações  comerciais  que  temos  man- 
tido com  aquêle  grupo  de  países  proporcionaram  ao  Brasil, 
em  1961,  uma  exportação  de  mercadorias  no  valor  de  79,7  mi- 
lhões de  dólares,  ou  seja,  em  têrmos  relativos,  uma  partici- 
pação de  5,7%  no  valor  global  das  nossas  vendas  para  o ex- 
terior no  mesmo  período.  Conforme  mostra  o citado 
QUADRO,  as  exportações  brasileiras  para  aquêle  grupo  de 
países  vêm  apresentando,  nos  últimos  anos,  um  incremento 
sensível  e continuado.  Entre  1958  e 1961,  enquanto  as  nossas 
exportações  para  o mundo  aumentaram  à taxa  média  anual 
de  3,25%,  para  os  países  socialistas  verificou-se  um  acréscimo 
médio  de  23,5%,  ou  seja,  sete  vêzes  mais. 

70.  O QUADRO  XIV,  registra  os  valores  globais  das  nossas 
importações,  de  1958  a 1961.  Nossas  compras,  nos  quatro 
últimos  anos,  procedentes  de  tôdas  as  partes  do  mundo, 
cresceram  apenas  8%,  ou  seja  2%  por  ano;  quanto  às  pro- 
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cedentes  de  países  da  Europa  Oriental,  apesar  do  decrésimo 
em  1961  em  relação  ao  ano  anterior,  acusaram  um  aumento 
de  156%,  ou  seja,  em  média,  39%  por  ano. 


Quadro  XIV 

{Valor  em  milhões  de  dólares) 


ANO 

DOS  PAÍSES 
SOCIALISTAS 
(a) 

DO  MUNDO 
(b) 

% de 

(a) 

(b) 

Números 

absolutos 

índices 

Números 

absolutos 

índices 

1858 

29,2 

100 

1 352,9 

100 

2,2 

1959 

50,3 

172 

1 374,5 

102 

3.7 

1960 

83,5 

286 

1 462,1 

108 

6,7 

1961 

74,7 

256 

1 460,1 

108 

5.1 

71.  No  QUADRO  XV,  estão  assinalados,  ainda  para  o pe- 
ríodo 1958-1961,  os  resultados  da  balança  comercial  brasileira 
com  o grupo  dos  nove  países  socialistas  e,  bem  assim,  o valor 
global  do  intercâmbio  (importação  mais  exportação) . Con- 
forme se  observa,  dêsse  intercâmbio  registraram-se  saldos  a 
nosso  favor,  respectivamente  de  US$  11,9  milhões,  US$  8,2  mi- 
lhões e US$  4,9  milhões,  em  1958,  1959  e 1961,  e um  déficit 
de  US$  4,5  milhões,  em  1960. 


Quadro  XV 

VALORES  GLOBAIS  DO  INTERCÂMBIO  COMERCIAL  DO  BRASIL 
COM  OS  PAÍSES  SOCDVLISTAS  — 1958/1961 

{Valor  em  milhões  de  dólares) 


ANO 

SALDO  (+)  OU 
DÉFICIT  (— ) 

VALOR  GLOBAL  DO  INTERCÂMBIO 
(Importação  + exportação) 

Relação 

percentual 

de 

(a) 

(b) 

Com  03 
países 
socialistas 

Total 

Brasil 

Com  os  países 
socialistas 
(a) 

Com  o mundo 
(b) 

Números 

absolutos 

índices 

Números 

absolutos 

índices 

1958 

+ 11.9 

— 109,9 

70,3 

100 

2 595,9 

100 

4,3 

1959 

+ 8.2 

— 92,5 

708,8 

155 

2 655,5 

102 

3,9 

1960 

— 4,5 

— 193,3 

162,5 

231 

2 730,9 

105 

6.9 

1961 

+ 5,0 

— 57,1 

154,4 

220 

2 863,1 

110 

6.4 
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72 . Essas  cifras  mostram  que  o intercâmbio  deixou-nos  um 
saldo  líquido  de  US$  20,6  milhões.  Por  outro  lado,  se  compu- 
tarmos o comércio  exterior  do  Brasil,  somando  o valor  global 
do  intercâmbio,  isto  é,  a soma  das  duas  correntes  de  comércio, 
verifica-se  que  o grupo  socialista  vem  participando,  em  média, 
com  cêrca  de  5%  no  conjunto  das  nossas  trocas  com  o mundo. 
Em  ordem  de  importância,  o intercâmbio  global  (US$  1 000) 
com  cada  um  dos  países  socialistas,  tomados  em  separado, 
apresentou-se  da  seguinte  forma,  em  1961:  Tchecoslováquia 
25,3%;  Rússia  24,9%;  Polônia  19,6%;  Alemanha  Oriental 
18,5%;  Iugoslávia  6,0%  Hungria  3,9%;  România  1,8%;  Albâ- 
nia — ; Bulgária  — . 

73.  A pauta  é pouco  diversificada,  quanto  à corrente  expor- 
tadora, e bastante  mais  variada  na  corrente  importadora. 
Nossas  vendas  se  concentram  marcadamente  sôbre  os  bens 
primários  (produtos  alimentícios  em  sua  quase  totalidade)  e 
nossas  compras  são  constituídas,  principalmente,  de  bens  de 
capital,  matérias-primas  e manufaturas  em  geral. 


1 


XIV  - PROBLEMAS  DO  INTERCÃMBtO  E PAGAMENTOS 


74.  Conforme  foi  assinalado  anteriormente,  de  1958  a 1961 
o intercâmbio  comercial  com  o bloco  da  Europa  Oriental  pro- 
duziu um  saldo  favorável  ao  Brasil  de  US$  20,6  milhões.  Por 
outro  lado,  os  compromissos  cambiais  com  aquêles  países,  nos 
próximos  cinco  anos,  montam  a US$  33,1  milhões,  os  países 
socialistas  da  Europa  Oriental  nos  devem  a curto  prazo, 
US$  23,7  milhões.  Com  a União  Soviética,  a situação  é pe- 
culiar, pois  ainda  não  há  operações  a longo  prazo  contratadas, 
sendo  o Brasil  credor  de  US$  4,0  milhões,  a curto  prazo,  ao 
passo  que,  a longo  prazo,  a União  Soviética  é credora  no  mon- 
tante de  US$  9,3  milhões. 

75.  A existência  de  saldos  credores  representa,  pelo  menos 
em  parte,  um  financiamento  à produção  dos  países  socialistas. 
Por  outro  lado,  êsse  crédito  a curto  prazo  que  o Brasil  acumu- 
lou, derivado,  em  grande  parte,  da  exportação  de  produtos 
primários,  mas  também,  em  certa  escala,  de  produtos  manu- 
faturados, pode  ser  considerado  como  um  pagamento  anteci- 
pado, em  troca  dos  bens  de  produção  que  adquiriu  a prazo 
boa  parte  dos  quais  só  receljeremos  dentro  de  alguns  anos. 
Considere-se  ainda  o fato  de  que  sôbre  êsses  créditos  de  finan- 
ciamento incidem  juros  e outras  despesas  que,  em  última 
análise,  irão  onerar  o nosso  balanço  de  pagamentos.  A exis- 
tência de  tais  problemas  surge  em  conseqüência  mesmo  do 
próprio  regime  em  que  são  realizadas  as  nossas  trocas  comer- 
ciais com  os  países  do  Leste  Europeu,  ou  seja,  dentro  do  sis- 
tema de  acordos  bilaterais  de  comércio  e pagamentos,  e de 
inconversabilidade  das  moedas  transacionadas. 

A condição  de  devedores  em  estado  permanente  em  que 
se  acham  os  países  socialistas,  constitui  sério  obstáculo  ao 
desenvolvimento  de  nosso  intercâmbio  com  o grupo  socialista . 


4 — 31  756 
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Cria-se,  assim,  um  círculo  vicioso;  de  um  lado,  as  exportações 
brasileiras  refreadas  em  sua  expansão  para  aquêles  mercados 
e,  por  outro  lado,  o imperativo  em  que  ficam  os  países  socia- 
listas de  assegurar  cada  vez  mais,  vultosas  encomendas,  pre- 
smnivelmente  de  bens  de  capital,  para  exportação  ao  Brasil, 
com  pagamento,  de  preferência,  a prazo  longo, 

Êsse  fato  se  torna  tanto  mais  importante,  quando  se  re- 
conhece a necessidade  que  tem  o Brasil  de  incrementar  suas 
exportações,  de  forma  a‘  adicionar  recursos  à sua  capacidade 
de  importar,  a qual  responde,  por  sua  vez,  substancialmente, 
como  se  sabe,  pela  continuidade  do  desenvolvimento  econô- 
mico nacional. 


XV  - ORIENTAÇÃO  DA  POifTICA  DE  COMERCIO 
E CÂMBIO 


76.  A análise  retrospectiva  do  comportamento  de  nossas 
relações  comerciais  com  o exterior  e,  bem  assim,  das  diversas 
alternativas  adotadas  na  política  comercial  e cambial  do  país, 
a partir  de  1930,  serve  para  demonstrar  que  não  obstante  as 
grandes  e profundas  modificações  havidas  naqueles  setores, 
continuava  o país  a enfrentar,  ao  término  de  1960,  alguns 
dos  mais  sérios  problemas  de  há  anos  atrás. 

77.  Até  1939,  a taxa  cambial  em  relação  ao  dólar  corres- 
pondia aproximadamente  ao  poder  de  compra  do  cruzeiro. 
A partir  de  1940,  começou  a tomar  vulto  no  país  a progressão 
inflacionária  que,  desde  então,  passou  a pressionar  a economia 
brasileira  em  tôdas  as  suas  fases. 

Logo  após  o término  da  Segunda  Grande  Guerra  Mundial 
o Brasil  desfrutava  de  uma  ótima  situação  cambial,  não  só 
em  função  das  divisas  acumuladas  naquele  período,  como 
também  pela  elevação  dos  preços  de  nossos  produtos  expor- 
táveis no  mercado  internacional.  Em  1946  havíamos  acumu- 
lado um  saldo  no  exterior  no  valor  de  cêrca  de  700  milhões 
de  dólares,  o maior  até  então  registrado  em  nosso  intercâmbio 
comercial . 

78 . Ora,  a acumulação  de  um  saldo  no  exterior  é uma  fonte 
inflacionária  para  o país  detentor  do  mesmo,  pois  que  se 
compram  as  respectivas  cambiais  contra  cruzeiros,  sem  a 
contrapartida  das  importações.  E nessa  época,  pode-se  dizer, 
assumiu  maior  intensidade  o ritmo  da  pressão  inflacionária. 

Diante  dessa  conjuntura,  em  1946  o govêrno  brasileiro 
tomou  duas  medidas  para  se  defender  contra  essa  espécie  de 
inflação.  Uma,  foi  levada  a efeito  através  do  Decreto-Lei 
n.o  9 524,  de  26  de  julho  de  1946,  pelo  qual  as  exportações 
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passaram  a ser  pagas  na  proporção  de  20%  do  valor  das  cam- 
biais com  Letras  do  Tesouro;  a outra,  foi  consubstanciada  no 
Decreto-Lei  n.°  9 647,  de  22  de  agosto  de  1946,  que  proibia 
certas  exportações  (couros,  madeiras  e gêneros  alimentícios) . 

Ao  mesmo  tempo,  porém,  que  o Govêrno  tomava  essas 
providências  para  combater  a inflação,  mesmo  em  detrimento 
das  exportações,  procurava  resguardar  a situação  cambial  que 
Já  dava  sinais  de  desequüíbrio:  limitando  as  remessas  de  juros 
de  capital  estrangeiro  a 8%  e as  amortizações  a 20%. 

79.  Em  1948,  com  a instituição  do  Fundo  Monetário  Inter- 
nacional, foi  declarada  a paridade  de  Cr$  18,50  por  dólar. 
Ainda  nesse  mesmo  ano,  pela  Lei  n.°  262,  de  23  de  fevereiro, 
foi  estabelecida  pela  primeira  vez  a “Licença  prévia”  nas  nos- 
sas relações  comerciais  com  o exterior.  Vale  lembrar  que,  se- 
gundo êsse  dispositivo,  era  permitido  importar  livremente 
determinadas  mercadorias,  mas  em  regra  só  se  podia  importar 
mediante  licença  concedida  pela  Carteira  de  Exportação  e 
Importação  do  Banco  do  Brasil. 

Essa  lei  foi  prorrogada  por  duas  vêzes,  a segunda,  em 
1949,  pela  Lei  n.o  842,  de  4 de  outubro,  em  que  ainda  eram 
especificadas  as  mercadorias  sujeitas  e as  mercadorias  isentas 
da  licença  prévia.  Mas,  já  agora,  se  limitava  a importação  à 
conveniência  da  moeda  de  pagamento  e à possibilidade  de  se- 
rem produzidas  no  país  as  mercadorias  correspondentes. 

Podia-se,  assim,  recusar  a concessão  de  uma  licença  se 
não  houvesse  abundância  desta  ou  daquela  moeda,  e,  também, 
se  houvesse  possibilidade  de  produzir  a mercadoria  no  país. 
Estávamos,  então,  sob  o regime  de  controle  quantitativo  das 
importações . 

80 . Em  1949,  na  medida  em  que  se  acentuava  a super-valo- 
rização  do  cruzeiro  no  mercado  de  câmbio,  houve  necessidade 
de  subsidiar  determinados  produtos  de  exportação,  cujos  pre- 
ços se  revelavam  incapazes  de  concorrer  no  mercado  interna- 
cional. Data  dessa  época,  a criação  do  têrmo  “produtos  gra- 
vosos”. O processo  de  subsídio  adotado  foi  o das  chamadas 
“operações  vinculadas”,  através  da  qual  os  produtos  importa- 
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dos  cobriam  parte  do  preço  efetivo  das  mercadorias  exporta- 
das, como  se  o tivessem  sido  a uma  taxa  cambial  mais  favo- 
rável que  a de  Cr$  18,50  por  dólar  . 

Com  êsse  sistema,  porém,  a composição  das  importações 
brasileiras  passou  a modificar-se  na  direção  dos  produtos  su- 
pérfluos — únicos  capazes  de  pagar  o sôbre-preço  das  expor- 
tações forçando  o governo  a abandoná-lo  em  1951.  Mantida, 
porém,  a taxa  de  Cr$  18,50  quando  o poder  de  compra  interno 
do  cruzeiro  já  se  havia  depreciado  consideràvelmente,  acen- 
tuou-se o desestimulo  às  exportações . A solução  que  se  seguiu 
foi  a dos  acordos  bilaterais,  no  propósito  de  contornar  o fato 
de  ser  supervalorizada  a taxa  de  câmbio  do  cruzeiro . 

81 . Em  janeiro  de  1953,  surgiu  a Lei  n.o  1 807,  criando  um 
mercado  livre  de  câmbio  exclusivamente  para  o movimento 
de  capitais  e fluxos  financeiros,  e ao  qual  não  tinham  acesso, 
entretanto,  as  importações  nem  as  exportações . Continuavam, 
pois,  as  nossas  transações  comerciais  com  o exterior  sendo 
regidas  pelo  mercado  oficial,  sob  o regime  de  uma  taxa  fictícia 
de  câmbio,  de  Cr$  18,50  por  dólar . 

82.  Durante  o primeiro  semestre  de  1953  agravara-se  consi- 
deràvelmente a situação  económico-financeira  do  Brasil,  so- 
bretudo no  setor  do  comércio  exterior  e no  do  câmbio.  Havia 
atrasados  comerciais  e licenças  de  importação,  ainda  não  uti- 
lizadas, em  valor  superior  a um  bilhão  de  dólares.  O prazo 
do  retardamento  de  liquidações  ia  de  doze  a vinte  e quatro 
meses . Em  conseqüência,  sofrera  forte  abalo  o crédito  do  país 
no  exterior,  de  onde  importávamos  mercadorias,  que  consu- 
míamos sem  as  pagar,  o que  levantava  reclamações,  atritos  e 
protestos  constantes  da  parte  dos  interessados. 

Por  causa  da  falta  de  confiança  de  nossos  fornecedores 
estrangeiros  e do  descrédito  e desmoralização  daí  decorrentes, 
defrontávamo-nos  com  dificuldades  quase  insuportáveis,  que 
tornavam  difíceis  e progressivamente  mais  custosas  as  impor- 
tações de  que  não  podíamos  prescindir. 
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83.  De  outra  parte,  protestavam  os  agricultores  contra  o 
que  chamavam  de  “confisco  cambial”.  E que  inúmeros  pro- 
dutos exportáveis,  entre  os  quais  avultava  o algodão,  empi- 
Ihavam-se  em  nossos  armazéns,  na  impossibilidade  de  sua 
venda  ao  exterior,  porque  o seu  custo  de  produção,  à taxa  de 
câmbio  de  Cr$  18,50,  era  superior  ao  que  vigorava  nos  mer- 
cados internacionais.  Em  junho  de  1953,  o Brasil  dispunha  de 
mais  de  400  mil  toneladas  de  algodão,  excedentes  de  seu  pró- 
prio consumo,  e,  portanto,  destinadas  à exportação.  Eram 
duas  safras  consecutivas,  compradas  e armazenadas  pelo  po- 
der público,  que  não  encontrava  meios  de  as  exportar  sem 
prejuízo  considerável,  por  isto  mesmo  que  as  adquirira  por 
preço  superior  ao  do  mercado  externo. 

84.  Tal  situação  alarmante  era  o resultado  do  processo  in- 
flacionário em  franca  expansão,  que  elevara  consideràvel- 
mente  o custo  de  produção,  internamente,  sem  que  isso  fôsse 
refletido  pela  política  cambial.  O custo  de  vida,  por  sua  vez, 
subia  incessantemente,  forçando  reajustes  salariais  e agra- 
vando os  déficits  orçamentários.  Mas,  enquanto  o cruzeiro  se 
desvalorizava  no  interior,  conservava  o seu  poder  aquisitivo 
externo,  mercê  da  fixidez  de  sua  taxa  de  câmbio,  de  Cr$  18,50 
por  dólar,  registrada  no  Fundo  Monetário  Internacional,  des- 
de 1948 . Aumentava  assim,  cada  vez  mais,  a disparidade  entre 
o preço  das  mercadorias  brasileiras  e o seu  nível  nos  mercados 
mundiais,  tornando  impraticável  a sua  exportação. 

Em  conseqüência  dêsse  desequilíbrio,  criou-se  uma  situa- 
ção que  consistia,  na  realidade,  em  subvencionamento  das 
importações,  mediante  fornecimento  de  cobertura  a uma  taxa 
indiscutivelmente  de  favor,  enquanto  se  restringiam  as  expor- 
tações, pela  imposição  de  um  câmbio  tão  desfavorável,  que 
chegou  a ser  impeditivo.  Tal  situação  estava,  por  conseguinte, 
a exigir  modificações  na  política  de  câmbio  que  o país  vinha 
adotando,  corrigindo  as  anomalias  acima  apontadas. 

85.  Com  êsse  propósito,  surgiu  a 9 de  outubro  de  1953,  a 
Instrução  70  da  Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito. 
O objetivo  inicial  da  nova  política  cambial  posta  em  prática 
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através  daquela  Resolução  tinha  em  vista,  por  um  lado  faci- 
litar as  exportações,  e,  por  outro,  retirar  aos  importadores  o 
verdadeiro  subsídio,  as  facilidades  e os  privilégios  de  que  antes 
gozavam . Para  tanto,  fazia-se  necessário  baratear  os  produtos 
brasileiros  exportáveis,  a essa  época  em  sua  maioria  “gravo- 
sos”, propiciando  sua  venda  no  exterior,  no  nível  de  preços 
dos  mercados  internacionais  e,  ao  mesmo  tempo,  dificultar, 
encarecer,  desestimular  as  importações  não  essenciais. 

Êsse  sistema  constituiu  a primeira  tentativa  de  discipli- 
nar o regime  do  comércio  exterior.  As  coberturas  para  impor- 
tações deixaram  de  ser  favorecidas  pelo  Banco  do  Brasil,  atra- 
vés do  contrôle  administrativo.  A taxa  cambial  permaneceu 
a mesma  registrada  no  Fundo  Monetário  Internacional, 'mas 
o Banco  oficial  confiou  às  Bôlsas  de  Valôres  a venda  em  lei- 
lões públicos  de  “promessas  de  venda  de  câmbio”,  à taxa  ofi- 
cial, que  eram  atribuídas  a quem  melhor  lance  fizesse . 

Por  êsse  processo,  o custo  da  cobertura  para  importações 
passou  a ser  formado  pela  taxa  de  câmbio  oficial,  acrescida 
do  ágio,  pago  pelo  importador,  para  obter  a licença  de  impor- 
tação. Já  se  deu,  portanto,  com  a Instrução  70,  um  grande 
passo  no  caminho  da  liberdade  cambial,  atribuindo-se  ao  mer- 
cado dos  leilões  a seleção  das  importações. 

86.  Quanto  às  exportações,  decidiram  as  autoridades  brasi- 
leiras conceder  aos  produtos  nacionais  exportáveis  uma  boni- 
ficação, calculada  de  forma  a propiciar  o seu  escoamento,  aos 
níveis  de  preços  dos  mercados  internacionais,  mas  sem  o risco 
de  os  abandonar  aos  azares  das  oscilações  cambiais,  certamen- 
te violentas,  a que  se  exporiam,  naquela  ocasião,  se  entregues 
ao  jôgo  do  mercado  livre  de  câmbio.  Essas  bonificações  — 
5 cruzeiros  por  dólar  café  e 10  cruzeiros  para  outras  mercado- 
rias — tiveram  por  objetivo  permitir,  de  imediato,  a saída  dos 
estoques  que  se  haviam  acumulado  em  mãos  do  Govêmo,  dos 
chamados  “produtos  gravosos” . No  caso  do  algodão,  os  resul- 
tados foram  os  mais  satisfatórios. 

Nada  se  exportava,  ao  câmbio  oficial  de  Cr$  18, óO  por 
dólar,  porém,  com  a bonificação  de  10  cruzeiros,  em  menos  de 
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um  ano,  as  400  mil  toneladas  que  se  achavam  armazenadas 
no  país  sem  colocação,  exclusivamente  por  uma  questão  de 
preço,  foram  totalmente  exportadas. 

87 . No  entanto,  êsse  sistema  foi  aos  poucos  perdendo  sua 

eficácia,  especialmente  em  razão  da  nova  Lei  das  Tarifas  (Lei 
n.o  3 244  de  14-8-1957)  e pela  perda  de  substância  das  bonifi- 
cações pagas  aos  exportadores.  Como  sistema  de  transição 
e apenas  para  êsse  fim  de  transição,  numa  situação  excepcio- 
nal, a reforma  cambial  introduzida  pela  Instrução  70,  poste- 
riormente encampada  pela  Lei  n.o  2 145,  de  29-12-1953,  pode 
dar  alguns  resultados  satisfatórios.  i 

88.  Nas  suas  EXPOSIÇÕES  tem  êste  Conselho  se  ocupado, 
com  freqüência,  da  necessidade  de  uma  política  cambial  mais 
realista  para  o Brasil,  dando  ao  problema  a devida  ênfase, 
como  o fez,  especialmente  na  do  ano  de  1957,  quando  se  pro- 
nunciou a respeito  da  política  de  comércio  exterior  e cambial 
dos  países  que  como  o nosso,  ainda  dependem  de  produtos 
primários  em  seu  intercâmbio  comercial  com  o exterior. 

São  ainda  hoje,  inteiramente  oportunas  as  recomenda- 
ções que  a êsse  respeito  fazíamos  naquela  ocasião. 

1)  Criação  de  estoques  para  remediar  as  flutuações  na 
oferta  dos  produtos  primários,  originados  pela  con- 
corrência entre  os  países  supridores  e que  não  se 
ajustam  à procura  nos  países  consumidores; 

2)  Acumular  disponibilidades  cambiais  nos  períodos 
mais  favoráveis  do  comércio  internacional  para  aten- 
der às  necessidades  dos  períodos  mais  desfavoráveis; 

3)  Regularização  de  suprimentos,  sob  a responsabilida- 
de individual  de  cada  país  ou  mediante  acordos  in- 
ternacionais; 

4)  Esterilização  de  um  determinado  montante  da  renda 
que  deveria  chegar  aos  exportadores  a uma  dada 
taxa  de  câmbio;  e 
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5)  Criação  de  um  fundo  compensatório  para  o amorte- 
cimento das  pressões  sôbre  o mercado  de  câmbio,  ad- 
vindas das  oscilações  das  cotações  vigentes  no  mer- 
cado internacional. 

89.  No  tocante  à modificação  da  taxa  cambial  no  mercado 
de  exportação  e importação,  reconhecia-se  que  não  era  pos- 
sível fazer  a unificação  num  período  instantâneo.  Seria  pru- 
dente que  essa  unificação  fôsse  feita  por  etapas,  o que  real- 
mente ocorreu  e ainda  vem  ocorrendo.  A nova  Lei  de  Tarifas 
Alfandegárias  — reduzindo  as  categorias  de  importação  — e 
as  Instruções  n.^  166,  167,  174,  175,  181,  192,  193  e 196,  da 
SUMOC,  posteriores  à Lei  citada,  foram  medidas  que  concor- 
reram para  a efetivação  dessa  política. 

90.  Alegava  o Conselho  que  a multiplicidade  de  taxas  de 
câmbio  criava  uma  série  de  problemas  que  se  refletiam  na 
estrutura  de  custos  da  produção  industrial  brasileira,  ao  mes- 
mo tempo  que  produzia  redução  nas  importações  menos  es- 
senciais, em  benefício  das  julgadas  mais  indispensáveis  (com- 
bustíveis, matérias-primas  e equipamento) . Esta  política,  es- 
timulando a substituição  de  produtos  finais,  quebrava  a fle- 
xibilidade da  nossa  balança  comercial . 

91 . Mostrava,  ainda,  que  no  custo  de  produção  de  qualquer 
artigo  exportável,  há,  em  regra,  uma  parcela  correspondente 
a um  bem  importado.  Enquanto  na  importação  as  taxas  flu- 
tuantes eram  ajustadas  às  pressões  do  mercado,  e acrescidas 
de  depreciações  monetárias  internas  apresentavam  ajusta- 
mentos automáticos,  as  da  exportação,  permanecendo  fixas 
— embora  muitas  vêzes  a curto  prazo  estavam  expulsando, 
através  dessa  defasagem,  vários  produtores  do  mercado  inter- 
nacional . 

92.  Afirmava,  ainda,  que  não  há  como  alcançar  o incremen- 
to da  produtividade  na  atividade  econômica  dependente  do 
mercado  internacional,  senão  através  da  estabilidade  dos  pre- 
ços e dos  custos  de  produção  relativamente  aos  reinantes  no 
exterior.  Dizia,  ainda,  que,  enquanto  não  fôr  possível  alcançá- 


-la  internamente,  cumpre  adaptar  a política  cambial  à perda 
do  poder  competitivo  da  produção  destinada  ao  mercado  ex- 
terno, através  de  um  sistema  que  tome  em  consideração  a 
instabilidade  monetária  que  dela  resulta. 

93.  Lembrava,  ainda,  que  a coexistência  de  um  mercado 
financeiro,  no  qual  a taxa  cambial  flutuava  livremente,  em 
função  única  e exclusivamente  da  oferta  e procura,  com  ou- 
tros cujas  taxas  eram  fixadas  administrativamente,  exigia  um 
mecanismo  de  controle  altamente  eficiente,  sem  o que  não 
se  justificava  a sua  existência,  e o estímulo  à fraude  estaria 
presente. 

94.  Reconheciam  que  eram  de  duas  ordens  as  influências 
sôbre  o equilíbrio  do  balanço  de  pagamentos.  Em  primeiro 
lugar,  o que  foi  chamado  com  propriedade  “cortina  de  papel”, 
ou  seja,  as  dificuldades  ligadas  ao  emperramento  burocrá- 
tico com  que  se  defrontavam  os  exportadores.  Em  segundo 
lugar,  a evasão  de  divisas  através  do  subfaturamento  do  valor 
ou  da  subclassificação  da  qualidade  dos  produtos  exportáveis 
que  a admitissem,  fato  êsse  que  contribuía  para  desmoralizar 
o comércio  tradicional  e conceituado. 

95.  Novamente,  na  EXPOSIÇÃO  de  1958,  ainda  frisava  êste 
Conselho,  ser  desaconselhável  manter  uma  taxa  de  câmbio 
que  se  apresentasse  estruturalmente  insustentável,  dizendo 
mais:  em  verdade  estamos  financiando  determinadas  corren- 
tes de  importação  com  artificial  valor  de  compra  do  cruzeiro, 
embora  corrigido  com  sobrecargas  para  a compra  de  muitas 
outras  mercadorias,  classificadas  na  categoria  geral,  e me- 
diante bonificação  nas  exportadas.  É que  as  bonificações 
pagas  aos  exportadores,  não  os  incentivava  e não  lhes  assegu- 
ravam um  clima  de  confiança.  Fazia-se  ver,  no  entanto,  que 
as  providências  adotadas  pelo  Govêrno,  no  final  daquele  ano, 
permitindo  que  algumas  exportações  se  beneficiassem  da  taxa 
de  câmbio  livre,  era  um  passo  decisivo  para  a eliminação 
parcial  do  antagonismo  criado  entre  a importação  e a expor- 
tação. 


XVI  - CONSIDERAÇÕES  RNAIS  E SUGESTÕES 


96.  Conforme  foi  amplamente  analisado  nas  páginas  que 
antecedem  estas  considerações  finais,  desde  a institutição  do 
sistema  de  taxas  múltiplas  de  câmbio,  em  9 de  outubro  de 
1953,  pela  Instrução  n o 70  da  Superintendência  da  Moeda  e 
do  Crédito,  que  as  autoridades  ligadas  aos  problemas  cambiais 
e do  comércio  exterior  procuram  um  “modus  vivendi”  para  as 
transações  externas  do  país,  de  modo  a permitir  um  maior 
equilíbrio  do  nosso  balanço  de  pagamentos, 

97.  As  reformas  introduzidas  pela  Instrução  n.o  204,  pos- 
teriormente complementados  pelas  de  n.®«  205  e 208,  assentam 
sôbre  princípios  básicos  que  visam  tanto  o equilíbrio  mone- 
tário interno  como  o das  transações  com  o exterior.  No  que 
respeita  ao  aspecto  monetário,  promoveu  o nôvo  sistema  a 
criação  de  reciursos  não  inflacionários,  por  meio  dos  depósitos 
prévios  em  valor  igual  ao  do  câmbio  comprado  e conseqüente 
emissão  de  letras  de  importação,  para  substituírem  o reco- 
lhimento antecipado  dos  ágios  e auxiliarem  o custeio  do  dé- 
ficit da  caixa  do  Tesouro  Nacional. 

98.  Quanto  ao  aspecto  cambial,  o propósito  principal  do 
atual  regime  é disciplinar  as  importações  e as  remessas  de  di- 
visas para  o exterior  e,  ao  mesmo  tempo,  criar  incentivos  para 
as  exportações,  procurando-se  com  isto  restabelecer  o equilí- 
brio do  balanço  de  pagamento,  há  muito  tempo  rompido  pelo 
estímulo  exagerado  que  se  dava  às  importações  e pelo  desen- 
corajamento  às  exportações. 

99.  Deve-se  reconhecer  que  as  medidas  até  agora  adotadas 
para  alcançar  aquêles  objetivos,  ainda  que  amplas,  são,  toda- 
via, parciais.  A propósito,  vale  lembrar  que  êste  Conselho, 
mais  de  uma  vez,  já  teve  oportunidade  de  expor  o seu  pcnto 
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de  vista  sôbre  o assunto.  Em  Mensagem  de  18  de  abril  do  ano 
passado,  enviada  aos  Poderes  Executivo  e Legislativo,  dizía- 
mos o seguinte: 

“Êste  Conselho,  embora  sem  omitir-se  no  dever  de  exa- 
minar permanentemente  a vida  econômica  brasileira  para  a 
defesa  dos  interêsses  nacionais,  de  acordo  com  outras  mani- 
festações, em  diferentes  oportunidades,  é de  parecer  que  as 
medidas  de  política  econômica  devem  ser  prestigiadas.  Re- 
conhece, todavia,  que  os  seus  resultados  positivos  não  poderão 
ser  imediatos  e algumas  delas  acarretarão  conseqüências  a 
exigirem  progressiva  adaptação”. 

E mais  adiante: 

“Válido  também  é reconhecer  que  as  medidas  de  ordem 
econômica  e financeira  anunciadas  pelo  atual  govêrno  serão 
insuficientes  para  corrigir  o profundo  desajustamento  que  se 
registra  no  estado  de  transição  criado  pela  mudança  estrutu- 
ral da  economia  brasileira,  por  fôrça  do  seu  incontido  processo 
de  desenvolvimento . O ajustamento  do  câmbio  de  custo  reco- 
nhecido e recomendado  por  êste  Conselho  e que  se  impunha 
como  providência  urgente  poderá  ter  repercussões  a serem  es- 
tudadas e revistas  nos  seguintes  setores: 

a)  no  custo  de  vida  da  população  em  geral  e,  em  par- 
ticular, dos  que  vivem  de  renda  fixa; 

b)  nos  programas  governamentais  vinculados  ao  desen- 
volvimento setorial  básico; 

c)  nas  áreas  empobrecidas  do  país  a sofrerem  de  crônica 
escassez  de  capitais  e de  falta  de  estímulos  especiais 
ao  seu  desenvolvimento;  e 

d)  nas  atividades  econômicas  de  emprêsas  privadas  que, 
animadas  pelo  Poder  Público,  se  comprometeram  em 
planos  de  reequipamento  intensivo  para  ampliar  jbl 
produção  e melhor  abastecer  o mercado  interno. 

A êste  Conselho  cumpre  não  perder  de  vista  as  variadas 
implicações  das  referidas  providências  e prevenir  as  autori- 
dades competentes  visando  a evitar  que  nos  afastemos  de 
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uma  fase  em  que  se  verificou  o renascimento  do  espirito  de 
emprêsa  para  outra  de  desencorajamento. 

É bem  verdade  que  o ajustamento  do  câmbio  de  custo, 
os  depósitos  decorrentes  da  importação,  a majoração  do  dólar 
fiscal,  o imposto  único  sôbre  combustíveis  e lubrificantes  etc., 
poderão  oferecer  substancial  importância,  destinada  âs  neces- 
sidades financeiras  do  Governo.  Mas,  a nosso  ver  essa  receita 
já  se  encontra  comprometida  em  parte  com  aumento  resul- 
tante do  próprio  ajustamento,  relativamente  a várias  ativi- 
dades produtivas.  De  qualquer  forma  o Govêrno  disporá  ini- 
cialmente da  massa  de  manobra  financeira  em  cruzeiros  capaz 
de  reduzir  o principal  elemento  de  influxo  inflacionário,  que 
é a emissão  indiscriminada  de  papel' moeda,  donde  se  impõe 
o estudo  de  novas  fontes  de  receita”. 

100.  No  tocante  à necessidade  de  incrementar  as  nossas  ven- 
das ao  exterior,  dizíamos  ser  muito  reduzido  o que  a Instrução 
n.®  204  fez  nesse  sentido,  argumentando  com  o fato  de  que 
a simples  passagem  dos  artigos  exportáveis  para  um  regime 
de  liberdade  mais  completo  não  representava  o esquema  de 
uma  política  comercial  definida.  Isto  porque,  em  sua  maioria, 
a atual  produção  é inelástica  e os  nossos  produtos  não  têm 
capacidade  competitiva  no  exterior.  Talvez  uma  pequena 
gama  de  artigos  (couros  e peles,  fibras,  óleos  vegetais,  açúcar, 
arroz  etc.)  possa  ter  aceitação  imediata  em  proporções  razoá- 
veis. Mas  a nosso  ver  se  torna  imperiosa  a adoção  de  medidas 
complementares,  tais  como: 

á)  isenção  de  impostos  para  os  artigos  exportáveis; 

b)  financiamento  racional  e rigorosamente  fiscalizado 
aos  produtores; 

c)  elaboração  de  um  programa  intensivo  de  propaganda 
no  exterior;  e 

d)  reexame  de  convênios  comerciais. 

Também  não  devemos  ter  ilusões  a respeito  de  qualquer 
esquema  nesse  sentido,  pôsto  que  seus  resultados  positivos 
não  poderão  verificar-se  a curto  prazo. 
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Sem  essas  providências,  o nôvo  sistema  cambial  poderá 
não  oferecer  os  resultados  que  do  mesmo  são  esperados, 

101.  Para  o nosso  caso,  e enquanto  dominar  a exportação 
de  produtos  primários  em  nossa  pauta,  deveriam  ser  observa- 
das as  seguintes  diretrizes: 

1)  Unificar  os  mercados  de  câmbio  de  exportação  e 
importação . 

2)  Manter  o mercado  das  operações  financeiras  atenta- 
mente supervisionado  pelo  Banco  do  Brasil. 

3)  Salvo  o caso  do  café,  e para  os  produtos  primários 
que  o admitissem,  a taxa  de  câmbio  para  as  opera- 
ções comerciais  deveria  refletir  livremente  as  pres- 
sões da  oferta  e procura  do  mercado. 

4)  Para  o café  e os  demais  produtos  que  o admitissem 
dever-se-ia  esterilizar  parte  da  receita  em  cruzeiros 
auferida  nas  transações  de  exportação,  proporcional- 
mente ao  seu  poder  competitivo  no  mercado  interna- 
cional, para  o fim  de  defender  a renda  de  seus  pro- 
dutores das  oscilações  dos  preços  no  exterior  com- 
pensando-as tanto  no  caso  de  altas  como  no  de  baixa. 

5)  O produto  dessa  esterilização  deveria  ser  recolhido  à 
caixa  da  SUMOC  e reservado,  inicialmente,  ao  finan- 
ciamento da  acumulação  das  reservas  internacionais, 
com  que  se  daria  ao  Banco  do  Brasil  o comando  mais 
efetivo  do  mercado  das  operações  cambiais,  e,  even- 
tualmente, ao  financiamento  da  acumulação  de  es- 
toques destinados  à regularização  da  oferta  dos  pro- 
dutos que  se  vissem  na  iminência  de  superprodução, 
face  ao  consumo  corrente  no  mercado  internacional- 

102.  Em  1959,  analisando  a política  de  comércio  exterior 
e cambial  do  país,  reconheceu  o Conselho  que  se  tomou  uma 
série  de  medidas  e de  iniciativas  com  o duplo  objetivo  de  ex- 
pandir as  exportações  e simplificar  o sistema  cambial.  Essa 
política  de  incremento  das  exportações  foi  levada  a efeito 


— 63  — 


através  das  Instruções  n.“*  174,  de  10-1-59,  180,  de  24-4-59, 
185,  de  29-6-59,  186,  de  15-7-59,  e,  finalmente,  a de  n.°  192,  de 
30-12-59,  que  colocou  no  mercado  livre,  a quase  totalidade  dos 
produtos  de  exportação. 

103.  Na  EXPOSIÇÃO  referente  a 1960,  recomendava  ainda 
o Conselho,  entre  outras  medidas  capazes  de  assegurar  o 
equilíbrio  do  nosso  balanço  de  pagamento,  que  fôssem  obser- 
vadas as  seguintes  providências: 

a)  apoio  para  adoção  de  um  esquema  mais  suave  de 
pagamento  das  dívidas  que  se  vencem  neste  nos  pró- 
ximos anos; 

b)  ajuda  para  a recomposição  da  receita  cambial  do 
próximo  ano; 

c)  financiamento  de  entidades  governamentais  ou  in- 
ter-govemamentais  para  projetos  específicos  de 
grande  significação  econômica;  e 

d)  investimentos  diretos  ou  em  associação  com  capi- 
tais nacionais,  em  atividades  econômicas  julgadas  de 
interêsse  para  a economia  nacional,  dados  a diminui- 
ção ou  supressão  de  importações  que  determinar,  ou 
o aumento  de  exportações  que  gerar. 

104.  Frisava,  também,  como  em  ocasiões  anteriores,  que 
a elevação  dos  custos  e preços  não  se  restringia  ao  mercado 
interno,  mas  alcançava  inclusive  o exportador,  afetando  a 
posição  competitiva  dos  produtos  nacionais  nos  mercados  ex- 
ternos e tornando-os  “gravosos”. 

Chamava,  no  entanto,  a atenção  para  o fato  de  que,  a 
manutenção  de  um  mercado  livre,  na  verdadeira  extensão  da 
palavra,  embora  possibilite  o reajustamento  da  receita  de  ex- 
portador na  medida  que  a pressão  inflacionária  generaliza  a 
elevação  dos  custos  e dos  preços  internos,  não  constitui  solu- 
ção para  o desequilíbrio  que  um  longo  e agudo  processo  infla- 
cionário provoca  na  economia  de  uma  nação,  e,  particular- 
mente em  suas  relações  econômicas  com  o exterior . 
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105.  Por  último,  visando  à simplificação  do  sistema  cambial, 
sugeria-se,  como  de  fundamental  inportância,  as  seguintes 
providências; 

1)  a compressão  das  despesas  governamentais; 

2)  a distribuição  criteriosa  do  crédito  entre  os  setores 
produtivos,  desestimuladas  as  transações  de  natureza 
especulativa  e,  bem  assim,  a liberalidade  do  crédito 
ao  consumidor; 

3)  as  renegociações  das  dívidas  externas; 

4)  o estímulo  às  atividades  agropecuárias  e extrativas, 
não  só  com  vistas  a ampliar  o suprimento  do  mercado 
interno,  mas  também  para  aumentar  as  vendas  no 
exterior;  e 

5)  o desestimulo  à proteção  cafeeira  superabundante;  e 

6)  a concentração  dos  investimentos  públicos  durante 
certo  tempo  nos  empreendimentos  de  infraestrutura, 
obdecendo  a critério  de  rigorosa  prioridade . 

Tôdas  essas  considerações  nos  levam  a concluir  que  nova 
política  que,  em  alguns  setores,  vem  sendo  seguida  pelo  govêr- 
no  correspondeu  às  repetidas  recomendações  do  Conselho  Na- 
cional de  Economia. 


XVII  - o BRASri  E A COMUNIDADE  ECONÔMICA 
EUROPÉIA 


106.  As  preocupações  de  possíveis  conseqüências  desfavorá- 
veis, a longo  prazo,  relativas  ao  comércio  exterior  do  Brasil, 
resultantes  da  criação  da  Comunidade  Econômica  Européia  já 
foram  amplamente  delineadas  na  Exposição  Geral  da  Situação 
Econômica  do  Brasil  de  1958 . Nesse  documento,  a par  da  aná- 
lise do  complexo  sistema  de  preferências  tarifárias  e não  tari- 
fárias que  o Tratado  de  Roma  instituiu  em  benefício  de  terri- 
tórios ultramarinos  associados,  êste  Conselho  examinou  o ca- 
so específico  de  alguns  produtos  dentre  os  quais  o café  e o ca- 
cau da  maior  significação  para  o nosso  .país. 

107 . Observou,  então  que  “todo  esse  sistema  de  preferências 
tarifárias,  reforçado  por  disposições  que  fazem  supor  possibi- 
lidades de  aplicação  de  preferências  não  tarifárias,  foi  insti- 
tuído em  benefício  exclusivo  de  regiões  cuja  produção  é,  em 
geral,  e ainda  o será  por  alguns  anos,  insuficiente  para  aten- 
der à procura  dos  Estados  Membros  da  Comunidade”. 

108.  Assinalou  ainda  que  “essa  intenção  de  reserva  de  um 
grande  mercado  para  produtos  coloniais,  claramente  manifes- 
tada na  tarifa  aduaneira  preferencial  e nas  disposições  refe- 
rentes a produtos  agrícolas,  constantes  dos  artigos  38  a 45  do 
Tratado  de  Roma,  representa,  de  certo,  a um  só  tempo,  forte 
estímulo  à exportação  da  produção  exportável  nos  territórios 
associados  e,  bem  assim,  condições  de  concorrência  mais  des- 
favoráveis nos  mercados  metropolitanos  da  Comunidade,  para 
os  produtos  procedentes  de  outras  regiões” . Anotou  mais,  na- 
quela oportunidade,  que  a substituição,  nos  mercados  da  Euro- 
pa dos  Seis,  de  produtos  de  outras  regiões  por  produtos  dos 
territórios  associados,  em  conseqüência  dos  métodos  discrirni- 
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natórios  explícitos  e implícitos  no  referido  Tratado,  “anteci- 
pará, provàvelmente  de  alguns  anos,  uma  grande  acerbação 
da  concorrência  em  outros  centros  consumidores  de  produtos 
tropicais  e semi-tropicais  do  mundo,  especialmente  na  área  do 
dólar” . 

109.  A partir  de  1958  não  houve  mudança  de  perspectivas. 
Os  esforços  mantidos  pelo  nosso  país  e,  bem  assim,  pelos  de- 
mais em  idêntica  situação,  não  lograram  modificar  a rígida 
posição  dos  signatários  do  mencionado  Tratado  de  Roma  em 
tôrno  do  programa  de  formação  progressiva  da  tarifa  externa 
comum  e dos  demais  dispositivos  discriminatórios. 

Não  surtiram  efeito  as  reclamações  cabíveis  contra  a ado- 
ção da  média  aritmética  das  tarifas  dos  países  membros, 
quando  da  fixação  da  tarifa  única  da  Comunidade.  E recen- 
^ temente  a representação  dos  Seis  suspendeu  as  negociações 
que  vinha  mantendo  com  o Govêmo  Brasileiro,  anunciando 
a disposição  de  substituir  as  listas  individuais  de  tarifas,  cor- 
respondentes a cada  país  da  Comunidade,  negociadas  anterior- 
mente, pela  nova  tarifa  comum . 

Esta  atitude  diz  bem  da  inflexibilidade  e da  disposição 
firme  em  que  se  encontram  de  levar  adiante  as  prescrições 
contidas  no  Tratado  de  Roma. 

A figura  do  território  associado,  na  forma  e na  extensão 
geográfica  admitidas  pela  Comunidade  dos  Seis  justifica,  por- 
tanto, a expectativa  de  que  dessa  união  aduaneira  resulte  des- 
vio de  comércio  mais  importante  do  que  o de  criação  de  co- 
mércio, do  ponto  de  vista  mundial. 

110.  Cumpre  assinalar,  porém,  que  o fato  nôvo  ocorrido  no 
decurso  da  recente  19.^  sessão  das  Partes  Contratantes  do 
Acordo  Geral  de  Tarifas  e Comércio  (GATT) , pode  ser  o pre- 
núncio de  uma  fase  de  melhor  entendimento.  Referimo-nos  à 
reunião  de  Ministros  de  Estado  realizada  em  Genebra,  no  mês 
de  novembro  de  1961,  na  qual  a delegação  brasileira  susteve 
uma  atuação  positiva  e enérgica . 
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A Declaração  aprovada  naquela  reunião  apoia-se  em  dois 
pressupostos  básicos: 

a)  a expansão  rápida  e continuada  das  receitas  de  ex- 
portação dos  países  subdesenvolvidos  é necessária 
para  que  o desenvolvimento  possa  prosseguir  em  rit- 
mo satisfatório;  e 

b)  a exportação  não  tem  crescido  na  proporção  do  au- 
mento das  suas  necessidades  de  divisas. 

111.  É em  verdade,  altamente  significativo  o reconhecimen- 
to, pelas  Partes  Contratantes  do  GATT,  de  que  o comércio 
exterior  não  é exclusivamente  um  instrumento  de  manuten- 
ção de  atividades  econômicas  tradicionais,  mas  também,  e so- 
bretudo, um  meio  eficiente  para  promover  as  modificações 
estruturais  indispensáveis  nas  economias  subdesenvolvidas 
em  geral,  com  vistas  à elevação  do  padrão  de  vida  de  suas 
populações . 

A consecução  dêsses  propósitos  depende,  em  boa  parte, 
da  mudança  mais  radical  e efetiva  de  atitude  de  várias  nações 
altamente  industrializadas,  de  modo  a que  se  eliminem  ou  se 
reduzam  substancialmente  as  restrições  quantitativas,  as  ta- 
xas internas,  os  subsídios  e outras  práticas  preferenciais  que 
se  aplicam  freqüentemente  em  desfavor  das  exportações  de 
produtos  primários  de  áreas,  como  o Brasil,  que  não  se  en- 
quadram na  dominação  colonial,  econômica  e/ou  política,  das 
poderosas  metrópoles  industriais  do  mundo. 

112.  Essa  predisposição  para  mais  ampla  cooperação  inter- 
nacional, que  se  vem  afirmando  pouco  a pouco  após  a última 
guerra,  é realmente  indispensável  para  o exame  proveitoso  de 
outro  grande  problema  também  examinado  na  mencionada 
reunião  de  Ministros.  Trata-se  aqui  da  estabilidade  das  recei- 
tas de  exportação.  A redução  da  instabilidade,  neste  parti- 
cular, ou  a adoção  de  mecanismos  financeiros  compensatórios 
dos  efeitos  negativos  dessa  instabilidade  sôbre  a economia  das 
nações  subdesenvolvidas,  depende,  de  fato,  bàsicamente,  da 
colaboração  que  se  puder  obter  das  desenvolvidas. 
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113.  Por  outro  lado,  há  indícios  da  parte  do  nosso  Govêrno 
de  enfrentar  o problema  de  maneira  mais  continuada  e obje- 
tiva e esta  disposição  se  encontra  claramente  contida  na  ini- 
ciativa de  criar-se  um  Grupo  Permanente  de  Trabalho  para 
Estudo  do  Mercado  Europeu  e questões  correlatas,  principal- 
mente as  de  financiamento  e assistência  técnica.  Certamente 
da  atuação  e apoio  do  referido  GT  poderá  decorrer  uma  série 
de  medidas  e atitudes  oficiais  capazes  de  levar  a bom  têrmo 
as  negociações  formais  e informais  que  se  vêm  registrando 
desde  1958. 

Não  se  deve  ter  ilusões  a respeito  da  lentidão  com  que 
essas  novas  idéias  se  vao  transformando  em  realidade.  Quais- 
quer que  sejam,  entretanto,  os  avanços  que  se  consiga  realizar 
no  sentido  de  criar  uma  ambiência  mundial  mais  favorável 
à expansão  rápida  das  economias  subdesenvolvidas,  impõe-se 
redobrado  esforço  de  nossa  parte  para  diversificar  as  nossas 
exportações  e expandi-las  na  direção  de  novos  mercados. 

114.  No  que  respeita  especificamente  às  relações  do  Brasil 
com  a Comunidade  Econômica  Européia,  parece-nos  aconse- 
lhável um  renovado  esfôrço  no  sentido  de: 

a)  manter-se  a resistência  no  seio  do  GATT  à aceitação 
das  discriminações  que  o Tratado  de  Roma  possibi- 
lita; 

b)  insistir  em  novas  negociações  com  os  países  da  Co- 
munidade, objetivando  não  só  eliminar  discrimina- 
ção que  se  poderá  fazer  contra  nós  em  benefício  das 
áreas  coloniais  concorrentes,  mas  também  para  o fim 
de  estabelecer  fluxos  compensatórios,  em  nosso  favor, 
de  capitais,  de  assistência  técnica  e de  difusão  de 
conhecimentos  tecnológicos;  e 

c)  redobrado  esfôrço  no  sentido  de  racionalizar  a pro- 
dução e os  processos  de  comercialização  dos  nossos 
artigos  exportáveis,  em  busca  de  mais  altos  padrões 
de  produtividade  que  contrabalancem  as  desvanta- 
gens artificiais  que  o Tratado  de  Roma  nos  impõe . 


XVIII  - ASSOCIAÇÃO  LATINO-AMERICANA 
DE  LIVRE  COMÉRCIO 


115.  Dentro  dessa  ordem  de  idéias  se  colocam  as  nossas 
preocupações  com  a Zona  Latino-Americana  de  Livre  Co- 
mércio. 

O estabelecimento  desta  Zona  visa  à consecução  de  doi.s 
objetivos  bem  definidos,  ambos  de  grande  interêsse  para  os 
respectivos  Países  Membros,  quais  sejam: 

a)  preservação  das  correntes  do  comércio  intrazonal, 
que  revelavam  sinais  de  enfraquecimento,  face  aos 
novos  fatos  econômicos  e institucionais  registrados 
nesses  países  e no  mundo,  especialmente  a partir  de 
1957;  e 

b)  criação  de  mercados  mais  amplos,  que  ensejem  o 
alargamento  das  trocas,  a intensificação  do  uso  de 
técnicas  mais  avançadas,  a melhoria  da  produtivida- 
de, o incremento  mais  rápido  da  renda  real  das  po- 
pulações assim  associadas. 

Por  outro  lado,  espera-se  que  o estreitamento  da  coope- 
ração econômica  entre  êsses  países  determine  melhor  enten- 
dimento dos  seus  respectivos  governos  para  uma  ação  con- 
junta mais  eficiente  face  às  discriminações  que  os  produtos 
da  área  sofrem  ou  venham  a sofrer  nos  grandes  espaços  alta- 
mente industrializados  do  mundo. 

116.  Nestas  condições,  registramos  com  agrado  dois  fatos 
significativos  ocorridos  em  1961  neste  particular.  Foram  êles 
a constituição  do  Comitê  Executivo  Permanente  da  Associação 
Latino-Americana  de  Livre  Comércio  e,  bem  assim,  a- reali- 
zação, também  em  Montevidéu,  das  primehas  negociações 


para  a redução  dos  gravames  que  incidem  sôbre  os  produtos 
objeto  de  troca  entre  os  países  signatários. 

O êxito  dessas  negociações  representou  um  largo  passo 
no  sentido  do  primeiro  dos  objetivos  acima  referidos.  É de 
esperar  que  no  próximo  período  de  negociações,  a realizar-se 
na  cidade  do  México,  no  segundo  semestre  do  corrente  ano, 
sejam  consolidados  e ampliados  os  progressos  feitos  no  decurso 
do  ano  passado. 

117.  Quanto  à expansão  progressiva  das  trocas  intrazonais, 
e suas  repercussões  positivas  sôbre  o desenvolvimento  econô- 
mico dos  países  associados,  uma  longa  tarefa  está  por  fazer. 
Isto  compreende,  na  realidade,  o objetivo  a longo  prazo,  e 
exige  a solução  paulatina  de  problemas  tais  como  o financia- 
mento das  exportações,  o estabelecimento  de  facilidades  de 
transportes  e comunicações,  o funcionamento  de  um  regime 
favorável  de  pagamentos  na  Zona,  e o uso  adequado  dos 
acordos  de  complementações . 


II  PARTE 


REFORMAS  DE  BASE 

A Reforma  Agrária 
Reforma  Orçamentária 
Reforma  Tributária 

Reforma  da  Potítica  Tarifária  de  Serviço  Público 
{Transporte  e Energia  Elétrica) 


Reforma  Bancária 


A REFORMA  AGRARIA 


I - FUNDAMENTOS  SOCIAIS 

118.  O Conselho  Nacional  de  Economia  acha  que  nada  mais 
expressivo  para  justificar  os  fundamentos  sociais  de  uma  mo- 
dificação da  atual  estrutura  agrária  do  País  do  que  o fato  de 
ter  o texto  constitucional  condicionado  o uso  da  terra  ao  pem- 
-estar  social;  e,  completando  essa  idéia,  ter  criado  o instituto 
da  desapropriação  por  interêsse  social  para  aplicação  nas  pro- 
priedades que  não  venham  atendendo  ao  bem-estar  da  cole- 
tividade. É de  salientar  que  a figura  do  interêsse  social,  como 
causa  de  desapropriação,  aparece  unicamente  naquele  dis- 
positivo. Somente  há  desapropriação  por  interêsse  social  na 
propriedade  rural. 

Tal  fato  é,  sem  dúvida,  significativo.  Mostra  justamente 
um  gTande  avanço  na  concepção  dos  constitucionalistas  e 
legisladores  brasileiros.  É evidente  que,  ainda  assim,  não  se 
verifica  uma  quebra  de  respeito  ao  direito  individual  de  pro- 
priedade, condicionado,  porém,  o seu  uso  ao  bem-estar  social. 

É êste,  pois,  o caminho  que  tem  a segTiir,  uma  legislação 
que  vise  a modificar  a situação  atual  da  exploração  econô- 
mica da  terra.  E,  sem  dúvida,  tudo  indica  estarmos  num  mo- 
mento crucial  da  vida  brasileira. 

119.  O elevado  grau  de  concentração  da  propriedade  rural 
no  Brasil  mostra,  com  bastante  evidência,  o sentido  anti-so- 
cial que  êle  representa.  São  12  milhões  de  lavradores,  mas 
dêsse  total  apenas  pouco  mais  de  2 milhões  são  proprietários. 
Há  assim  uma  população  de  mais  de  dez  milhões  de  seres  hu- 
manos que  trabalham  a terra  mas  não  a possuem. 

Como  conseqüência  desta  situação,  surge  um  >Tariado 
quadro  de  relações  de  trabalho  no  campo;  diferentes  moda- 


lidades  são  encontradas  nesse  sistema  de  relações,  absor** 
vendo  as  atividades  dêsse  ponderável  contingente  de  brasi- 
leiros. Dentro  dessa  variedade  de  formas,  encontramos,  de 
modo  geral: 

a)  os  assalariados; 

h)  os  que  recebem  em  gêneros  para  sua  alimentação, 
podendo  ainda  plantar  alguns  produtos  a fim  de 
melhorar  os  recursos  de  sua  subsistência; 

c)  os  que  são  parcialmente  remunerados  com  permis- 
são para  plantio  de  culturas  de  subsistência,  per- 
tencendo-lhes a colheita  e,  em  troca,  dão  ao  proprie- 
tário alguns  dias  de  trabalho;  e 

d)  os  que  recebem  uma  quota-parte  da  produção,  re- 
muneração essa  que  pode  ser  em  produto  ou  em 
dinheiro. 

Surge  igualmente  uma  variada  nomenclatura  de  tipos 
de  trabalhadores  rurais. 

120.  Tais  condições  geram  conseqüentemente  a instabili- 
dade. O nomadismo,  de  modo  geral,  só  tem  paralelo  no  absen- 
teísmo do  grande  proprietário;  se  êste  vive  ausente,  aquêle 
não  se  fixa.  O fenômeno  do  nomadismo  tem  aspectos  com- 
plexos, não  sendo  de  esquecer-se  a atração  que  as  grandes 
cidades  exercem,  sobretudo  com  a aparência  de  um  melhor  e 
mais  alto  salário  mínimo.  Da  instabilidade  ao  processo  de 
migrações  internas,  em  especial  o do  movimento  para  as 
grande  cidades,  a distância  não  é grande;  e surge  então  essa 
falta  de  apêgo  à terra  porque  ela  não  é própria. 

121.  Já  temos  aí  uma  primeira  indicação  do  sentido  social 
de  uma  reforma  agrária,  que  antes  de  tudo  ampliará  o 
número  dos  que  possuem  a terra  que  usam.  Em  conseqüência, 
teremos  uma  elevação  de  nível  de  vida  dessa  massa  humana, 
que  se  refletirá  evidentemente  no  bem-estar  da  coletividade. 
Sobretudo,  porque  contribuirá,  êsse  aumento  de  número  dos 
que  são  proprietários,  para  o surgimento  de  uma  sólida  clas- 
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se  média  rural,  hoje  precàriamente  existente,  salvo  nas  áreas 
em  que  foi  possível  melhor  distribuição  da  propriedade. 

122.  De  fato,  observar-se-á  nas  regiões  onde  se  verificou 
uma  formação  de  pequenas  ou  médias  propriedades  a exis- 
tência de  um  equilíbrio  social  bem  expressivo,  com  a cons- 
tituição natural  de  uma  classe  média  rural,  cuja  projeção 
iria  refletir-se,  aliás,  na  formação  de  uma  classe  média  urba- 
na. Foi  0 que  se  verificou,  por  exemplo,  no  Rio  Grande  do  Sul, 
em  Santa  Catarina,  e no  Paraná  com  os  núcleos  coloniais 
formados  por  imigrantes  estrangeiros  no  Século  XIX.  As 
correntes  alienígenas  constituiram  áreas  de  onde  sairam, 
com  o progresso  natural,  os  artesãos  e mais  tarde  os  iridus- 
triais  constituindo  uma  equilibrada  classe  média  rural. 

123.  O mesmo  não  se  verificou  em  outros  pontos  do  ter- 
ritório nacional  em  conseqüência  da  pressão  anti-social  do 
latifúndio,  cuja  fôrça  dominante  se  projetou  em  tôda  a for- 
mação e evolução  de  nossa  estrutura  agrária.  Êsses  efeitos 
sociais  aí  estão,  traduzindo-se,  em  síntese,  no  pauperismo 
que  se  encontra  nas  áreas  por  êle  dominadas;  e como  teste- 
munhas dêsse  pauperismo  aparecem  os  baixos  níveis  de  vida, 
a sujeição  econômica  e social,  a dependência  dos  trabalha- 
dores rurais,  o analfabetismo,  a precariedade  da  habitação, 
a carência  de  vestuário,  a alimentação  deficiente  ou  ina- 
dequada. 

Não  são  poucos  os  estudos  que  mostram  e atestam  êsse 
grau  de  nível  de  vida  baixo  e precário.  A bibliografia  em  que 
tais  aspectos  se  revelam  é farta  e seria  supérfluo  indicá-la 
neste  momento. 

Ao  contrário,  entretanto,  vemos  nas  áreas  de  pequena 
ou  média  propriedade  a existência  de  uma  paisagem  social 
diferente,  com  os  aspectos  satisfatórios  de  uma  vida  feliz. 

124.  É significativo,  já  o acentuamos,  o grau  de  concen- 
tração agrária  no  Brasil.  De  acordo  com  dados  do  recensea- 
mento de  1950,  mais  de  um  milhão  de  propriedades  com 
área  até  100  hectares,  isto  é,  85,4%  do  total  detem  a'penas 
16,6%  da  área  total  dos  estabelecimentos;  os  estabelecimen- 
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tos  com  mais  de  1 000  hectares,  que  são  apenas  33  228,  ou 
1,6%  do  total,  representam  uma  área  de  118  102  270  hecta- 
res, ou  50,9%  do  total.  Se  atinge  essa  expressão  o quadro 
nacional,  passemos  a examinar  os  resultados  da  distribui- 
ção regional. 

125.  No  Norte,  que  tem  no  extrativismo  sua  principal  base 
econômica,  apresenta-se  uma  forte  concentração  com  ape- 
nas 0,4%  das  propriedades  no  grupo  de  10  mil  e mais  hec- 
tares, detendo,  porém,  essas  propriedades  60,9%  da  área. 
No  Nordeste,  cuja  economia  baseada  na  cana-de-açúcar  nos 
oferece  o tipo  tradicional  da  “plantation”,  os  estabelecimen- 
tos com  mais  de  1 000  hectares  representam  1,2%  do  total 
abrangendo,  todavia,  uma  área  de  31,7%.  No  Leste,  apesar 
do  quadro  econômico  se  apresentar  mais  diversificado,  en- 
contramos 1,9%  das  propriedades  de  mais  de  1 000  hectares 
controlando  26,5%  da  área  ocupada;  não  se  esqueça  que 
nesta  região  se  encontra  a exploração  dos  cacauais,  outro 
tipo  de  “plantation”.  O Sul,  caracterizado  tanto  pelas  gran- 
des explorações  de  café  e do  pastoreio  como  pela  existência 
de  pequenas  propriedades  nas  áreas  de  colonização  estran- 
geira, oferece  o grupo  de  mais  de  1 000  hectares  com  1 % 
dos  estabelecimentos  detendo  30%  da  área  total.  Por  fim, 
o Centro-Oeste,  onde  predominam  as  extrações  minerais  e 
vegetais,  os  imóveis  com  mais  de  10  000  hectares  são  apenas 
1,0%,  mas  abrangem  34,2%  da  área  total. 

126.  Ângulo  não  menos  importante  a não  ser  subestimado 
refere-se  ao  abandono  da  agricultura  por  parte  apreciável 
da  população  rural. 

O Estado  da  Guanabara,  por  exemplo,  é o que  mais  vem 
se  desruralizando  pois,  em  1960,  sômente  2,53%  de  sua  po- 
pulação encontrava-se  na  zona  rural,  proporção  essa  que  se 
elevava  a 3,13%  em  1950  e 13,90%,  em  1940.  Isto  é fácil- 
mente  explicado  pelo  reduzido  espaço  territorial  do  Estado 
onde  está  localizada  a sua  grande  Capital  e cuja  área  me- 
tropolitana já  transborda  para  o Estado  do  Rio  de  Janeiro. 
No  Rio  Grande  do  Sul,  embora  predominanterriente  agri- 
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cola,  essa  tendência  também  é verdadeira,  já  que  a popula- 
ção rural  vem  decrescendo  de  68,85%  em  1940,  para  65,86% 
em  1950  e 55,11%  em  1960.  No  Estado  de  São  Paulo,  mais 
de  metade  da  população  vivia  fora  da  zona  rural,  em  1950, 
enquanto  que  êsse  índice  era  de  44,1%  em  1940.  Nos  Es- 
tados do  nordeste  apesar  de  ainda  ser  elevado  o contingente 
rural,  é sensivelmente  pronunciada  a tendência  de  seu  de- 
créscimo. No  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  a população 
rural  passou  de  78,6%  em  1940,  para  73,8%  em  1950  e 62,2% 
em  1960.  O aspecto  importante  dos  movimentos  migratórios 
no  nordeste  é que  êstes  não  favorecem  diretamente  a sua 
urbanização,  porque  procuram  outras  regiões  do  País,  assu- 
mindo assim  uma  forma  preponderantemente  interregional. 

127.  Outro  aspecto  a considerar  liga-se  ao  problema  da 
renda  per  capita  da  população  rural.  Esta  dispõe  de  uma 
renda  anual  per  capita  de  2 456,60  cruzeiros,  em  contraste 
com  a de  6 696,60  cruzeiros  da  população  urbana.  Isto  de 
modo  geral;  se  analisarmos  a distribuição  dessa  variável  se- 
gundo as  regiões,  mais  grave  se  mostra  o fenômeno.  O Nor- 
deste, por  exemplo,  tem  uma  renda  per  capita,  em  sua  popu- 
lação rural  de  1 216,60  cruzeiros,  ao  passo  que  no  sul  ela  se 
eleva  a 4315,30  cruzeiros  — mais  alta,  aliás,  que  a média 
nacional.  Nas  demais  regiões  a renda  per  capita  é ainda  mais 
baixa. 

Como  decorrência  dêsse  quadro,  temos  um  baixo  nível 
de  aquisições  por  parte  da  população  rural,  o que  correspon- 
de a um  baixo  nível  de  vida.  Basta  analisar-se  a estatís- 
tica referente  ao  movimento  de  vendas  para  se  ter  uma  idéia 
exata  dessa  situação.  Enquanto  um  habitante  urbano  ad- 
quiria, por  ano,  3 153,90  cruzeiros,  um  rural  adquiria  apenas 
145,80  cruzeiros.  Dentro  dêsse  quadro  geral  temos  índices 
regionais  ainda  mais  reduzidos,  representativos  de  que  o ho- 
mem rural  ainda  não  possui  uma  capacidade  aquisitiva  que 
permita  a melhoria  de  suas  condições  de  vida. 

128.  A reestruturação  agrária  do  Brasil  visa,  pois,  antes 
de  tudo,  a proporcionar  meios  que  quebrem  êsse  sistema  de 
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concentração,  melhorando  a renda  per  capita  — por  todos 
considerada  como  o principal  índice  do  nível  de  desenvol- 
vimento ou  de  subdesenvolvimento  — da  população  rural; 
e que,  ao  mesmo  tempo,  influa  para  elevar  a capacidade  aqui- 
sitiva dos  homens  do  campo. 

Facilitando  o acesso  à propriedade  a um  maior  número 
de  pessoas,  tornará  possível  diminuir  a alta  proporção  de 
trabalhadores  agrícolas  na  população  rural  — índice,  todos 
o sabem,  não  apenas  de  alto  grau  de  subdesenvolvimento, 
mas  também  da  necessidade  de  uma  reforma  agrária.  A êste 
índice,  outros  podem  ser  acrescentados:  a baixa  produção 
por  trabalhador;  a inexpressiva  média  de  padrões  e níveis 
de  vida;  os  graus  extremos  de  estratificação  social. 

129.  O que  se  deseja  é uma  reformulação,  com  bases  am- 
plamente sociais,  das  condições  de  exploração  da  terra;  o 
nôvo  substitui  o velho.  Outros  caminhos  abrir-se-ão  à vida 
nacional,  com  perspectivas  tanto  econômicas  como  políticas 
e sociais,  através  da  redistribuição  equilibrada  das  terras, 
da  redistribuição  da  população  e das  relações  que  se  criam 
entre  o homem  e a terra,  pela  implantação  de  uma  estru- 
tura agrária  correspondente  às  necessidades  da  produção 
agrícola,  de  modo  a proporcionar  a esta  mn  ritmo  que  atenda 
ao  desenvolvimento  urbano  e industrial,  que  à agricultura, 
num  país  desenvolvido,  cumpre  acompanhar. 

De  fato,  não  se  deve  esquecer  que,  num  processo  de 
desenvolvimento,  não  se  pode  provocar  desequilíbrio,  com  a 
preponderância  do  fator  industrial  em  prejuízo  do  agrícola; 
tal  desequilíbrio  torna-se  prejudicial  à saúde  econômica  e 
provoca  desajustamentos  sociais.  São  aspectos  de  uma  fase 
dessa  natureza  que  o Brasil  ora  assiste.  Urge,  por  isso  mesmo, 
promover  um  desenvolvimento  nacional  equilibrado  e har- 
mônico, em  que  a agricultura  acompanhe  o progresso  indus- 
trial, em  que  o urbano  e o rural  se  harmonizem  em  benefí- 
cio das  populações  de  quaisquer  latitudes  ou  áreas  do  Brasil. 
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130.  Por  isso  é que  uma  reformulação  do  problema  agrá- 
rio no  Brasil  de  hoje  repousa  em  exigências  como  esta:  a 
do  equilíbrio  das  relações  entre  a agricultura  e a indústria. 
E não  se  baseia  no  simples  parcelamento  de  latifúndios  ou 
grandes  propriedades,  mas  numa  indentificação  de  idéia  ou 
de  processo  que  envolva  interêsses  naturais,  econômicos  e, 
sobretudo,  sociais  e humanos.  Com  a reestruturação  agrária 
alçancançar-se-á  um  nôvo  tipo  de  propriedade;  a propriedade 
que  tenha  um  sentido  altamente  social,  que  leve  em  conta 
o tipo  de  exploração,  que  atenda  aos  recursos  naturais  das 
diferentes  regiões  e que  mereça  dos  poderes  públicos  a ne- 
cessária e indispensável  assistência  técnica,  de  crédito  fácil  e 
rápido,  de  melhoria  dos  meios  técnicos  de  exploração  da  ter- 
ra, de  utilização  de  instrumentos  adequados,  através  de  co- 
operativismo, de  crédito  supervisionado,  da  ajuda  própria  di- 
rigida e,  sobretudo,  da  elevação  do  nível  da  vida  rural. 

131.  Os  propósitos  que  animam  a elaboração  de  um  pro- 
jeto de  reestruturação  agrária  visam,  antes  de  tudo,  dar  aos 
que  trabalham  a terra  — arrendatários,  parceiros,  posseiros, 
trabalhadores  de  enxada,  colonos,  quaisquer  que  sejam  os  no- 
mes com  que  sejam  classificados  nas  diversas  regiões  do  País 
— uma  elevação  de  sua  dignidade  como  pessoa  humana.  É 
a elevação  do  homem  rural,  tirando-o  do  subdesenvolvimen- 
to, do  pauperismo,  da  dependência  econômica.  Não  conside- 
rar o homem  apenas  o braço  — o braço  trabalhador  — mas 
principalmente  a pessoa  humana,  digna  de  ter  uma  vida  que 
corresponda  às  suas  necessidades  físicas,  morais  e sociais. 


II  - FUNDAMENTOS  ECONÔMICOS 


132.  Sintetizando  a análise  feita  na  primeira  parte  desta 
Exposição,  julga  o Conselho  que  não  obstante  as  peculiari- 
dades de  que  se  revestem  as  políticas  econômicas  adotadas 
pelos  diferentes  países,  há  em  tôdas  um  objetivo  comum:  o 
crescimento  equilibrado  da  economia. 

Em  muitos  países  êsse  crescimento  se  viu  adversamente 
afetado  e não  raro  frustrado,  em  virtude  de  uma  estrutura 
agrária  anquUosada,  de  uma  agricultura  que  é menos  um 
sistema  de  produção  obediente  a critérios  racionais  e sen- 
sível a estímulos  externos  que  uma  forma  de  vida  estribada 
em  valores  alheios  às  motivações  econômicas. 

133.  O simples  mecanismo  da  concorrência  não  se  tem  mos- 
trado capaz  de  corrigir  o desequilíbrio.  A razão  é simples. 
Se  na  indústria  as  unidades  fabris  tècnicamente  atrasadas 
ou  com  acentuada  capacidade  ociosa  são  expulsas  aos  poucos 
do  mercado  através  daquêle  mecanismo,  para  dar  lugar  a 
emprêsas  mais  eficientes,  na  agricultura  tal  não  se  verifica 
porque  o principal  e insubistituível  requesito  para  produzir 
é a posse  da  terra  e não  a acumulação  de  capital. 

Quando  o labor  agrícola  é conduzido  por  agricultores  re- 
trógrados ou  que  não  aproveitam  a terra  na  escala  adequada 
ou  de  modo  desejável,  a produção  acaba  por  não  reagir  ao 
aumento  da  procura,  o espírito  de  iniciativa  dos  produtores 
mais  progressistas  não  basta  para  operar  a substituição  dos 
elementos  tradicionais  pelos  elementos  dinâmicos.  É que  ês- 
ses  empreendedores  de  mentalidade  agressiva  não  podem 
ameaçar  a posição  dos  produtores  já  existentes,  a menos  que 
antes  obtenham  a terra  em  extensão  suficiente  para  que  au- 
mentem a produção  e,  através  da  concorrência,  desloquem 
os  agricultores  retrógrados.  E isso  se  toma  inviável  pela  sim- 
ples razão  de  que  já  se  encontram  nas  mãos  dêstes  últimos 
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as  terras  mais  férteis  e mais  próximas  do  mercado.  As  outras 
terras,  embora  possam  existir  em  grande  quatidade,  como 
ocorre  nos  países  de  vasta  extensão  territorial,  não  são  ge- 
ralmente agricultáveis  nem  econômicamente  acessíveis. 

Configura-se  assim  uma  verdadeira  concentração  insti- 
tucional, que,  ao  contrário  do  que  sucede  no  setor  da  indús- 
tria, dificulta,  senão  impede,  a substituição  gradual  da  em- 
prêsa  pré-capitalista  pela  emprêsa  capitalista.  Onde  predomi- 
na o sistema  de  latifúndio  e de  “plantation”,  o contrôle  tam- 
bém se  estende  à mão-de-obra. 

134.  No  Brasil,  nem  tôda  a sua  estrutura  agrária  é anacrô- 
nica. Os  setores  agrícolas  ligados  ao  comércio  exterior  rece- 
beram dêste  influxos  benéficos,  que  lhes  permitiram  evoluir 
favoravelmente  e criar  certo  espírito  de  emprêsa.  Outrossim, 
por  efeito  da  crescente  procura  interna  oriunda  do  processo 
de  industrialização,  a agricultura  voltada  para  o mercado 
interno,  inclusive  a subsistência,  de  certa  forma  pode  desen- 
volver-se e modernizar-se  nas  áreas  mais  propícias,  especial- 
mente no  sul  do  ,país. 

Poderíamos  num  esforço  de  simplificação,  admitir  que 
o panorama  agrário  brasileiro  se  compõe  bàsicamente  de  dois 
tipos  de  economia:  uma  economia  de  subsistência,  não  evo- 
lutiva, infensa  às  inovações  tecnológicas,  ao  lado  de  uma  eco- 
nomia monetária,  diferenciada,  correspondendo  a novos  tipos 
de  organização  em  bases  capitalistas,  mas  cuja  expansão  é 
também  freiada  pela  inadequação  da  infraestrutura  agrária. 

135.  As  principais  características  estruturais  do  meio  agrá- 
rio brasileiro,  de  modo  esquemático,  assim  se  apresentam: 

a)  prevalência  das  propriedades  agrícolas  de  vasta  ex- 
tensão (mais  da  metade  delas  com  área  superior  a 
500  hectares); 

b)  elevada  e crescente  concentração  da  propriedade 
rural  (8%  dos  proprietários  controlam  75% da  área 
total) ; 
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c)  grande  proporção  de  lavradores  sem  a propriedade 
da  terra  (cêrca  de  10  milhões  num  total  de  12 
milhões) ; 

d)  exígua  percentagem  de  área  cultivada  (10%  em 
média) ; 

e)  práticas  agrícolas  nocivas  ou  superadas,  como  a 
queimada  e a rotação  primitiva  das  terras,  na  gran- 
de maioria  das  explorações  agrícolas; 

/)  incipientes  mecanizações,  adubação  e combate  às 
pragas; 

g)  relações  de  trabalho  semi-feduais,  como  a meiação, 
o trabalho  gratuito  etc.; 

h)  renda  agrícola  per  capita  irrisória  (da  ordem  talvez 
de  Cr$  30  mil  cruzeiros) ; 

i)  falta  de  garantias  e de  oportunidades  para  quem 
trabalha  a terra;  e 

j)  inexistência  de  estímulos  para  novos  investimentos, 
tanto  para  o dono  da  terra,  como  para  o lavrador, 
parceiro  ou  arrendatário. 

136.  Êsse  quadro  tão  desolador  é responsável  pelos  humi- 
lhantes índices  econômicos  e sociais,  que  nos  colocam  em  si- 
tuação de  grande  inferioridade  em  relação  aos  países  mais 
populosos  do  continente  americano.  Passemos  sumàriamente 
em  revista  algims  dêles. 

1)  Percentagem  da  população  total  dependente 
da  agricultura 

Estados  Unidos  14%;  Canadá  16%;  Argentina  30%; 
ChUe  37%;  Cuba  47%;  Venezuela  48%;  Colômbia  53%; 
Brasü  63%. 

2)  Area  cultivada  por  pessoa  dependente  da  agricultura 

Canadá  15,3  ha.;  Estados  Unidos  7,9;  Argentina  5,0; 
Chile  2,1;  México  1,0;  Venezuela  1,0;  Cuba  0,7;  Colômbia  0 6; 
Brasil  0,5;  Peru  0,3. 
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3)  Percentagem  de  analfabetismo  no  meio  rural 

Estados  Unidos  5,7%;  Argentina  23,2%  Chile  37%; 
Cuba  40,0%;  Brasil  66,0%;  Venezuela  72,0%. 

4)  Percentagem  das  casas  riurais  com  água  corrente 

Estados  Unidos  57%;  Canadá  40%;  Chile  18%;  Cuba  7%; 
Colômbia  4%  Brasil  4%  . (*) 

5)  Percentagem  de  casas  rurais  com  eletricidade 

Estados  Unidos  83%;  Canadá  66%;  Chile  15%;  Cuba  9%; 
Colômbia  4%  Brasil  4%.  (}) 

A ínfima  produtividade  agrícola  no  Brasil  contribui  de- 
cisivamente para  que  sejam  das  mais  baixas  em  qualquer 
cotejo  internacional  as  médias  nacionais  referentes  à renda 
per  capita,  esperança  de  vida  ao  nascer,  consumo  calórico, 
disponibilidade  energética,  e todos  os  demais  indicadores  de 
padrões  de  vida. 

137 . A modificação  da  estrutura  agrária  é,  assim,  essencial 
para  atenuar  os  enormes  desníveis  econômicos  e sociais  entre 
a cidade  e o campo,  e eliminar  a contradição  entre  o cres- 
cimento das  fôrças  produtivas  — em  particular  nas  indústrias 
e nos  serviços  básicos  — e o atraso  imperante  na  agricultura. 

A superação  dêsse  atraso  ter-se-á  que  operar  natural- 
mente, pelo  lado  do  mercado  interno,  com  medidas  de  re- 
forma agrária,  que,  elevando  e melhor  distribuindo  a renda 
agrícola,  permitam  não  apenas  um  substancial  aumento  na 
demanda  de  bens  de  consumo,  mas  também  a formação  de 
poupanças  e conseqüente  elevação  na  procura  de  bens  de 
capital.  O rendimento  adicional  de  tais  medidas  no  Brasil 
ultrapassaria  de  muito  o dos  investimentos  destinados  mera- 
mente a aumentar  a produção  do  solo,  pela  possibilidade  que 
enseja  de  atrair  para  o cultivo  econômico  áreas  até  agora 
inexploradas  ou  insuficientemente  aproveitadas. 


(1)  Recenseamento  de  1950. 
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138.  O processo  de  industrialização,  por  si  só,  não  será 
capaz  de  vencer  a rigidez  de  uma  estrutura  agrária  anacrô- 
nica e abalar  a concentração  institucional  a que  fizemos 
menção  anteriormente.  A diversidade  de  ritmos  de  desenvol- 
imento  entre  as  indústias  de  bens  de  capital  e as  de  bens  de 
consumo,  estas  em  crescimento  lento  ou  estagnadas  e aque- 
las em  franca  expansão,  está  a indicar  a existência  de  um 
desequilíbrio  que  tenderá  a agravar-se  com  o tempo,  pois  os 
bens  de  capital  produzidos  só  parcialmente  encontram  mer- 
cado na  própria  indústria  dêsses  bens. 

Em  suma,  a análise  das  características  da  estrutura 
agrária  brasileira,  dos  nosso  índices  de  produtividade,  dos 
desníveis  entre  regiões  e dos  desequilíbrios  surgidos  no 'pro- 
cesso de  desenvolvimento  econômico,  evidencia  a absoluta 
necessidade  de  uma  reforma  agrária. 

139.  Algumas  questões  impõem-se  desde  logo:  que  reforma 
seria  aconselhável?  Que  reforma  seria  possível  em  face  das 
limitações  constitucionais?  Que  amplitude  e profundidade 
conviria  dar-lhe?  Que  regiões  mais  dela  carecem?  Que  re- 
cursos financeiros  se  exigiriam  para  a sua  execução? 

Se,  de  um  lado,  há  um  princípio  de  justiça  social  ao 
pretender  a reforma  agrária  uma  elevação  da  cota-parte  da 
renda  agrícola  que  toca  aos  setores  menos  favoretúdos  da 
coletividade  agrária  — pequenos  proprietários,  rendeiros, 
parceiros,  assalariados  etc.  — de  outro  lado,  é válido  admi- 
tir que  a reforma  agrária  não  pode  deixar  de  colimar  tam- 
bém o incremento  do  produto  agrícola.  Mas  o aumento  da 
produção  visado  através  de  aplicação  da  reforma  agrária  é 
resultado  a obter  mais  por  meios  indiretos  do  que  diretos. 
A libertação  de  forças  produtivas  latentes,  reprimidas  poi 
efeito  de  uma  estrutura  agrária  rígida  e defeituosa,  é que 
deve  conduzir  à almejada  expansão  do  produto  agrícola. 

Uma  reforma  agrária  realmente  progressista  e bem  pla- 
nejada deve  não  só  multiplicar  o número  de  pessoas  direta 
e vitalmente  interessadas  no  maior  rendimento  da  explora- 
ção agrária,  mas  também  possibilitar  a acumulação  de  pou- 
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panças  por  parte  das  categorias  sociais  que,  no  regime  de 
terras  anterior  à reforma,  vivam  no  limite  mínimo  de  sub- 
sistência. Dêsse  duplo  efeito  da  reforma  agrária  é que  pro- 
virá 0 grande  impulso  para  a implantação  no  Brasil  de  uma 
agricultura  moderna,  racional  e mecanizada. 

140.  Vejamos  sôbre  que  tipos  de  propriedade  deveria  inci- 
dir a reforma  agrária. 

Constitui  lugar  comum  a afirmativa  de  que  o Brasil  é 
país  de  dimensões  continentais  em  vista  não  só  de  sua  exten- 
são territorial,  mas  também  da  diversidade  de  instituições, 
de  tipos  de  agricultura  e de  condições  naturais.  Em  conse- 
qüência,  costuma-se  dizer,  é perigoso  generalizar  soluções. 

Bem  sabemos  que  cada  Estado,  ou  melhor,  cada  região 
cultural  do  Brasil  tem  um  sistema  agrário  peculiar.  Mas  não 
é tão  peculiar  como  se  acredita,  pois,  sem  grande  esfôrço, 
consegue-se  reduzir  a multiplicidade  aparente  de  situações 
a poucos  casos  típicos  de  características  institucionais  uni- 
formes. São  êles: 

141.  1.0  — A grande  propriedade  (que  alguns  chamam  do 
“tipo  asiático”),  constituída  por  uma  série  de  pequenas  ex- 
plorações agrícolas,  com  base  na  parceria  ou  no  arrendamen- 
to. A técnica  agronômica  é rudimentar  e exíguo  o capital 
aplicado  por  unidade  de  área,  pois  não  há  estímulo  para  in- 
vestimentos novos,  sejam  êles  culturas  permanentes,  máqui- 
nas ou  fertilizantes. 

O dono  da  terra  geralmente  é absenteista  e vive  da 
renda  parasitária  que  é totalmente  dissipada  em  bens  de 
consumo,  não  raro  supérfluo  e ostentatório,  a exemplo  do 
que  fazia  a aristocracia  de  outrora,  ou  dispendida  na  aqui- 
sição de  novos  bens  de  raiz,  ou  ainda  aplicada  em  atividades 
econômicas  urbanas,  mas  nunca  reinvestida  na  propriedade 
agrícola  em  si.  Tal  tipo  de  propriedade  predomina  nas  áreas 
de  economia  de  subsistência,  sobretudo  no  Nordeste. 

142.  2.0  — A grande  propriedade  denominada  “fazenda”, 
administrada  diretamente  pelo  dono  ou  — o que  é mais  co- 
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mum  — por  um  preposto.  Os  empregados,  permanentes  ou 
temporários,  sao  de  tres  espécies*  assalariados  (via  de  regra 
com  parte  da  remuneração  paga  sob  forma  de  alimentação, 
direito  a casa  ou  a lenha  etc.) , parceiros  e rendeiros,  havendo 
também  o tipo  misto  do  colono,  característica  das  fazendas 
de  café.  Todos  êles  têm  status  indeterminado,  sem  direitos 
e garantias  definidos  contratualmente.  As  propriedades  dês- 
se  gênero  são  cultivadas  de  maneira  extensiva  ou  usadas 
para  a criação  do  gado  de  corte.  Nelas  também  são  limitados 
os  incentivos  para  novas  inversões  porque  os  seus  donos  dis- 
põem de  terra  em  demasia  e se  contentam  com  a renda  segura 
e fácil  que  a parceria,  o arrendamento  ou  o colonato  lhes 
proporcionam.  Além  do  mais,  é sabido  que  o latifúndiò  cria 
em  seu  dono  e na  gente  que  dêle  depende  ou  lhe  gravita 
em  redor  uma  mentalidade  infensa  ao  progresso  e hostil  a 
qualquer  inovação  tecnológica.  Mesmo  os  poucos  fazendei- 
ros dotados  de  um  espírito  empreendedor  não  se  sentem  com- 
pelidos à aquisição  de  equipamentos  e à adubação  do  solo, 
ante  a grande  disponibilidade  de  mão-de-obra  de  baixo  custo 
e de  terras  novas  e mais  férteis  de  arrendar.  Assim,  nessas 
propriedades  a tendência  é retirar  do  solo  tudo  o que  êle 
pode  dar  ao  menor  prazo.  Nas  fazendas  de  gado  é êste  lan- 
çado nos  pastos  naturais,  sem  defesa  nem  trato.  E é com 
enorme  lentidão  que  a estabulação  se  vai  impondo  aqui  e ali 
e surge  uma  pecuária  leiteira  que  mal  atende  à demanda  dos 
centros  consumidores. 

143.  3.0)  — A “plantation”,  que,  além  de  grande  proprie- 
dade é também  grande  emprêsa,  já  possui  apreciável  volume 
de  capital  investido  e um  nível  de  organização  em  bases  ca- 
pitalistas. Nela  prevalece  o salariado  e os  métodos  de  cultivo 
são  intensivos. 

144.  Os  três  tipos  descritos  de  grande  propriedade  no 
BrasU  pouco  têm  de  comum  com  os  tipos  de  agricultura  em 
grande  escala  existentes  nos  países  adiantados  com  uma  eco- 
nomia industrializada  e uma  agricultura  comercializada 
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145.  Parece  evidente  que  qualquer  reforma  agrária  deve 
ter,  entre  outros,  os  seguintes  objetivos: 

o)  melhor  utilização  dos  recursos; 

b)  tecnificação  dos  trabalhos  do  campo; 

c)  elevação  dos  níveis  de  produtividade; 

d)  aumento  do  produto  médio  per  capita; 

e)  distribuição  mais  equitativa  da  renda  agrícola;  e 

f)  propiciamento  de  melhores  condições  de  vida  à po- 
pulação rural. 

146.  I — Em  relação  ao  ‘'tipo  asiático”  de  propriedade, 
deverá  converter  os  parceiros,  arrendatários  e posseiros  em 
pequenos  proprietários,  desapropriando  por  interêsse  social 
as  áreas  por  êles  efetivamente  cultivadas  que  lhes  serão  ven- 
didas por  prazos,  preços  e condições  de  pagamento  tais  que 
o dispêndio  anual  com  amortização  da  dívida  seja  inferior  ao 
valor  da  parcela  da  produção  ou  do  aluguel  da  terra  que 
eram  obrigados  a entregar  ao  seu  dono. 

A transformação  da  grande  propriedade  com  tais  carac- 
terísticas, numa  série  de  unidades  de  produção  do  tipo  fami- 
liar, é a solução  racional  no  plano  econômico  nas  regiões  onde 
há  relativa  abundância  de  terras  agricultáveis,  mas  reduzi- 
da disponibilidade  de  capitais  e de  pessoal  administrativo 
capacitado.  Em  tais  unidades  os  complexos  sistemas  de  con- 
trôle  administrativo  são  substituídos  pela  supervisão  direta 
do  proprietário,  que  utiliza  sua  própria  família  e,  eventual- 
mente, reduzido  número  de  assalariados.  Nelas,  os  dias  de 
ócio  forçado  nos  períodos  de  entre-safra  podem,  além  do 
mais,  ser  aproveitados  para  formas  diversas  da  capitaliza- 
ção, o que  raramente  é viável  nas  grandes  emprêsas  agrícolas. 

147.  II  — Em  relação  às  grandes  propriedades  denomi- 
nadas fazendas,  a reforma  terá  precipuamente  que  assegurar: 

a)  aos  parceiros,  uma  participação  mais  justa  nos  fru- 
tos da  colheita; 
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b)  aos  arrendatários,  preços  mais  razoáveis  de  aluguel 
das  teras  e maiores  prazos  de  arrendamento;  e 

c)  aos  colonos,  bases  contratuais  mais  atraentes  de 
prestação  de  serviços. 

Nas  propriedades  em  que  haja  um  aproveitamento  ínfi- 
mo da  área  agricultável  e prevaleçam  relações  de  trabalho 
anti-sociais  (o  trabalho  gratuito,  por  exemplo) , caberia  a de- 
sapropriação por  interêsse  social  para  a formação  de  peque- 
nas unidades  de  produção  mais  eficeintes  que  a forma  ante- 
rior, de  preferência  com  feição  cooperativa,  a fim  de  con- 
jugar as  vantagens  da  pequena  propriedade  com  as  da  gran- 
de emprêsa. 

148.  III  — Em  relação  às  chamadas  “plantations” , a re- 
forma tratará  de  estender-lhes,  com  as  necessárias  adapta- 
ções e atendidas  as  peculiaridades  de  cada  cultura  e de  cada 
região,  os  benefícios  da  legislação  trabalhista,  concedendo  aos 
operários  rurais  um  mínimo  de  direitos  e de  garantias.  Não 
encontra  justificativa  promover-se  a desapropriação  de  tais 
propriedades,  visto  que  elas  já  funcionam  como  unidade  de 
produção  organizada,  com  níveis  razoáveis  de  produtividade. 

149.  Tais  são,  em  suma,  os  objetivos  centrais  de  uma  re- 
forma agrária  nas  condições  concretas  do  Brasil.  É claro  que 
ela,  além  das  medidas  pròpriamente  de  caráter  institucio- 
nal, deverá  regular  várias  outras  questões  importantes,  quais 
sejam: 

a)  a legitimação  de  terras  ocupadas  por  posseiros; 

b)  0 aproveitamento  das  terras  públicas; 

c)  0 problema  da  grilagem  de  terras; 

d)  o cadastro  das  propriedades  rurais; 

e)  os  órgãos  de  execução  e de  fiscalização  da  reforma; 

/)  os  meios  de  financiamento;  e 

ç)  os  convênios  com  os  Estados  para  cobrança  do  im- 
posto territorial  em  bases  mais  racionais. 
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150.  A lei  de  reforma  agrária  deverá  ter  ainda  as  seguintes 
características  básicas: 

1.0)  Elevado  grau  de  flexibilidade  e amplitude,  possibi- 
litando ao  Poder  Executivo  regulamentá-la  de  acor- 
do com  as  exigências  e peculiaridades  regionais 
não  só  em  relação  aos  tamanhos  mínimos  e máxi- 
mos do  lote  e da  unidade  familiar,  como  aos  tipos 
de  propriedades,  áreas  e culturas  que  a reforma 
poderá  atingir  e ao  zoneamento  que  convenha  ado- 
tar para  execução  de  programas  anuais  de  desa- 
propriação. 

2.0)  Nenhum  efeito  negativo  sôbre  os  níveis  atuais  de 
produção,  respeitadas  as  propriedades  agrícolas 
que  constituam  unidades  organizadas  de  produção, 
qualquer  que  seja  o seu  tamanho. 

3.0)  Máximo  de  efeitos  imediatos  no  plano  social,  sem- 
pre que  se  reflitam  desfavoravelmente  sôbre  a ren- 
da nacional. 

4.0)  Centralização  do  planejamento,  para  que  ela  se 
entrose  a contento  nos  programas  de  desenvolvi- 
mento econômico  do  País. 

5.0)  Descentralização,  partindo  dos  pressupostos  se- 
guintes: ante  a complexidade  da  reforma  e a vas- 
tidão do  território  nacional,  seria  desaconselhável 
a unidade  de  comando;  o que  é de  tôda  conveniên- 
cia transmitir  às  populações  rurais  o legítimo  sen- 
tido de  que  a Reforma  é tarefa  de  seu  interêsse 
imediato  por  cuja  fiel  execução  lhes  compete  velar. 

6.0)  Auxílio  financeiro,  na  fase  inicial,  aos  beneficiários 
da  reforma.  E 

7.0)  Fontes  de  receita  próprias  para  ocorrer  às  despesas 
com  desapropriação  e assistência  financeira  e téc- 
nica aos  novos  proprietários. 


III  - FUNDAMENTOS  JURÍDICOS 


151.  Do  ponto  de  vista  jurídico,  destaca-se  no  anteprojeto 
o problema  da  desapropriação  por  interêsse  social.  Dispõe  o 
§ 16  do  art.  141  da  Constituição  que  a desapropriação  pode 
ser  por  necessidade  ou  utilidade  pública  ou  por  interêsse 
social  mediante  prévia  e justa  indenização  em  dinheiro.  Há, 
portanto,  dois  casos  de  desapropriação. 

a)  necessidade  ou  utilidade  pública;  e 

b)  interêsse  social. 

No  primeiro  caso  configura-se  a forma  tradicional  em 
que  o Estado,  para  atender  exigências  de  seus  serviços,  desa- 
propria bens  de  que  se  utilizará. 

No  segundo  caso,  a desapropriação  visa  já  não  apenas  o 
interêsse  administrativo  dos  serviços  públicos,  mas  o condi- 
cionamento do  uso  da  propriedade  ao  bem-estar  social,  nos 
têrmos  do  artigo  147  da  Constituição. 

Distinguir  as  duas  formas  implica  em  reconhecer  que 
nem  o mérito  do  conceito  de  desapropriação  nem  a instru- 
mentalidade  processual  para  sua  execução  podem  ser  idên- 
ticos em  ambas  as  formas  referidas. 

152.  Desapropria-se  por  interêsse  social  objetivando  relações 
de  natureza  social  e particularmente  futuramente,  de  na- 
tureza econômica. 

Desapropria-se  por  utilidade  pública  para  atender  exi- 
gências ligadas  ao  funcionamento  dos  serviços  administrati- 
vos do  Estado. 

Se  não  se  fizer  essa  distinção  entre  as  duas  formas  de 
desapropriação,  seja  quanto  ao  conteúdo,  seja  quanto  à exe- 
cução da  medida,  o texto  constitucional  perderá  todo  o 
sentido. 


92  — 


Foi  o que  reconheceu  o Govêrno  quando,  em  1953,  enviou 
ao  Congresso  Nacional  mensagem  propondo  um  anteprojeto 
de  desapropriação  por  interêsse  social. 

A reforma  agrária  em  nosso  país  não  poderá  realizar-se 
sem  que  o conceito  de  desapropriação  por  interêsse  social 
inspire  tôdas  as  modalidades  de  que  ela  se  possa  revestir  e 
determine  o caráter  do  mecanismo  processual  adequado  aos 
seus  objetivos. 

153.  O esboço  de  anteprojeto  elaborado  considerou  os  ca- 
sos de  desapropriação  por  interêsse  social  como  meio  de  aces- 
so à terra.  Não  distinguiu,  como  muitos  aconselham,  as  duas 
modalidades  de  desapropriação  da  terra  por  interêsse  social: 
a definitiva  e a temporária,  fê-lo  assim  por  lhe  parecer  que 
a desapropriação  temporária  não  se  ajusta  à Constituição. 

154.  O conceito  de  desapropriação  por  interêsse  social  im- 
põe critérios  monetários  adequados  de  indenização.  Desapro- 
priar para  atender  a exigências  de  serviços  administrativos 
que  se  desenvolvem  por  assim  dizer  normalmente,  é uma  coi- 
sa, mas  desapropriar  para  reorganizar  a propriedade  da  terra 
em  função  do  bem-estar  social,  é coisa  diferente. 

O critério  a adotar  deve  ser  do  preço  atual  e justo.  No 
caso,  porém,  da  desapropriação  por  interêsse  social,  deve-se 
levar  em  consideração: 

o)  que  a terra  não  preenche  a função  de  atender  ao 
bem-estar  social,  porque  está  inexplorada  ou  mal 
explorada; 

b)  a necessidade  social  de  desenvolver  a colonização  ou 
a posse  da  terra  em  mãos  de  quem  trabalha  há  mais 
de  cinco  anos; 

c)  a justiça  social  na  distribuição  de  terras  beneficia- 
das com  obras  públicas;  e 

d)  a construção  de  residências  para  atender  a traba- 
lhadores rurais  e a formação  de  núcleos  de  abasteci- 
mento agrícola  em  tôrno  de  cidades  populosas. 


IV  - ANÁLISE  DOS  PROJETOS  DE  REFORMA  AGRÁRIA 


155.  A fim  de  completar  os  seus  estudos  sôbre  a matéria, 
êste  Conselho  procedeu  a uma  análise  dos  anteprojetos  que 
foram  enviados  ao  Conselho  de  Ministros.  Em  ordem  crono- 
lógica, o primeiro  concluído  foi  o do  Conselho.  Em  seguida, 
vieram  os  do  Grupo  de  Trabalho  criado  pelo  Poder  Executivo 
e 0 do  Ministério  da  Agricultura . 

156.  Cabe-nos  acentuar  que  o anteprojeto  do  Grupo  de  Tra- 
balho acompanha  a mesma  sistemática,  a mesma  titulação  do 
Conselho,  e somente  em  poucos  dispositivos  se  nota  alguma 
diferenciação  mais  profunda  entre  os  dois  documentos. 

Na  verdade  a única  discordância  acentuada  é aquela  re- 
sultante da  extensão  dos  benefícios  da  legislação  trabalhista 
aos  empregados  rurais,  que  não  foi  incluído  no  do  Conselho, 
porque  êste  entendeu  que  tais  regras  deveriam  ser  tratadas 
em  lei  própria,  como  aliás,  é matéria  de  projeto  já  em  curso 
no  Congresso. 

157.  A análise  do  índice  dos  capítulos  em  exame  constata 
a identidade  de  conteúdo  dos  mesmos,  que  examinaremos  a 
seguir: 

Capitulo  I — Ambos  os  documentos  tratam  dos  objetivos 
a serem  atingidos  por  uma  lei  de  reforma  agrária.  O Con- 
selho estabelece  normas  substantivas,  ao  passo  que  o estudo 
do  GT  desce  a definições,  conceitos  e uma  série  de  fins  a 
serem  alcançados,  o que  torna  êsse  documento  mais  objetivo. 

158.  Capítulo  II  — Da  terra  e seu  uso  — sob  éste  título  o 
anteprojeto  do  GT  trata  de  definir  o direito  de  propriedade 
da  terra,  condicionando-o  ao  bem-estar  social,  através  da  ex- 
ploração econômica  do  imóvel  rural,  e dita  normas  a respeito 
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de  sua  conceituação.  Tôda  a matéria  contida  neste  Capítulo, 
não  foi  objeto  de  definição  explícita  ou  disciplinação  no  an- 
teprojeto do  Conselho. 

159.  Capítulo  III  — Do  acesso  à propriedade  do  imóvel 
rural  {GT) ; dos  meios  de  acesso  à exploração  agrícola  (Con- 
selho) — Como  se  depreende  da  titulação  (Capítulo  III  e 
Capítulo  II,  respectivamente,  GT  e Conselho)  a diferença  é 
somente  de  grau.  Enquanto  que  no  anteprojeto  do  GT  se  fala 
em  acesso  à propriedade,  no  do  CNE  se  diz  acesso  à explora- 
ção agrícola.  Os  objetivos  são  idênticos,  constando  entretan- 
to, do  anteprojeto  do  Conselho  a forma  de  arrendamento  que 
não  é incluída  no  estudo  do  GT  porque  o que  é relevante  para 
o Grupo  de  Trabalho  é o acesso  à propriedade  e não  o acesso 
à exploração  como  enfatizou  o Conselho. 

160.  Capítulo  IV,  V,  VI,  VII  e VIII  — Correspondem  à ma- 
téria tratada  no  anteprojeto  do  Conselho  nas  seções  II,  III, 
IV,  V e VI  do  Capítulo  II  e Seção  I e II  do  Capítulo  III,  rela- 
tivamente à doação,  à compra  e venda,  à arrecadação  de  bens 
vagos,  ao  arrendamento  de  terras  públicas,  à desapropriação 
por  interêsse  social,  à distribuição  de  terras  e da  regionali- 
zação da  reforma  agrária,  A superposição  é evidente  no  an- 
teprojeto do  GT  em  relação  ao  do  Conselho.  Há  mesmo  ex- 
pressões normativas  absolutamente  semelhantes  e outras  até 
ipsis-litoris . 

161.  No  caso  especial  da  desapropriação  o estudo  do  GT 
acrescenta  uma  condição  que  não  foi  defendida  pelo  Conselho, 
isto  é,  o caso  da  desapropriação  por  excessivo  parcelamento 
da  propriedade  que  não  permita  a subsistência  de  uma  fa- 
mília . 

162.  Capítulo  IX  do  GT  — Da  locação  rural  — Corresponde 
ao  Capítulo  V,  seção  do  anteprojeto  do  Conselho.  Em  ambos 
os  capítulos  referidos  tratam  dos  aspectos  jurídicos  dos  con- 
tratos de  locação  rural,  incluindo  as  formas  processuais  e as 
normas  disciplinadoras,  com  exceção  do  preço  da  locação . Re- 
lativamente ao  preço  da  locação  o trabalho  do  Conselho 
permite  ao  proprietário  uma  remuneração  maior  do  imóvel 
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rural,  pois  que  no  artigo  30  do  capítulo  V do  seu  anteprojeto, 
estabelece  o preço  teto  da  locação  em  20%,  permitindo  ainda 
no  parágrafo  2 o um  acréscimo  na  locação  de  10%  sôbre  o 
valor  das  benfeitorias  existentes.  O dispositivo  correspon- 
dente do  anteprojeto  do  GT  diz  que  o teto  da  locação  do 
imóvel  rural  não  pode  ser  superior  a 10%,  neste  incluído  o 
valor  das  benfeitorias  existentes,  (Artigo  31  e Capítulo  IX). 

163.  Capítulo  X ão  GT  — Da  parceria  agrícola  e pecuária 
— Corresponde  à seção  II  do  Capítulo  V do  anteprojeto  do 
Conselho.  A matéria  normativa  contida  nesses  documentos  é 
semelhante.  Na  participação  do  proprietário  na  produção  dos 
frutos  agro-pecuários  a sua  porcent.agem  não  será  superior 
a 30%  ou  a 20%  no  caso  em  que  forneça  ou  não  o conjunto 
básico  da  exploração  agrícola.  Entretanto,  naqueles  con- 
tratos de  parceria  em  que  o proprietário  fornece,  além  do 
conjunto  básico,  recursos  para  o amanho  da  terra,  sementes, 
animais  de  tração  etc.,  o anteprojeto  do  Conselho  permite  ao 
proprietário  uma  participação  até  50%,  enquanto  que  o do 
Grupo  de  Trabalho  somente  até  40% . 

164.  Capítulo  XII  — Do  Fundo  Agrário  Nacional  — Corres- 
ponde ao  Capítulo  VI  do  anteprojeto  do  Conselho.  O título  do 
capítulo  é o mesmo.  É evidente  que  os  recursos  previstos  no 
estudo  do  Conselho  são  maiores,  já  que  inicialmente  o Conse- 
lho propõe  que  seja  reservado  para  o financiamento  da  refor- 
ma agrária  5%  da  receita  da  União,  enquanto  que  o antepro- 
jeto do  GT  a contempla  somente  com  3%,  O Conselho  ainda 
discriminou  outras  fontes  de  recursos,  tais  como,  parte  da 
renda  da  loteria  federal,  produtos  do  sêlo  da  reforma  agrária, 
meios  êstes  que  não  foram  previstos  pelo  GT,  que  adicionou 
aos  recursos  orçamentários  outros  que  seriam  provenientes 
da  contribuição  de  melhoria  prevista  no  artigo  30  da  Cons- 
tituição Federal. 

165.  Capítulo  XIII  — Da  Superintendência  da  Reforma 
Agrária  — Corresponde  ao  Capítulo  VII  do  anteprojeto  do 
Conselho.  O órgão  responsável  pela  reforma  agrária  tem  quase 
idêntica  estrutura  em  ambos  os  trabalhos.  No  estudo  do  GT 
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êle  é composto  de  um  Conselho  Deliberativo  e uma  Secretaria 
Geral,  e é subordinado  ao  Conselho  de  Ministros.  No  ante- 
projeto do  CNE  a Superintendência  da  Reforma  Agrária  é 
composta  também  de  um  Conselho  Deliberativo  e de  uma  Di- 
retoria Executiva,  compreendendo  5 membros.  No  entender 
do  Conselho  a Superintendência  deve  ser  tècnicamente  au- 
tônoma . 

166.  Relativamente  à sistemática  o anteprojeto  do  Minis- 
tério da  Agricultura,  o último  a ser  apresentado,  é semelhante 
aos  dois  anteriormente  comparados.  Entretanto,  no  seu  as- 
pecto normativo,  difere  dêles  na  profundidade  com  que  atinge 
a estrutura  agrária  existente.  Enquanto  que  os  trabalhos  do 
Conselho  e do  GT  são  instrumentos  a serem  aplicados  pelo 
Poder  Público  naquelas  áreas  críticas  em  que  o aumento  da 
produtividade  e o bem-estar  social  seja  requisito  básico,  o do 
Ministério  estabelece  um  contínuo  processo  de  modificação  da 
estrutura  agrária  do  País.  No  parágrafo  2.°  do  artigo  sete 
diz  que  a Superintendência  da  Reforma  Agrária  nos  dez  pri- 
meiros anos  do  seu  funcionamento  poderá  desapropriar,  nas 
regiões  que  julgar  mais  conveniente,  terras  de  particulares 
até  o limite  da  área  equivalente  a 10%  da  superfície  global 
de  tôda  a propriedade  privada  nacional. 

167 . O anteprojeto  ministerial  é dêsse  modo,  bem  mais  re- 
volucionário que  os  precedentes,  não  só  quanto  a aplicação  do 
impôsto  territorial  rural  mas  quanto  às  formas  compulsórias 
de  limitação  ao  direito  de  propriedade . No  tocante  ao  impôsto 
territorial  rural,  o anteprojeto  do  Ministério  da  Agricultura 
inova  em  tal  alto  grau  que  prevê  a sua  arrecadação  até  sob 
a forma  de  terras  desmembradas.  Não  acreditamos  na  efi- 
cácia dessa  medida  em  virtude  da  dificuldade  da  instauração 
do  processo  expoliativo  das  terras  para  pagamento  do  im- 
pôsto devido,  principalmente  considerando  a inexistência  do 
cadastro  rural. 

168.  No  que  diz  respeito  ao  direito  de  propriedade  o ante- 
projeto em  análise  também  limita  ainda  mais  quando  espe- 
cificamente diz  serem  passíveis  de  desapropriação  as  terras 


~ 97  — 


de  cultura  extensivas  que  se  tornem  empecilhos  ao  seu  mais 
adequado  aproveitamento  econômico. 

169.  Relativamente  aos  recursos  para  atender  ao  amplo 
programa  a que  se  propõe,  o trabalho  do  Ministério  da  Agri- 
cultura parece  que,  pelo  menos  inicialmente,  contará  com 
renda  inferior  à prevista  tanto  no  anteprojeto  do  Conselho 
quanto  no  do  GT.  É sabido  que  a produtividade  fiscal  do 
impôsto  territorial  é pequena  em  relação  às  despesas  de  sua 
arrecadação.  O parágrafo  2.°  do  artigo  oito  diz  que  o impôsto 
territorial  será  lançado  em  bases  necessárias  ao  atendimento 
dos  ônus  da  desapropriação  das  terras  de  particulares.  O di- 
fícil não  é tributar,  e sim,  arrecadar..  Sob  o aspecto  dos  recur- 
sos para  atender  à reforma  agrária,  julgamos  que  os  antepro- 
jetos anteriormente  comparados  levam  a vantagem  de  con- 
tarem de  imediato  com  uma  cota-parte  da  receita  orçamen- 
tária da  União. 


REFORMA  ORÇAMENTARIA 


I - DIRETRIZES  GERAIS 

170.  Desde  a sua  primeira  EXPOSIÇÃO  GERAL,  relativa  ao 
ano  de  1951,  vem  o Conselho  Nacional  de  Economia  chaman- 
do a atenção  dos  Poderes  competentes  para  a importância  da 
ação  do  Estado  em  face  do  desenvolvimento  econômico,  tanto 
no  que  respeita  ao  nível  e estrutura  do  dispêndio  governa- 
mental como  na  forma  pela  qual  se  levantam  os  recursos  or- 
çamentários. 

De  um  lado,  os  gastos  do  Govêmo  têm  efeito  decisivo 
sôbre  o ritmo  e direção  do  processo  de  desenvolvimento  eco- 
nômico, na  medida  em  que  afeta  diretamente  a estrutura  da 
produção  e dos  investimentos.  De  outro,  o pêso  e composição 
da  carga  tributária,  recaindo  sôbre  a renda  real  dos  indi- 
víduos, de  acôrdo  com  os  grupos  sociais  e econômicos  a que 
pertencem,  podem  alterar  substancialmente  a relação  con- 
sumo-poupança da  comunidade,  a estrutura  do  consumo,  em 
geral,  e das  importações,  em  particular. 

171 . Através  das  políticas  monetária,  cambial,  orçamentária 
e fiscal,  pode  o Govêrno  exercer  sua  função  mais  tradicional 
na  vida  econômica;  a manutenção  da  estabilidade  do  poder 
de  compra  da  moeda.  É dessa  condição  que  depende,  em 
grande  parte,  o comportamento  do  setor  privado  da  economia, 
no  estabelecimento  de  seus  objetivos  a médio  e longo  prazo. 
A instabilidade  da  moeda  provoca  distorções  nos  projetos  da 
iniciativa  privada,  a qual  pode  ser  induzida  a abandonar  as 
aplicações  de  elevado  nível  de  capitalização  por  unidade  de 
produto  e prazos  mais  dilatados  de  maturação  em  favor  dos 
investimentos  a curto  prazo  e maior  lucratividade. 


— 100  — 


172.  Já  no  exercício  de  sua  função  coordenadora,  o Grovêrno 
tem  uma  incumbência  da  maior  importância  reconhecida 
como  dever  do  Estado:  a programação  do  desenvolvimento 
econômico.  É através  do  planejamento  a longo  prazo  que  o 
Govêrno  procura  dar  a melhor  utilização  possível  aos  recursos 
financeiros  e materiais,  públicos  e privados,  com  o objetivo 
de  acelerar  o progresso  econômico  e social  e disseminá-lo  o 
mais  possível  entre  as  camadas  da  população . 

Foi  dentro  dêste  contexto  que  em  sua  primeira  EXPO- 
SIÇÃO GERAL,  relativa  ao  ano  de  1951,  afirmava  o Conselho 
Nacional  de  Economia  (págs,  34/35) : 

“Mas  não  é apenas  coordenando  as  fôrças  que  im- 
pulsionam as  regiões  que  será  conseguida  a harmonia 
econômica  e social.  Compete  também  ao  poder  central  a 
articulação  dos  setores  produtivos  entre  si  e com  a massa 
consumidora. 

Tendo  em  vista  acelerar  o desenvolvimento,  a função 
coordenadora  da  União  começa  com  a instituição  das  di- 
retrizes que,  dentro  de  certo  período,  determinarão  a 
convergência  dos  programas  administrativos  regionais  e 
que  darão  imi  sentido  nacional  comum. 

Bastaria  o imperativo  da  articulação  administrativa 
para  justificar  a conveniência  de  planos  de  conjunto. 
Acresce  ainda  que  o desenvolvimento  econômico,  em  todo 
0 globo,  é objeto  de  programas  nacionais  e internacionais. 
Os  países  que  procuraram  a reconstrução,  depois  da 
Guerra,  passaram  sem  descontinuidade  a adotar  clara- 
mente planos  de  desenvolvimento,  empregando  recursos 
próprios  ou  vindos  de  fora”. 

Chama  ainda  a EXPOSIÇÃO  GERAL,  relativa  a 1951,  a 
atenção  para  o sucesso  do  Plano  Marshall,  na  recuperação 
econômica  e social  da  Europa,  para  os  planos  em  andamento 
na  Inglaterra,  Holanda,  França  e Alemanha  e para  a expe- 
riência dos  países  da  Europa  Oriental  e dos  africanos  e 
asiáticos. 
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173.  Posteriormente,  em  sua  EXPOSIÇÃO  GERAL  relatiyâ 
a 1952,  volta  o Conselho  a tratar  do  problema,  fazendo  es- 
pecial referência  à “urgente  necessidade  de  se  empreender  a 
reforma  do  nosso  sistema  tributário,  capaz  de  sanar  os  efeitos 
dos  impostos  anti-econômicos  e harmonizar,  conforme  os 
princípios  da  ciência  e do  direito  financeiro,  os  interêsses  e 
aspirações  legítimos  da  União,  Estados  e Municípios  com  as 
diretrizes  básicas  de  uma  política  nacional  de  desenvolvi- 
mento econômico  e respeito  aos  postulados  da  justiça  social” . 

No  mesmo  sentido,  sugeriu  ainda,  em  longa  exposição, 
aprovada  por  Sua  Excelência  o Senhor  Presidente  da  Re- 
pública, a realização  de  uma  conferência  nacional  de  política 
financeira  e legislação  tributária,  com  o propósito  de  coor- 
denar os  três  níveis  de  governos,  tendo  em  vista,  como 
acentuou  em  seu  despacho  Sua  Excelência,  “o  equilíbrio  eco- 
nômico, a realização  dos  programas  públicos  e o desenvolvi- 
mento do  País”. 

174.  A preocupação  do  Conselho  com  a política  fiscal  e or- 
çamentária torna  a manifestar-se,  mais  recentemente,  na 
EXPOSIÇÃO  GERAL  relativa  ao  ano  de  1956.  Voltando  ao 
tema  da  necessidade  de  coordenarem-se  os  setores  monetário 
e fiscal,  resume  o Conselho  em  5 pontos  principais  as  me- 
didas de  maior  urgência: 

1)  Complementação  entre  o orçamento  da  União  e or- 
çamentos das  autarquias; 

2)  Fixação  de  normas  administrativas  para  a determi- 
nação da  hierarquia  dos  investimentos; 

3)  Votação  global  dos  montantes  das  despesas; 

4)  Autorização  concomitante  do  aumento  de  impostot; 
e do  aumento  de  despesas,  no  caso  de  déficit  orça- 
mentário e de  tendência  inflacionária;  e 

5)  Elaboração  de  um  orçamento  de  investimentos  com 
prazos  racionais  de  execução. 
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175.  Finalmente,  em  sua  última  EXPOSIÇÃO  GERAL,  re- 
ferente a 1960,  insiste  o Conselho  em  vários  dêsses  pontos, 
acrescentando  novos.  Entre  êstes  últimos  releva  salientar  os 
seguintes: 

á)  insuficiência  de  controle  das  despesas  de  custeio,  es- 
pecialmente em  virtude  de  o Código  de  Contabilidade 
Pública  permitir  que  se  efetuem  gastos  sem  a cor- 
respondente dotação  prévia,  não  obstante  serem  per- 
feitamente previsíveis,  por  ocasião  da  preparação  da 
proposta  orçamentária; 

b)  a tramitação  tumultuada  do  orçamento  pelas  duas 
casas  do  Congresso,  sujeitando-o  a graves  defor- 
mações, especialmente  no  que  tange  à política  de  in- 
vestimentos públicos  cujo  sentido  econômico  e social 
é sèriamente  desfigurado; 

c)  0 atual  critério  de  discriminação  de  rendas  pelos 
governos  federal,  estaduais  e municipais,  que  tem 
concorrido  para  o progressivo  enfraquecimento  da 
União,  sem  qualquer  benefício  das  duas  outras 
esferas  governamentais,  pelo  menos  no  que  diz 
respeito  aos  legítimos  interesses  de  suas  populações; 

d)  a impossibilidade  de  utilizarem-se  certos  impostos 
como  arma  de  política  econômica,  como  é o caso  do 
impôsto  de  exportação,  cuja  competência  estadual 
retira-lhe  a característica  de  uniformidade  por  pro- 
duto, para  dar-lhe  a de  uniformidade  geográfica; 

e)  a excessiva  complexidade  de  certos  tributos  (o  de 
consumo,  por  exemplo)  e a falta  de  sanções  severas 
contra  a sonegação  de  outros,  como  no  caso  do  im- 
pôsto de  renda,  ensejando  significativa  evasão  fiscal; 
e 

/)  finalmente,  e em  virtude  de  tôdas  essas  deficiências, 
a excessiva  carga  tributária  que  recai  sôbre  a cole- 
tividade, particularmente  sôbre  aqueles  que  menos 
condições  possuem  para  arcar  com  ônus  tão  pesado. 


II  - o PROCESSO  DE  ELABORAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA 


176.  Registre-se  que  foi  significativo  o progresso  que  fi- 
zemos no  processo  de  elaboração  da  proposta  orçamentária, 
no  âmbito  do  Poder  Executivo,  desde  a criação  do  Departa- 
mento Administrativo  do  Serviço  Público.  Entretanto,  muito 
há  que  fazer,  não  somente  na  fase  do  processo,  como  também, 
e principalmente,  na  de  sua  discussão  no  Congresso  Nacional. 

177.  Cumpre  salientar,  por  exemplo,  o exagêro  que  vem  ca- 
racterizando a constituição  de  fundos  especiais  de  vinculação 
de  receitas  a despesas  prèviamente  fixadas.  Sôbre  ser  extre- 
mamente prejudicial  à própria  política  orçamentária  na- 
cional, na  medida  em  que  se  limita  ao  Poder  Executivo  a ca- 
pacidade de  coordenar  medidas  fiscais  com  as  monetárias, 
tais  fundos  têm-se  constituído  em  frontal  desobediência  ao 
princípio  da  universalidade  e unidade  da  lei  de  meios  contido 
no  artigo  73  da  Constituição.  Além  disso,  as  aplicações  efe- 
tuadas com  êsses  recursos  escapam  ao  controle  legislativo, 
deixando  demasiada  liberdade  financeira  ao  Executivo.  Por 
outro  lado,  a exclusão  das  entidades  autárquicas  da  obriga- 
toriedade de  incorporarem  sua  receita  e despesa  na  lei  de 
orçamento  vinha  tornando  pràticamente  inútil  a formalidade 
da  autorização  do  Congresso  para  o dispêndio  governamental. 

178.  Conforme  mostram  os  QUADROS  XVI  e XVII,  tanto 
a receita  como  a despesa  acusam  fortes  alterações  entre  a 
fase  inicial  e a de  sua  execução.  O resultado  disso  é refletido 
no  QUADRO  XVIII,  especialmente  a partir  de  1956.  No  qüin- 
qüênio  1956/60,  o déficit  da  lei  de  meios  aprovada  pelo 
Congresso  Nacional  se  elevava  a pouco  mais  de  50  bilhões  de 
cruzeiros,  ou  seja,  em  média,  cêrca  de  10  bilhões  por  ano. 
Após  a execução,  porém,  com  a inclusão  de  despesas  não  pre- 
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vistas  por  ocasião  da  aprovação,  êsse  déficit  elevou-se  a mais 
de  150  bilhões  de  cruzeiros,  isto  é,  três  vêzes  mais  que  o ad- 
mitido pelo  Poder  Legislativo. 


Quadro  XVI 

RECEITA  ORÇAMENTARIA  DA  UNIAO 
(Em  milhões  de  cruzeiros) 


ANOS 

Proposta 

pelo 

Órgão 

Central 

Elaborador 

Proposta 

pelo 

Congresso 

Arrecadação 

DIFERENÇA 

DA 

ARRECADAÇÃO 

Sôbre  (a) 

Sôbre  (b) 

(a) 

(b) 

(c) 

Absoluta 

% 

Absoluta 

% 

1950 

20  186 

18  775 

19  373 

813 

4.0 

+ 

598 

+ 

3.2 

1951 

20  394 

20  550 

27  428 

+ 

7 034 

+ 

34,4 

+ 

6 787 

+ 

33,5 

1952 

23  233 

25  537 

30  740 

+ 

7 507 

+ 

32,2 

+ 

5 203 

+ 

20,4 

1953 

30  509 

34  295 

37  057 

+ 

6 548 

+ 

21,5 

+ 

2 762 

+ 

8,1 

1954 

41  998 

46  042 

46  539 

+ 

4 541 

+ 

10,8 

+ 

497 

+ 

1.1 

1955 

51  683 

53  482 

55  671 

+ 

4 088 

7.9 

+ 

2 189 

+ 

4,1 

1956 

62  674 

70  960 

74  083 

+ 

11  409 

+ 

18,2 

+ 

3 122 

+ 

4,4 

1957 

76  938 

98  258 

85  788 

+ 

9 850 

+ 

13,1 

— 

12  469 

— 

12,7 

1958 

111  070 

130  234 

117  816 

+ 

6 746 

+ 

6.1 

— 

12  418 

— 

9,5 

1959 

138  064 

147  671 

157  827 

+ 

19  763 

+ 

14,3 

+ 

10  156 

+ 

6,9 

1960 

167  764 

179  494 

219  781 

+ 

62  017 

+ 

31,0 

+ 40  287 

+ 

22,4 

1961 

219  595 

246  600 

FONTE  — Propoetas  orçamentárias  do  Poder  Executivo.  Orçamentos  da  Unifio.  Ba- 
lanços Gerais  da  União. 


Quadro  XVII 

DESPESA  ORÇAMENTARIA  DA  UNIAO 
(Em  milhões  de  cruzeiros) 


ANOS 

Fixada 

pelo 

órgão 

Central 

Elaborador 

Fixada 

pelo 

Congresso 

Efetuada 

DIFERENÇA 
DA  DESPESA 
REALIZADA 

Sôbre 

(a) 

Sôbre  (b) 

(a) 

(b) 

(c) 

Absoluta 

% 

Absoluta 

% 

1950 

20  183 

22  290 

23  670 

+ 

3 487 

+ 

17,3 

+ 

1 379 

+ 

6.2 

1951 

21  356 

22  868 

23  609 

+ 

3 253 

+ 

16,2 

+ 

1 741 

+ 

7,6 

1952 

23  225 

25  431 

28  461 

+ 

5 236 

-f 

22,7 

+ 

3 029 

+ 

11,9 

1953 

30  482 

38  290 

39  925 

+ 

9 443 

+ 

31,0 

+ 

1 635 

+ 

4,3 

1954 

41  998 

45  052 

49  250 

+ 

7 252 

+ 

17,3 

+ 

4 198 

+ 

9,3 

1955 

53  482 

56  695 

63  287 

+ 

9 805 

+ 

18,3 

+ 

6 692 

+ 

11,6 

1956 

64  943 

71  505 

107  028 

+ 

42  085 

+ 

64,8 

+ 

35  523 

+ 

49,7 

1957 

99  806 

115  972 

118  712 

+ 

18  906 

+ 

18,9 

+ 

2 740 

+ 

2.4 

1958. 

120  721 

140  527 

148  478 

+ 

27  757 

+ 

23,0 

+ 

7 951 

+ 

5.7 

1959 

138  074 

156  227 

184  273 

+ 

46  199 

+ 

33,5 

+ 

28  046 

+ 

18,0 

1960 

165  228 

194  327 

251  246 

+ 

86  018 

+ 

62,1 

+ 

56  919 

+ 

29,3 

1961 

219  099 

302  289 

fonte  — Propostas  Orçamentárias  do  Poder  Executivo,  Orçamentos  da  União,  Balanços 
Gerais  da  União. 
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Quadro  XVIII 

ORÇAMENTO  DA  UNIAO  NAS  DIFERENTES  FASES 
{Em  milhões  de  cruzeiros) 


ANOS 


1050. 

1951. 

1052. 

1053. 

1954. 

1955. 

1956. 

1957. 

1958. 

1959. 

1960. 

1961. 


RESULTADOS 
(Superavit  (+)  ou  doficit  (— ) 


Apresentado  pelo 
órg&o  Central 
Elaborador 

Apresentado 

pelo 

Congresso 

Apresentado 

na 

Execuçto 

_ 

3 

3 515 

4 297 

— 

962 

— 

2 318 

+ 

2 819 

— 

8 

+ 

106 

+ 

2 279 

+ 

27 

— 

3 995 

— 

2 868 

— 

+ 

990 

— 

2 711 

— 

1 899 

— 

3 213 

— 

7 616 

— 

2 269 

— 

545 

— 

32  94.5 



23  868 

— 

17  714 

— 

312  924 

— 

9 651 

— 

10  293 

— 

3Ò  662 

— 

10 

— 

8 666 

— 

26  446 

+ 

2 536 

— 

14  833 

— 

31  465 

+ 

496 

— 

179.  Três  são  as  principais  causas  dessa  deterioração  do 
processo  de  elaboração  e execução  orçamentárias: 


a)  antecipação  de  quase  2 anos  do  início  da  preparação 
do  orçamento  que  torna  pràticamente  impossível  a 
previsão  do  nível  real  das  despesas  em  face  da  in- 
flação; 

b)  liberalidade  permitida  pelo  Código  de  Contabilidade 
da  União,  admitindo  que  se  efetuem  despesas  não 
autorizadas  prèviamente,  para  posterior  regulari- 
zação (artigos  46  e 48  do  C.C.U.)  que  vem  contri- 
buindo substancialmente  para  piorar  a qualidade 
das  previsões,  dada  sua  inutilidade  prática;  e 

c)  o recurso  aos  créditos  adicionais,  destinados  especial- 
mente a fazer  face  às  majorações  de  salários,  sem 
que  0 Congresso  indique  as  fontes  de  receita . Note-se 
que  dos  150  bilhões  de  cruzeiros  de  déficits  no  pe- 
ríodo 1956/60,  cêrca  de  90  bilhões  se  originaram  de 
créditos  adicionais,  em  sua  maior  parte  decorrentes 
de  aumentos  de  vencimentos  do  funcionalismo  pú- 
blico e autárquico,  civil  e militar. 
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180.  O exemplo  mais  recente  do  orçamento  de  1960  é bem 
significativo.  A proposta  do  Poder  Executivo  acusava  um 
“superavit”  de  2,5  bilhões  de  cruzeiros:  sua  execução,  todavia, 
não  obstante  a receita  ter  superado  a estimada  em  cêrca  de 
40  bilhões  de  cruzeiros,  elevou  a despesa  fixada  pelo  Executivo 
de  quase  90  bilhões.  Para  isso  contribuiram  preponderante- 
mente os  gastos  efetuados  com  base  no  artigo  48  do  Código 
de  Contabilidade  da  União  (37  bilhões  de  cruzeiros)  e os 
adiantamentos  concedidos  pelo  Banco  do  Brasil  a diversas  en- 
tidades públicas,  com  a garantia  do  Tesouro  Nacional. 

Entre  as  despesas  realizadas  com  base  no  artigo  48  do 
Código  de  Contabilidade,  é típico  o caso  da  dotação  para  a 
cobertura  do  déficit  da  Marinha  Mercante  e da  Rêde  Ferro- 
viária Federal,  consignada  na  proposta  do  Poder  Executivo 
em  460  milhões  de  cruzeiros,  mas  cuja  execução  elevou-se  a 
mais  de  10  bilhões  de  cruzeiros . Convém  mesmo  acentuar  que 
o déficit  operacional  dessas  emprêsas  da  Rêde  Ferroviária 
absorve  cêrca  de  15%  da  receita  tributária  federal. 

181.  Daí  a proposta  encaminhada  ao  Congresso  Nacional 
para  o Orçamento  da  União  no  exercício  de  1962  ter  revelado 
um  déficit  de  126,4  bilhões  de  cruzeiros,  para  uma  receita 
de  350,9  bilhões  e uma  despesa  de  477,2  bilhões,  onde  se  in- 
cluiram cêrca  de  120  bilhões  de  cruzeiros  em  itens  habitual- 
mente subestimados  ou  simplesmente  excluídos,  da  previsão. 
Entre  êstes  itens  destacam-se  os  seguintes: 

a)  pagamento  de  juros  e amortização  da  dívida  pública 
da  União; 

b)  subsídios  concedidos  às  autarquias  federais  para  re- 
muneração de  seu  pessoal  ativo  e inativo; 

c)  cobertura  do  déficit  efetivo  das  emprêsas  de  nave- 
gação mercante  e Rêde  Ferroviária;  e 

d)  compromissos  decorrentes  da  quota  da  União  rela- 
tiva à contribuição  para  a previdência  social. 

Êsses  quantitativos  foram  alterados  durante  a discussão 
no  Congresso,  do  que  resultou  a elevação  de  88,1  bilhões  de 
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cruzeiros  na  receita  orçada  (sem  contudo  se  terem  majorado 
os  impostos)  e de  96,3  bilhões  na  despesa  autorizada.  Au- 
mentou-se ainda  para  439,0  bilhões  de  cruzeiros  a receita  e 
573,5  bilhões  a despesa,  de  que  resulta  um  déficit  de  134,5  bi- 
lhões de  cruzeiros. 

182.  Impõe-se,  como  já  acentuamos,  novos  melhoramentos 
no  processo  de  elaboração  orçamentária.  Neste  sentido  ma- 
nifestou-se o Conselho  Nacional  de  Economia,  em  1956,  su- 
gerindo a separação  entre  o orçamento  financeiro  e o de  in- 
vestimentos, êste  integrando  “o  orçamento  econômico,' ou 
seja,  a perspectiva  do  produto  nacional  e a sua  aplicação  des- 
dobrada em  consumo,  reposição  e investimentos  na  esfera  go- 
vernamental”. Para  isso,  sugeria  airida  o Conselho  “que  num 
determinado  período  do  ano  haja  reuniões  sistemáticas  dos 
Ministros  de  Estado,  dos  Presidentes  das  Comissões  de  Orça- 
mento, Finanças  e de  Economia  do  Congresso  e de  represen- 
tantes do  Conselho  Nacional  de  Economia,  sob  a orientação 
pessoal  do  Presidente  da  República.  Tal  Conselho,  traçaria  a 
orientação  geral  da  política  orçamentária,  que  serviria  de 
base  à elaboração  do  Orçamento  a ser  encaminhado  ao  Con- 
gresso”. 

Nestas  condições,  a política  governamental  de  investi- 
mentos poderia  ultrapassar  o período  de  um  orçamento,  ao 
contrário  do  que  é forçoso  fazer-se  para  as  despesas  de  custeio 
da  máquina  administrativa.  Ao  mesmo  tempo,  o Congresso 
Nacional,  diante  de  planos  plurienais  de  inversões,  teria  de 
alterar  profundamente  o critério  vigente  de  votar  o Orça- 
mento, partindo  de  fixação  global  das  despesas  e da  receita, 
antes  de  discutir  as  verbas  de  cada  repartição  ou  tipo  de  dis- 
pêndio. 


«PPP 


III  - DISCRIMINAÇÃO  DE  RENDAS 


183.  Outra  questão,  motivo  de  animada  controvérsia  nos  úl- 
timos anos,  é o problema  da  discriminação  de  rendas  entre  a 
União,  os  Estados  e os  Municípios.  Dois  grupos  extremados 
se  colocam,  ora  no  fortalecimento  do  poder  tributário  federal, 
ora  no  do  estadual  ou  municipal:  os  primeiros  argumentam 
com  a necessidade  de  utilizar  o imposto  como  eficiente  arma 
de  política  econômica  e de  justiça  social;  os  segundos  desejam 
ver  a responsabilidade  de  promover  o bem-estar  social  re- 
pousando na  autoridade  pública  mais  acercada  da  comu- 
nidade. 

Trata-se  de  problema  extremamente  complexo  que  com- 
porta os  mais  variados  ângulos  de  análise  e,  por  isso  mesmo, 
dificilmente  suscetível  de  solução  com  base  em  uma  única 
ordem  de  argumentos.  Todos  êles  têm  que  ser  levados  em 
consideração  e devidamente  sopesados  no  que  respeita  às  van- 
tagens e desvantagens,  ainda  que,  freqüentemente,  a hetero- 
geneidade das  variáveis  a considerar  torne  quase  impossível 
seu  perfeito  equacionamento . 

184.  A experiência  internacional  de  países  que  se  com- 
param ao  Brasil  na  forma  federativa  de  govêrno  e na  extensão 
geográfica  parece  indicar  linhas  dignas  de  reflexão.  É o caso 
dos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte,  do  Canadá  e da  Aus- 
trália, todos  adotando  soluções  mistas  de  autoridade  tribu- 
tária distribuída  entre  as  três  esferas  do  poder  executivo,  equi- 
librada por  sistemas  variáveis  de  compensação  através  de  sub- 
venções federais  (“federal  grent-in-aids”) . 

É interessante  assinalar  que  a experiência  norte-ame- 
ricana data  do  começo  do  Século  XIX  enquanto  que  a cana- 
dense e a australiana,  embora  mais  recentes,  tiveram  início 
com  a forma  federativa  de  govêrno. 
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185.  Em  síntese:  o sistema  de  subvenções  federais  parte  de 
dois  pressupostos  aparentemente  antagônicos,  mas  que  en- 
contram justificativa  na  utilização  do  imposto  como  instru- 
mento de  política  econômica  e justiça  social.  É da  essência 
dêsse  objetivo  que  certos  tributos  sejam  imiformes  em  todo 
território  nacional,  o que  não  poderia  ocorrer  caso  estivessem 
na  órbita  estadual  ou  municipal. 

O primeiro  pressuposto  é o de  que  a capacidade  tribu- 
tária da  União  é tanto  maior  quanto  mais  complexa  e extensa 
se  torna  a atividade  econômica.  O segundo  é o de  que  as  res- 
ponsabilidades dos  governos  estaduais  e municipais  crescem 
também  na  mesma  medida  em  que  se  acelera  o progresso  eco- 
nômico e social.  Essas  duas  condicionantes  do  problema  en- 
contram um  denominador  comum  no  fortalecimento  do  poder 
tributário  da  União,  compensado,  porém,  pela  posterior  redis- 
tribuição  da  receita  fiscal  através  das  subvenções. 

186.  No  caso  brasileiro,  o impôsto  de  exportação  é talvez  o 
mais  típico  a exigir  urgente  necessidade  de  ser  transferido 
para  o Govêrno  Federal,  ainda  que  se  compense  a perda  fi- 
nanceira das  unidades  da  Federação  que  nele  encontram  im- 
portante fonte  fiscal,  particularmente  Bahia  e Pará  conforme 
mostra  o QUADRO  XIX. 

’ A preponderância  dos  produtos  primários  e a posição  que 
desfrutamos  no  mercado  internacional  para  alguns  dêles  — 
especialmente  o café  e o cacau  — justificariam  plenamente  a 
maior  utilização  dêsse  tributo  como  instrumento  de  política 
econômica.  É sabido  que  o ônus  do  impôsto  de  exportação 
pode  ser  transferido  para  o importador  no  estrangeiro,  de- 
pendendo das  condições  do  mercado  serem  ou  não  predomi- 
nantemente favoráveis  ao  vendedor.  Assim,  a perfeita  utili- 
zação dêsse  tributo  pode  trazer  inúmeras  vantagens  ao  país 
que  o manejar  apropriadamente.  A principal  delas  é a ele- 
vação da  receita  fiscal  do  Govêrno,  sem  aumento  da  carga 
tributária  para  os  residentes  de  país  exportador.  Além  disso, 
existe  a possibilidade  de  constituir-se  um  fundo  de  estabili- 
zação tanto  de  caráter  monetário  (inclusive  cambial)  como 
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da  renda  dos  produtores,  impedindo-se  que  sua  renda  bruta 
sofra  a influência  das  oscilações  violentas  a que  estão  sujeitas 
as  cotações  dos  produtos  primários  no  mercado  mundial. 
Neste  particular,  o impôsto  de  exportação  pode  ser  eficiente 
substituto  do  de  renda  para  os  produtores  de  bens  primários 
exportáveis,  transformando-se,  portanto,  em  importante  ins- 
trumento de  justiça  social. 


Quadro  XIX 

IMPÔSTO  DE  EXPORTAÇÃO 
i.Em  milhões  de  cruzeiros) 


UNIDADES 
DA  . 

irjííDSRAÇAO 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959’ 

Impôsto 

% sôbre 
0 total 
dos 
impos- 
tos 

Impôsto 

% sôbre 
0 total 
dos 
impos- 
tos 

Impôsto 

% sôbre 
0 total 
dos 
impos- 
tos 

Impôsto 

% sôbre 
0 total 
dos 
impos- 
tos 

Impôsto 

O toUl 

dos 

impos- 

tos 

Amaionas 

13,4 

7,6 

18,0 

5,4 

18,0 

4,1 

14,2 

3,4 

15,5 

2.7 

Pará 

14,8 

5,0 

56,3 

16,0 

58,8 

13,7 

58,8 

13,7 

58,8 

13,7 

Maranhão 

9,9 

5,2 

12,0 

4,4 

7,3 

2,0 

8,9 

1,8 

8,9 

1.8 

Piauí 

14,9 

12,3 

14,8 

9,5 

13,4 

6,0 

20,7 

8,2 

29,8 

8,5 

Ceará 

16,7 

4,3 

23,2 

4,5 

28,2 

4,4 

32,2 

4,6 

49,6 

5,3 

Rio  Grande  do  Norte 

4,2 

2,8 

5,3 

2,3 

6,6 

2,3 

7,7 

2,2 

16,2 

2.7 

Paraíba 

32,5 

9,7 

26,8 

6,5 

34,6 

6,6 

36,7 

6,1 

52,6 

6.1 

Pernambuco 

117,3 

11,7 

13,4 

1.2 

100,1 

4,6 

102,1 

4,6 

135,4 

4,4 

Alagoas 

19,8 

11,3 

3,1 

1,5 

20,3 

7,2 

30,8 

8,9 

33,8 

5.3 

Sergipe 

0,7 

0,6 

0,3 

0,2 

— 

— 

0,3 

0,1 

— 

— 

Bahia 

309,2 

20,6 

301,8 

18,4 

271,4 

13,0 

326,2 

12,3 

415,7 

11.7 

Minas  Gerais 

Espirito  Santo 

97,1 

20,7 

86,5 

16,6 

4,1 

0,6 

3,7 

O3 

13,2 

I.l 

Rio  de  Janeiro 

30,4 

1,8 

17,9 

0,8 

25,1 

u,9 

30,0 

0,9 

27,4 

0.6 

Distrito  Federal 

83,0 

4,9 

199,0 

9,1 

145,0 

5,2 

136,8 

3,8 

156,2 

2.7 

Santa  Catarina 

52,9 

7,0 

32,7 

3,5 

74,8 

6,2 

64,1 

4,5 

120,3 

6,3 

44,9 

1,4 

33,6 

0,8 

28,8 

0,4 

27,3 

0,4 

— 

— 

Mato  Grosso 

0,8 

0,5 

0,8 

0,4 

1,3 

0,6 

0,6 

0,2 

1.4 

0,3 

Goiás 

0,1 

TOTAL 

862,6 

2,3 

845,5 

1,8 

837,8 

1.4 

901,1 

1,2 

I 134,9 

1.0 

Trata-se,  pois,  de  problema  eminentemente  econômico  e 
financeiro,  nesta  fase  de  sua  interpretação,  passando  a social 
e político  e,  por  isso  mesmo  jurídico,  na  solução  da  segunda 
parte:  a questão  das  compensações  a serem  oferecidas  aos 
Estados  e Municípios. 

187 . A prática  norte-americana  e,  até  certo  ponto,  a cana- 
dense, a australiana  e até  mesmo  a brasileira,  desde  a Cons- 
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tituição  de  1946,  podem  oferecer  subsídios  valiosos  ao  estudo 
do  problema,  caso  se  decidisse  o Govêrno  a constituir  uma  co- 
missão de  alto  nível  (juristas,  economistas,  especialistas  em 
questões  fiscais  etc.)  para  sugerir  as  soluções  possíveis. 

Alguns  princípios  gerais,  todavia,  podem  ser  estabelecidos 
com  base  numa  experiência  hoje  mais  que  centenária,  a qual, 
aliás,  propiciou  o rápido  equacionamento  do  problema  do 
crédito  internacional  fornecido  por  entidades  financeiras 
como  0 Banco  Mundial,  o Eximbank  e,  mais  recentemente  o 
Banco  Interamericano  de  Desenvolvimento,  a Associação  In- 
ternacional de  Desenvolvimento  e outras. 

188.  O primeiro  princípio  geral  que  deveria  aplicar-se  a 
todos  os  casos  de  subvenções  federais  aos  Estados  e Municípios 
é o da  coparticipação  na  atividade  a ser  financiada  através 
dêsse  sistema.  A não  ser  em  casos  especialíssimos  — e assim 
mesmo  só  aplicável  aos  municípios  mais  pobres  — nenhuma 
subvenção  federal  deveria  constituir-se  na  única  fonte  de  re- 
cursos para  determinado  fim.  Tanto  quanto  possível,  o Es- 
tado e Município  só  poderiam  adquirir  o direito  de  receber  a 
subvenção  quando  a aplicassem  no  mesmo  fim  a que  foi  des- 
tinada. A norma,  no  caso  dos  Estados  Unidos,  é 50%  para  os 
fundos  originários  de  cada  esfera  governamental.  No  caso 
brasileiro  poder-se-ia  admitir,  inicialmente,  como  norma  o 
mínimo  de  70%  de  origem  Federal  e 30%  Estadual  ou  Muni- 
cipal. O importante,  porém,  é que  haja  a coparticipação. 
Através  dela  se  assegura,  com  um  certo  grau  de  automatici- 
dade,  um  mínimo  de  seriedade  de  próposito  e planejamento 
do  dispêndio,  vale  dizer,  de  eficácia  administrativa  e finan- 
ceira. 

189.  O segundo  princípio  é o de  que  nenhum  subsídio 
Federal  deve  ser  concedido  sem  aplicação  predeterminada. 
O caso  brasileiro  de  resultado  negativo,  com  a distribuição 
pelos  municípios  de  uma  cota  do  impôsto  de  renda,  é bem  sig- 
nificativo e está  a merecer  uma  urgente  reformulação. 

190.  Finalmente,  o contrôle  das  despesas  efetuadas  pelos 
Estados  e Municípios  e financiadas  ainda  que  parcialmente 
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pela  subvenção  Federal,  deverá  estar  sujeito  às  mesmas 
regras  e dispositivos  legais  que  regem  o sistema  de  controle 
da  execução  orçamentária  no  govêrno  da  União. 

Com  essas  medidas  restritivas  à utilização  de  recursos  fi- 
nanceiros coletados  pela  União  e transferidos  aos  Estados  e 
Municípios  recompõe-se  a posição  dessas  duas  esferas  gover- 
namentais em  proporção  às  responsabilidades  assumidas 
perante  suas  populações. 


8 — 31  756 


REFORMA  TRIBUTÁRIA 


I - INTRODUÇÃO 

191 . Restaria  considerar  a questão  tributária,  incluída  pre- 
ferencialmente no  quadro  de  reformas.  É interessante,  porém, 
assinalar  que  êste  aspecto  do  problema  não  tem  merecido  de 
parte  da  opinião  pública  a mesma  atenção  que  os  dois  ante- 
riores. Talvez  pelo  fato  de  ser  assunto  de  maior  complexidade 
ou  porque  a reforma  fiscal  envolve  opções  políticas  de  maior 
profundidade. 

192.  Qualquer  definição  nessa  matéria  envolve  pelo  menos 
três  decisões  extremamente  importantes:  em  primeiro  lugar 
há  que  chegar-se  a um  acôrdo  quanto  ao  nível  a que  devem 
atingir  as  despesas  públicas,  vale  dizer,  o grau  aceitável  de  in- 
tervenção do  Estado  no  domínio  econômico;  a segunda,  de 
certa  forma  decorrente  da  primeira,  refere-se  à proporção  dês- 
ses  gastos  que  devem  ser  cobertos  pela  receita  corrente  do 
Govêmo,  ou  seja,  através  do  imposto;  e,  finalmente,  quais- 
quer que  sejam  as  opções  quanto  aos  dois  primeiros  aspectos, 
como  se  deve  distribuir  entre  as  diversas  classes  a carga  tri- 
butária julgada  aceitável  pela  comunidade. 

É óbvio  que  êsses  três  problemas  são  intimamente  interli- 
gados e,  por  isso  mesmo,  qualquer  definição  a ser  tomada  so- 
bre um  dêles  implica  necessàriamente  em  compromisso  com  os 
demais.  Cumpre  pois  analisá-los  em  conjunto. 

193.  O nível  do  dispêndio  do  Govêrno  em  relação  à renda 
nacional  depende  de  uma  série  de  circunstâncias  que,  por  sua 
vez,  não  são  variáveis  independentes.  Estudos  levados  a efeito 
recentemente  chegaram  à conclusão  de  que  as  responsabili- 
dades do  govêrno  perante  a comunidade  aumentam  mais  que 
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proporcionalmente  ao  crescimento  da  renda  nacional,  à medi- 
da que  se  eleva  o padrão  de  vida  médio  demovo . Ainda  que  as 
necessidades  em  têrmos  de  habitação,  escolas,  hospitais,  segu- 
rança pública,  estradas  e outros  investimentos  de  infraestru- 
tura  social  e econômica  sejam  mais  prementes  nos  países  sub- 
desenvolvidos de  que  nos  de  economia  madura,  a experiência 
mostra  que  neste  é mais  ampla  e eficaz  a ação  do  govêmo  no 
atendimento  dessas  necessidades. 

194.  A grosso  modo,  alguns  números  disponíveis  indicam 
também  que  nos  países  desenvolvidos  e mesmo  em  alguns  sub- 
desenvolvidos as  despesas  do  Govêrno  não  são  totalmente  co- 
bertas pelo  montante  da  carga  tributária,  sendo  usado  em 
larga  escala  o empréstimo  público,  quer  interno,  quer  externo. 
Isto  de  certa  forma  alivia  o ônus  fiscal  que  deveria  ser  im- 
posto à comunidade,  caso  se  pretendesse  cobrir  tôda  despesa 
pública  com  tributos . Mas  no  Brasil  o que  vem  acontecendo  é 
justamente  o contrário.  Tôda  a tributação  é consumida  com 
a despesa  pública. 

195.  Finalmente,  resta  saber  como  se  deve  distribuir  a carga 
tributária  pela  comunidade.  O caso  brasileiro  se  reflete  no 
QUADRO  XX,  onde  se  nota  que  os  impostos  indiretos  repre- 
sentam em  média  cêrea  de  75%  do  total  da  carga  fiscal.  Além 
disso,  ressalta  também  do  exame  dos  mesmos  dados  que  a 
participação  dêsses  impostos  aumentou  durante  o último  de- 
cênio, passando  em  1950  de  69%  para  76,3%  em  1959.  Houve, 
portanto,  um  aumento  percentual  significativo  dos  impostos 
indiretos,  justamente  aquêles  que  deveriam  diminuir  para  sa- 
tisfazer aos  objetivos  de  justiça  social. 

196.  O princípio  de  justiça  social  na  tributação  é inclusive 
parte  integrante  do  nosso  texto  constitucional . No  seu  artigo 
202  a Constituição  brasileira  diz  o seguinte: 

“Os  tributos  terão  caráter  pessoal,  sempre  que  isso  fôr 
possível,  e serão  graduados  conforme  a capacidade  econômica 
do  contribuinte”. 
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Qxtaorp  XX 

IMPOSTOS  DIRETOS  E INDIRETOS  ^ 1950/59 


(Em  milhões  de  cruzeiros) 


IMPOSTOS 

19Õ0 

1959 

Números 

absolutos 

% do 
total 

Números 

absolutos 

% do 
total 

DIRETOS 

10 

909 

31.0 

85 

744 

23,7 

Renda 

5 

681 

15,8 

46 

381 

12  « 

Causa  mortis 

260 

0.7 

1 

616 

0,4 

Inter  vivos 

1 

165 

3,3 

5 

635 

Exportaçfio 

370 

1,0 

1 

155 

03 

Territorial  e industrial 

429 

1.2 

1 

582 

Territorial  urbano 

180 

0,5 

1 

142 

03 

Predial 

834 

2.4 

6 

353 

1,5 

ContribuiçSo  Previdência  social 

2 

100 

6,0 

2 

300 

6,4 

INDIRETOS 

24 

330 

69,0 

276 

372 

’ 76,3 

Consumo 

6 

410 

18,2 

63 

817 

14,9 

Importação 

1 

695 

4,8 

19 

114 

6,3 

Sêlo  e afins 

2 

165 

6,1 

19 

693 

6,5 

Transferência  de  fundos 

1 

052 

3,0 

Energia  elétrica 

1 

485 

0,4 

Vendas  e consignações 

8 

622 

24,2 

92 

822 

26,7 

Indústria  e profissão 

1 

151 

3.3 

5 

813 

1.6 

Licença 

265 

0,8 

1 

030 

0.3 

Jogos  e diversões 

80 

0,2 

573 

0,2 

Outros 

920 

2,0 

8 

659 

2,4 

Contribuição  Previdência  social 

2 

100 

6,0 

23 

000 

6.4 

Ágios  cambiais(*) 

49 

366 

13.7 

TOTAL 

35 

239 

100,0 

361 

116 

100,0 

FONTE  — Departamento  Econômico  do  C.  N.  E. 
(*)  Inclui  a diferença  entre  ágioa  e bonificações. 


São  dois,  portanto,  os  aspectos  prioritários  que  devem  ser 
observados  na  estrutura  tributária.  O primeiro  diz  respeito 
ao  caráter  pessoal,  que  é peculiar  ao  imposto  direto.  O segun- 
do refere-se  à capacidade  econômica  e pode  ser  observado  tan- 
to nos  impostos  diretos  como,  em  certos  casos,  nos  indiretos. 

197.  Vale  a pena  ressaltar  ainda  que  o impôsto  de  renda,  o 
único  tributo  direto  de  relativa  importância,  também  não 
satisfaz  plenamente  aos  requisitos  da  justiça  tributária  nas 
condições  atuais.  O aceitável  seria  que  sua  incidência  recaísse 
de  maneira  acentuada  sôbre  todos  os  setores  mais  abastados 
e não  da  maneira  em  parte  discriminatória  conforme  se  tem 
verificado. 

198.  Em  primeiro  lugar  o limite  de  isenção  é ainda  ~muito 
baixo  por  não  ter  sido  reajustado  em  proporção  equivalente 
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ao  aumento  do  custo  de  vida;  em  segundo,  as  deduções  permi- 
tidas nas  diversas  categorias  e na  renda  global  não  atendem 
àquele  princípio  porque  não  contemplam  despesas  legítimas  e 
efetivas  do  contribuinte;  em  terceiro  as  alíquotas  progressivas 
não  atingem  a um  nível  bastante  alto  de  renda  e a taxa  do 
imposto  complementar  vai  somente  até  um  limite  máximo  de 
50% . Há  ainda  outro  aspecto  negativo  do  imposto  de  renda 
que  é o referente  às  ações  ao  portador.  Os  contribuintes  de 
renda  muito  alta  que  atingem  ou  ultrapassam  o limite  da  alí- 
quota de  50%  do  impôsto  complementar  se  beneficiam  do  fato 
de  os  dividendos  das  ações  ao  portador  serem  taxadas  com 
apenas  28% . Por  outro  lado  há  setores  que  escapam  à tribu- 
tação, como  o agro-pecuário,  em  virtude  do  critério  fixado,  ou 
seja,  arbitragem  do  rendimento  à base  de  5%  do  valor  da 
propriedade,  inteiramente  irreal  por  fôrça  da  inflação.  A isto 
se  acresça  a isenção  de  impôsto  dos  rendimentos  da  cédula. 

199.  Tendo  em  vista  as  considerações  até  aqui  expostas  pa- 
rece mais  conveniente  que  o govêrno,  ao  lado  da  reforma  tri- 
butária, realize  um  plano  de  contenção  das  despesas  e uma 
utilização  mais  efetiva  do  crédito  público . 

200.  No  que  respeita  à revisão  fiscal,  pròpriamente  dita,  o 
certo  seria  efetivar  substancial  mudança  da  estrutura  do  sis- 
tema tributário  que  permita  utilizá-lo  melhor  como  instru- 
mento de  política  econômica  e realizar  melhor  justiça  social, 
através  de  uma  distribuição  da  carga  tributária  mais  favorável 
à classe  pobre,  utilizando-se  mais  os  impostos  diretos  e adap- 
tando os  indiretos  ao  mesmo  objetivo. 

201 . À vista  do  exposto,  poder-se-ia  desde  já  fixar  algumas 
diretrizes  a serem  observadas  em  uma  reforma  fiscal  que 

. visasse  a modificar  a estrutura  da  carga  tributária  que  recai 
sôbre  as  diversas  camadas  da  população,  de  maneira  a aliviar 
as  que  menos  condições  têm  de  suportar  um  ônus  fiscal  ex- 
cessivo. Essas  linhas  de  ação  poderiam  ser  estabelecidas  em 
conjugação  com  os  impostos  que  merecem  atenção  imediata. 


II  - IMPÔSTO  DE  EXPORTAÇÃO 


202.  O fato  do  imposto  de  exportação  ser  tradicionalmente 
um  tributo  subordinado  à competência  estadual  tem-lhe  ti- 
rado entre  nós  os  principais  atributos  de  que  se  pode  revestir 
num  país  com  a nossa  estrutura  econômica.  De  um  lado, 
como  tivemos  ocasião  de  afirmar,  pode  o mesmo  ser  utilizado 
como  substituto  do  de  renda  para  as  atividades  primárias  de 
exportação,  sabido  como  é que  somente  em  circunstâncias 
especiais  (mercado  vendedor)  pode  o exportador  transferir  o 
ônus  fiscal  ao  importador.  Por  outro  lado,  a sua  utilização 
com  característicEis  uniformes  e flexíveis  por  produtos  (e  não 
por  Estado,  como  ocorre  presentemente)  dá  lugar  a que  se 
constituam  fundos  de  estabilização  cambial  e monetária  de 
que  tanto  depende  a sua  política  econômica. 

203.  Observa-se  que  êsse  tributo  vem  perdendo  paulatina- 
mente — desde  a Constituição  de  1934  — sua  expressão  fi- 
nanceira, com  tendência  ao  desaparecimento.  Ainda  que  seja 
defensável  a atitude  tomada  pelos  Constituintes  (especial- 
mente de  1946)  que  temiam  os  embaraços  à exportação  que 
poderiam  ter  origem  na  concorrência  entre  unidades  da  Fe- 
deração, não  é menos  verdadeira  a conclusão  de  que  todos 
êsses  riscos  podem  ser  eliminados  — ou  pelo  menos  substan- 
cialmente atenuados  — se  sua  competência  fôr  transferida 
para  a União. 

204.  Além  disso,  releva  salientar  que  em  apenas  dc^s  Estados 
a receita  propiciada  pelo  impôsto  de  exportação  é superior  a 
10%  de  tôda  a renda  tributária  arrecadada:  Pará  (13,7%), 
Bahia  (11,7%) . Quanto  aos  demais  Estados,  em  apenas  al- 
guns poucos  ela  supera  os  5%  do  total,  a saber:  Piauí  (8,5%), 
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Santa  Catarina  (6,2%),  Paraíba  (6,1%).  Alagoas  e Ceará 
(ambos  com  5,3%) . Trata-se,  pois,  de  um  problema  relativa- 
mente fácil  a compensação  fiscal  que  poderia  permitir  a trans- 
ferência do  imposto  para  a órbita  federal. 


III  - IMPOSTO  DE  VENDAS  E CONSIGNAÇÕES 


205.  Não  obstante  sua  competência  ser  estadual  muito  po- 
deria conseguir-se  no  sentido  de  torná-lo  mais  consentâneo 
com  os  interêsses  da  justiça  social.  Recomenda  a atenção  e o 
esforço  que  devemos  fazer  com  tal  propósito  por  tratar-se  do 
item  mais  importante  do  nosso  sistema  tributário,  atingindo 
sua  capacidade  financeira  cêrca  de  30%  de  tôda  a receita  nas 
três  esferas  do  Govêrno. 

206.  Através  de  um  sistema  progressivo  de  convênios  com 
as  diversas  unidades  da  Federação  que  manifestassem  tal 
interêsse,  não  seria  difícil  — ainda  que  demorado  — ampliar- 
-se  o critério  de  seletividade  e reduzir-se  sua  incidência  cmnu- 
lativa,  como  já  se  tenta  fazê-lo  no  Estado  de  São  Paulo.  Atual- 
mente, a seletividade  só  é utilizada  quando  se  admite  a isen- 
ção de  algumas  transações  com  produtos  básicos  de  alimen- 
tação. Os  progressos  realizados  com  os  contrôles  mecanizados 
das  vendas  mercantis,  porém,  autoriza-nos  a encarar  com 
maior  otimismo  as  possibilidades  futuras  de  adoção  de  alí- 
quotas distintas  em  fimção  do  grau  de  essencialidade  dos  bens 
transacionados . 


IV  - IMPÔSTO  DE  IMPORTAÇÃO 


207 . O grau  de  atraso  em  que  nos  colocamos  em  matéria  de 
política  tributária  em  geral  e,  particularmente,  na  utilização 
do  imposto  como  instrumento  de  desenvolvimento  econômico 
e de  justiça  social  pode  ser  aferido  pela  falta  de  coordenação 
existente  entre  os  impostos  de  importação  e de  consumo,  não 
obstante  estarem  ambos  subordinados  à competência  da 
União.  Essa  descoordenação  adquiriu  importância  após  a vi- 
gência da  chamada  Lei  de  Tarifas,  ehi  fins  de  1957,  que  além 
de  visar  ao  protecionismo  da  indústria  nacional,  objetiva  tam- 
bém regular  o balanço  de  pagamentos,  quando  impõe  restri- 
ções à importação  de  bens  considerados  supérfluos.  Não  estan- 
do, porém,  o impôsto  de  consumo  equiparado  à tarifa  aplicável 
a tais  bens,  o que  se  poderá  verificar  é o encaminhamento  da 
indústria  nacional  para  a produção  dos  mesmos. 

208.  Não  obstante  a elogiável  estrutura  de  que  se  reveste  a 
Lei  de  Tarifas,  de  um  lado,  e de  outro  o importante  passo  que 
dela  resultou  no  sentido  da  proteção  efetiva  da  indústria  na- 
cional, conseguida  sobretudo  através  da  transformação  do 
critério  específico  em  “ad  valorem”  é de  reconhecer-se  a ne- 
cessidade de  mna  revisão  de  sentido  econômico. 

209.  Mesmo  tratando-se  de  indústrias  tradicionais,  cuja  po- 
sição em  nosso  parque  manufatureiro  não  mais  exige  os  cui- 
dados justificáveis  nara  o caso  das  indústrias  nascentes,  o 
ônus  que  está  recaindo  sôbre  os  consumidores  recomendaria 
uma  redução  das  alíquotas  aplicáveis.  A proteção  excessiva, 
para  setores  de  alto  grau  de  maturidade  acrescida  ainda  pela 
categoria  especial  de  câmbio,  tem  sido  responsável,  algumas 
vêzes,  pela  manutenção  de  certa  insuficiência  tecnológica  e de 
produtividade  em  unidades  industriais  que,  de  outra  forma, 
seriam  forçadas  à modernização  pela  salutar  concorrência  de 
similares . 
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V - IMPÔSTO  DE  CONSUMO 


210.  Ao  mesmo  tempo  que  o imposto  de  importação  atinge 
150%  “ad  valorem’,  o imposto  de  consumo  — a não  ser  em 
casos  especialíssimos  como  o de  cigarros  (122%)  — dificil- 
mente supera  o nível  dos  30%.  Ao  contrário,  precisamente  nos 
artigos  supérfluos,  que  por  isso  mesmo  estão  classificados  nas 
alíquotas  mais  altas  das  tarifas  alfandegárias,  as  taxas  aplicá- 
veis do  imposto  de  consumo  oscilam  entre  10%  e 30%.’ Não 
admira,  pois,  que  com  tal  desajustamento  se  tenha  estimulado 
a concentração  industrial  nos  setores  de  menor  produtividade 
social,  retirando  do  tributo  as  suas  qualidades  de  instrumento 
útil  ao  desenvolvimento  econômico. 

211.  É bem  verdade  que,  desde  a última  revisão  em  fins  de 
1958,  progrediu-se  muito  no  que  respeita  à maior  racionalidade 
das  tabelas  de  tributação.  Esse  progresso  foi,  sobretudo,  pre- 
sente na  ampliação  da  área  subordinada  ao  critério  “ad  valo- 
rem”. Além  disso,  buscou-se  também  eliminar  a incidência 
múltipla  através  do  crédito  fiscal  constituído  das  importâncias 
pagas  pelos  produtores  intermediários.  Buscava-se,  assim, 
atingir  o sistema  da  tribuação  do  valor  adicionado. 

212.  Na  prática,  porém,  o Regulamento  do  Impôsto  de  Con- 
sumo envereda  por  longa  série  de  minúcias  que  acarretam  os 
maiores  empecilhos  à escrituração  e contrôle  das  emprêsas 
que  muitas  vêzes  são  obrigadas  a instituir  onerosos  serviços. 
Em  muitos  casos,  o ônus  burocrático  impôsto  pelo  art.  149 
e seus  parágrafos  (especialmente  2.°  e 3.°)  leva  inúmeras 
emprêsas  a abrir  mão  dos  benefícios  facultados  pela  lei,  pre- 
ferindo arcar  com  o tributo  total,  sem  fazer  as  deduções  a que 
têm  direito. 

213.  Faz-se  mister,  portanto,  estudar  a simplificação  da 
atual  lei,  não  só  para  permitir  que  o impôsto  seja  de  fato 
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“de  consumo”  (hoje  êle  o é muito  mais  “de  produção”),  como 
para  ajustar  as  alíquotas  aplicáveis  aos  objetivos  da  justiça 
social,  tornando-se  proporcionais  ao  grau  de  essencialidade 
dos  bens  consumidos . Por  outro  lado,  e por  isso  mesmo,  elevar 
as  alíquotas,  com  o critério  “ad  valorem”,  especialmente  as 
que  se  referem  aos  produtos  de  consumo  supérfluo  como  bebi- 
das — hoje  o imposto  é específico  e sequer  atinge  1%  — de 
maneira  a reduzir  o elevado  índice  de  regressividade  que  o 
caracteriza . 


VI  - IMPOSTO  TERRITORIAL 


214.  Não  obstante  sua  competência  estadual  e municipal, 
valeria  a pena  repetir-se  o tipo  de  entendimento  sugerido  para 
o caso  do  Imposto  de  Vendas  e Consignações,  entre  a União 
e as  duas  outras  esferas  do  poder  executivo,  com  vistas  à sua 
adequação  aos  objetivos  de  política  econômica  e de  justiça 
social.  O imposto  territorial,  sôbre  ser  um  imposto  direto,  cuja 
incidência  pode  guardar  relação  mais  ou  menos  perfeita  com 
a renda  efetiva  ou  imputável  à propriedade  imobiliária,  poderá 
ser  ainda  utilizado  como  um  dos  instrumentos  para  a reali- 
zação da  reforma  agrária. 

215.  Em  alguns  países  o imposto  territorial  tem  sido  utili- 
zado em  conjugação  com  a política  de  modernização  da  estru- 
tura social  na  atividade  rural,  com  dois  objetivos  primordiais; 
o do  aceleramento  da  reforma  agrária  e o do  seu  financia- 
mento. 

216.  Não  obstante  o baixo  rendimento  fiscal  do  tributo  entre 
nós  (pouco  mais  de  1,5  bilhão  de  cruzeiros  em  1960)  è sabido 
que  êle  pode  ser  sensivelmente  elevado,  com  a simples  vin- 
culação  do  valor  declarado  pelo  proprietário  para  fins  de  tri- 
butação, com  a avaliação  para  fins  de  desapropriação,  nos 
têrmos  do  art.  141,  § 16,  da  Constituição  de  1946.  A experiên- 
cia do  Peru  com  essa  aplicação  do  tributo  sôbre  a propriedade 
rural  tem  tido  êxito,  especialmente  a partir  do  momento  em 
que  se  concedeu  aos  proprietários  o direito  de  reavaliar  suas 
terras  uma  vez  em  cada  três  anos. 

217 . Por  outro  lado,  estudos  recentes,  realizados  por  soció- 
logos rurais,  recomendam  a utilização  de  alíquotas  progressi- 
vas do  impôsto  territorial,  em  razão  direta  do  tamanho  da 
propriedade  e inversa  de  seu  rendimento,  de  tal  maneira  que 
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as  propriedades  pequenas  e médias,  intensivamente  cultiva- 
das, sejam  tributadas  fracamente,  elevando-se  a alíquota  na 
direção  dos  latifúndios  improdutivos.  A maior  vantagem  do 
sistema  reside  na  redução  da  resistência  dos  proprietários, 
rurais  à reforma  agrária,  na  medida  em  que  se  torna  mais 
pesada  a carga  fiscal  que  recai  sôbre  as  terras  de  baixa  uti- 
lização . 

218.  É bem  verdade  que,  com  a Emenda  Constitucional  n.°  5 
de  25  de  novembro  do  ano  passado,  através  da  qual  se  trans- 
feriu para  a órbita  Municipal  a competência  tributária  do 
impôsto  territorial  rural,  tornar-se-á  mais  difícil  a utilização 
dêste  tributo  como  instrumento  fiscal  da  reforma  agrária. 
O que  antes  dependia  de  convênios  da  União  com  os  Estados, 
hoje  exige  entendimentos  com  milhares  de  municípios.  Com 
êsse  propósito  há  que  tornar  mais  uniforme  o critério  de 
incidência  do  impôsto. 


vii  - IMPOSTO  DE  RENDA 


219.  Imposto  direto  por  excelência,  o de  renda  não  tem 
sido  utilizado  entre  nós  como  seria  de  desejar.  Ao  contrário, 
nos  últimos  anos,  os  aspectos  de  produtividade  fiscal  tem  pre- 
valecido sôbre  os  demais,  perdendo-se  assim  grande  parte  das 
vantagens  que  dêle  se  poderia  auferir  em  têrmos  de  política 
econômica  e de  justiça  social. 

220 . Recentemente  o Conselho  de  Ministros  encaminhou  ao 
Congresso  um  projeto  de  reforma  tributária,  cujo  capítulo 
referente  à matéria  específica  dêste  item  merece  referência. 

Em  suas  linhas  gerais,  o referido  projeto  encontrou  várias 
soluções  para  uma  série  de  problemas  que  há  muito  vinha 
preocupando  os  que  propugnam  pela  readaptação  daquele  tri- 
buto às  suas  finalidades  econômicas  e sociais. 

221.  A primeira  é a de  reduzir  a alíquota  aplicável  às  pe- 
quenas emprêsas,  cujos  lucros  não  excedem  60  vêzes  o maior 
salário  mínimo  vigente  no  país,  ou  às  grandes  emprêsas,  em 
caso  de  insucesso.  A crítica  que  se  poderia  fazer  é qae  a re- 
dução adotada  seria  bruscamente  interrompida,  isto  é:  a em- 
prêsa  cujo  lucro  fôsse  61  vêzes  o maior  salário  mínimo  não 
mais  gozaria  do  benefício.  O melhor  seria  a aplicação  da  alí- 
quota reduzida  à parte  do  lucro  que  estivesse  dentro  daquele 
limite,  aplicando-se  ao  excedente  a taxa  normal . 

222.  Outra  solução  foi  a de  impor  alíquotas  adicionais  e pro- 
gressivas à parte  dos  lucros  que  viessem  a ser  distribuídos  com 
o objetivo  de  estimular  o reinvestimento.  Para  isso  estabelece 
0 projeto  certas  proporções  arbitrárias  entre  o lucro  total 
tributável  e o distribuído.  A partir  da  distribuição  de  20% 
do  lucro  total,  o imposto  adicional  começaria  a ser  apíica'do 
na  razão  de  1%,  até  o máximo  de  52%,  quando  a empresa 
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distribuísse  90%  ou  mais  no  exercício.  Aqui,  também,  caberia 
sugerir  pequena  modificação.  Ao  invés  de  referir  o imposto 
adicional  à proporção  dos  lucros  que  vierem  a ser  distribuídos, 
melhor  r .a  referir  à proporção  dos  distribuídos  sôbre  o ca- 
pital e reservas.  Assim,  por  exemplo,  a emprêsa  que  distri- 
buísse lucros  na  proporção  de  12%  ou  menos  de  seu  capital 
e reservas,  ficaria  isenta  do  imposto  adicional,  o qual  só  seria 
aplicável  — também  de  forma  progressiva  — à medida  que 
aumentasse  aquela  proporção. 

223.  Ê também  salutar  o tratamento  adotado  para  as  em- 
prêsas  que  abriram  seu  capital  à participação  do  público. 
Ainda  que  se  possa  discordar  da  insuficiência  de  estímulo,  ou 
da  definição  sugerida  para  a devida  caracterização  de  “em- 
prêsa aberta”,  é digna  de  estudo,  com  vistas  ao  aperfeiçoa- 
mento dêsses  dois  dispositivos,  a sugestão  contida  na  redação 
do  item  III  do  artigo  44  do  Regulamento  do  Imposto  de  Renda 
(ver  artigo  2.°  do  projeto) . 

224.  Assim  é o caso  da  emenda  proposta  ao  atual  artigo  97 
do  Regulamento,  no  que  se  refere  ao  desconto  na  fonte  dos 
lucros  e dividendos  distribuídos  a não-residentes  no  país. 
Além  de  exageradas,  as  taxas  propostas  não  deveriam  ser 
baseadas  na  relação  entre  lucros  auferidos  e distribuídos  e sim 
na  proporção  dêstes  sôbre  o capital  e reservas. 

225 . No  intuito  de  estimular  o desenvolvimento  do  mercado 
de  capitais  o projeto  concede  abatimento  quando  o contri- 
buinte (pessoa  física  ou  jurídica)  aplicar  parte  de  sua  renda 
na  aquisição  de  ações  de  companhias  “consideradas  prioritá- 
rias, a juízo  do  Conselho  Nacional  de  Economia”  (artigo  4.°) . 
A cláusula  rígida  de  inalienabilidade  por  5 anos  (item  III) 
parece,  porém,  excessiva.  Melhor  seria  que  o contribuinte 
fôsse  obrigado  a recolher  o abatimento  concedido,  caso  ven- 
desse o título  antes  de  1 ou  2 anos.  Por  outro  lado,  não  só 
as  ações  de  companhias  prioritárias  deveriam  ser  beneficiadas. 

Seria  perfeitamente  defensável  estender  êsse  benefício  a 
tôda  e qualquer  ação  (desde  que  fossem  excluídas  as  “holding” 
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pessoais),  ainda  que,  neste  caso,  a redução  fôsse  menor 

digamos  a metade  — do  concedido  às  emprêsas  pessoais.  O 
artigo  6.0  do  projeto  governamental  constitui  também  opor- 
timo  estímulo  à ampliação  do  mercado  de  capitais.  Caberia 
talvez  estudar  a forma  de  excluir  dêsse  benefício  as  “holding” 
pessoais.  Por  outro  lado,  a medida  contida  no  artigo  9.°,  dado 
o seu  conteúdo  de  justiça  social  representa  solução  do  pro- 
blema das  ações  ao  portador,  sem  que  haja  necessidade  de 
eliminá-las.  O dispositivo  demonstra  ainda  o reconhecimento 
da  importante  função  dessas  ações  para  o desenvolvimento  do 
mercado  de  capitais,  pelo  menos  enquanto  não  se  puder  aper- 
feiçoar as  condições  de  negociabilidade  das  nominativas. 

226.  A crítica  que  se  poderia  fazer  é que,  talvez,  seja  dema- 
siadamente complexo  e de  difícil  execução  o mecanismo  pro- 
posto que  implica  em  freqüentes  devoluções  do  recolhimento 
do  tributo,  quando  se  trata  de  pequenos  acionistas.  Mais 
simples  seria  admitir  a identificação  do  proprietário  que  in- 
cluiria a renda  proveniente  dos  dividendos  em  sua  declaração. 
Aos  que  não  quizessem  identificar-se  manter-se-ia  a solução 
do  artigo  9.°:  alíquota  máxima  do  ímpôsto  complementar 
progressivo . 

227.  Considere-se  também  aconselhável  a medida  proposta 
para  as  letras  de  importação  e demais  títulos  vendidos  com 
deságio  no  mercado  monetário . Através  do  desconto  na  fonte 
do  impôsto  devido  sôbre  êsse  deságio  eliminou-se  a posição 
privilegiada  em  que  tais  papéis  se  colocavam  na  concorrência 
com  as  ações  de  sociedades  anônimas.  Melhor  ainda  seria  a 
exigência  de  identificação  do  portador,  que  se  obrigaria  a re- 
gistrar essa  renda  em  sua  declaração,  permitindo  a cobrança 
do  impôsto  complementar  progressivo. 

228.  A sugestão  contida  no  artigo  10  parece  demasiadamen- 
te complexa.  Ao  invés  disso  talvez  fôsse  mais  acertado  eli- 
minar totalmente  o impôsto  de  renda  sôbre  as  reavaliações 
de  ativo,  desde  que  não  ultrapassassem  os  índices  fixados  pelo 
Conselho  Nacional  de  Economia. 
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229.  Finalmente,  não  pode  o Conselho  Nacional  de  Econo- 
mia deixar  de  dar  seu  apoio  ao  disposto  no  artigo  22  do  pro- 
jeto, considerando  “crime,  punível  com  pena  de  um  mês  a dois 
anos  de  detenção,  e multa  de  uma  a cem  vêzes  o salário  mí- 
nimo mensal  vigente  no  país”  a sonegação  do  imposto  de 
renda.  É apenas  de  lamentar  que  não  tenha  o projeto  em 
questão  extinguido  o direito  de  participação  nas  multas  que 
foi  concedido  aos  fiscais  do  imposto  de  renda.  A penalidade 
com  prisão  em  conjunto  com  a participação  nas  multas  pode 
dar  motivo  a males  que  preferível  fôra  evitar. 


REFORMA  DA  POLÍTICA  TARIFÁRIA 
DE  SERVIÇO  PÚBLICO 

(Transportes  e Energia  Elétrica) 

I - INTRODUÇÃO 

230.  O processo  de  desenvolvimento  econômico  do  país, 
principalmente  a partir  da  Segunda  Grande  Guerra,  não  foi 
caracterizado  por  um  crescimento  fiarmônico  dos  agregados 
que  compõem  o produto  nacional.  Êste  fenômeno,  que  vem 
sendo  analisado  nas  sucessivas  EXPOSIÇÕES  dêste  Conselho, 
tem  sugerido  uma  série  de  estudos,  no  sentido  de  serem  en- 
contradas soluções  que  possibilitem  uma  adaptação  inter- 
-setorial,  a fim  de  que  sejam  maximizados  os  resultados 
globais . 

231.  No  sistema  de  transportes  encontra-se  uma  parcela 
muito  ponderável  das  causas  que  originaram  êstes  desajustes, 
devido  a progressiva  inadequação  dêste  setor  às  necessidades 
decorrentes  de  aumento  da  produção  e da  procura  de  bens 
no  mercado  interno.  Na  última  Exposição  Geral  dc  SitucLção 
Económica  do  Brasil  foi  dada  ênfase  à análise  da  deterioração 
relativa  dos  sistemas  ferroviário,  portuário  e de  cabotagem. 

232.  Entre  as  razões  determinantes  da  desconexão  das  es- 
tradas de  ferro  e da  navegação  de  cabotagem,  com  o conjunto 
das  atividades  econômicas,  situa-se  o deslocamento  de  esforços 
para  o aumento  da  produção  industrial,  fato  que  ocasionou 
uma  perda  de  substância  dos  demais  setores,  inclusive,  do  de 
transportes . 

233.  A adoção  desta  política  tarifária  que,  a princípio,  era 
uma  necessidade  para  o impulso  de  vários  setores  industriais, 
gerou  em  contrapartida,  a queda  acentuada  da  produtividade 
das  emprêsas  de  navegação  e das  ferrovias,  tornando  antieco- 
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nômica  a exploração  dos  transportes  que,  assim,  paradoxal- 
mente, passaram  a influir  de  modo  negativo  na  taxa  de  cres- 
cimento industrial. 

234.  Ocorreu,  outrossim,  um  deslocamento  da  procura  de 
transporte  das  ferrovias  e da  navegação  para  o sistema  rodo- 
viário, mesmo  nas  grandes  distâncias  e para  as  cargas  volu- 
mosas, o que  caracteriza  mna  imperfeição  do  mercado. 

O emprêgo  progressivo  do  transporte  rodoviário  vem  de- 
terminando substancial  aumento  do  custo  das  mercadorias, 
diminuindo,  portanto,  a capacidade  de  procura  e proporcio- 
nando forte  impacto  sôbre  a produção  de  bens. 

235.  A preferência  pelas  estradas  de  rodagem,  a despèito 
dos  elevados  fretes  apresentados,  quando  o câmbio  de  custo 
para  a importação  de  combustíveis  ainda  era  de  100  cruzeiros, 
é fato  conhecido  de  todos  os  estudiosos. 

O transporte  rodoviário  representava  em  1950  cêrca  de 
40%  do  total  brasileiro,  aumentou  em  1960  para  60%  e em 
1970,  numa  ordem  de  grandeza,  será  de  80% . 

236.  Constata-se,  por  exemplo,  que  enquanto  o transporte 
da  tonelada  de  açúcar  refinado,  por  rodovia,  de  Campos  para 
o Rio,  ou  seja,  somente  360  km,  era  cobrado  à razão  de  1 150 
cruzeiros,  em  1960,  na  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  em 
500  km,  êste  frete  atingia,  apenas,  a 783  cruzeiros.  Outro 
exemplo  frisante  da  irracionalidade  do  mercado  de  transpor- 
tes é demonstrado  pelo  charque  de  Pôrto  Alegre  trazido  para 
o Rio  que,  em  1960,  por  rodovia,  alcançava  a 6 mil  cruzeiros 
por  tonelada,  enquanto,  por  cabotagem,  era  cobrado  a razão 
de  915  cruzeiros,  fora  as  taxas  portuárias  que,  no  máximo, 
em  média,  poderiam  duplicar  o frete. 

237.  Verifica-se,  em  conseqüência,  que  a progressiva  ascen- 
dência de  transporte  por  estrada  de  rodagem  em  relação  ao 
marítimo  e ao  ferroviário  não  é decorrente  da  competição  ta- 
rifária e sim,  da  qualidade  do  serviço  prestado. 

Dentro  dêsse  quadro,  saliente-se  que  o I.B.C.  dá  prefe- 
rência ao  transporte  rodoviário  em  prejuízo  do  ferroviário, 
cuja  quase  totalidade  do  sistema  pertence  ao  Estado. 


II  - SETOR  FERROVIÁRIO 


238 . O sistema  ferroviário  brasileiro  foi  implantado  a partir 
da  segunda  metade  do  século  passado  para  atender  à expor- 
tação de  produtos  primários . As  emprêsas  pioneiras  não  tive- 
ram, assim,  a preocupação  de  interligar  os  sistemas,  circuns- 
tância que  com  as  transformações  estruturais  ocorridas  no 
país,  principalmente  depois  da  Segunda  Grande  Guerra,  reve- 
lou a inadaptabilidade  do  traçado  das  linhas  às  necessi^des 
do  mercado  interno.  Êste  desajuste' determinou  uma  política 
de  incentivo  orçamentário  à rodovia,  muitas  vêzes  em  detri- 
mento da  renovação  do  equipamento  e da  interligação  dos 
sistemas. 

239.  A inadequação  do  traçado  das  linhas  das  principais 
ferrovias,  com  ramais  e estradas  antieconômicas  devido  à 
reduzida  densidade  de  tráfego  e,  por  outro  lado,  a deteriora- 
ção da  via  permanente,  com  excesso  de  rampas  e curvas,  su- 
portando baixa  tonelagem,  além  de  obsoletismo  do  material 
rodante  e de  tração,  condicionaram  a elevação  constante  dos 
custos  de  operação  que  ultrapassaram  as  receitas.  Paralela- 
mente, a política  de  pessoal  executada  nas  ferrovias  sob  ad- 
ministração federal  acentuou  o hiato  negativo  entre  os  custos 
e as  receitas,  por  fôrça  do  excesso  de  mão-de-obra  ocupada,  da 
inexistência  de  critérios  de  remuneração  e do  recrutamento 
insuficiente  de  trabalhadores  de  elevada  qualificação. 

240.  A soma  de  todos  os  fatores  enumerados  com  os  baixos 
níveis  tarifários,  visando  a incrementar  o desenvolvimento  da 
indústria  de  transformação  e a exportação  de  produtos  pri- 
máxios,  impossibilitou  as  emprêsas  de  promoverem  as  modifi- 
cações requeridas  para  a elevação  dos  níveis  de  produtividade. 

241 . A fim  de  quantificar  a perda  de  substância  da&  tarifas 
ferroviárias,  principalmente  nas  emprêsas  sob  administração 
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federal  apresenta-se  o QUADRO  XXI  (em  anexo),  relativo  à 
evolução  dos  fretes  no  período  de  1945  a 1960 . 

242.  Os  dados  apresentados,  embora  relativos  a um  número 
restrito  de  produtos,  em  somente  cinco  estradas  implantadas 
na  região  Centro-Sul,  são,  no  entanto,  representativos  da  es- 
trutura do  sistema  ferroviário  brasileiro,  tendo  em  vista  o 
“quantum”  de  tráfego  carreado  por  estas  emprêsas  e o pêso 
dêstes  produtos  no  conjunto  das  mercadorias  deslocadas.  Ou- 
trossim,  esclarecem  a discrepância  tarifária  existente  entre  as 
ferrovias  sob  administração  federal,  atualmente  compreendi- 
das na  R.F.F.S.A.,  e as  particulares  ou  dirigidas  por  adminis- 
tração estadual. 

243.  Confrontando-se  os  números  do  quadro  com  os  índices 
médios  de  elevação  dos  preços,  no  atacado,  dos  produtos  agrí- 
colas e do  café,  bem  como,  do  custo  de  vida  e,  especificamente, 
de  alimentação,  que  esconderam,  de  1945  a 1960,  respectiva- 
mente, de  100  a 1 231,  1 124,  1 103  e 1 327,  verifica-se  um  pon- 
derável desfavorecimento  tarifário  para  as  emprêsas  perten- 
centes à Rêde  Ferroviária  Federal,  enquanto  a Paulista,  a 
Sorocabana  e,  em  parte,  a Mogiana,  aumentaram  os  seus  fre- 
tes, em  proporções  satisfatórias.  Observa-se,  portanto,  que  o 
comportamento  da  política  tarifária  nas  ferrovias  sob  admi- 
nistração federal  foi  caracterizado  pela  diminuição  progressi- 
va da  participação  dos  fretes  na  composição  dos  custos  das 
mercadorias  transportadas.  Considerando-se  que  as  entradas 
englobadas  na  R.F.F.S.A.,  perfazem  cêrca  de  80%  da  rêde 
ferroviária  nacional,  verifica-se  a ponderável  perda  de  subs- 
tância do  conjunto  do  sistema,  em  decorrência  da  política  ta- 
rifária empregada. 

A receita  daR.F.F.S.A.,  por  exemplo,  para  1963  foi  es- 
timada em  29  bilhões  de  cruzeiros  e a despesa  de  custeio  em 
107  bilhões. 

244.  A E.  F.  Leopoldina  que,  em  1945,  era  dirigida  por  admi- 
nistração particular,  possuía  as  tarifas  mais  elevadas  na  rela- 
ção das  emprêsas  constantes  do  quadro,  passou  a auferir,  em 
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1960,  sob  direção  estatal,  os  fretes  mais  baixos  do  grupo  em 
análise,  pois  não  guardaram  a menor  relação  com  a elevação 
dos  preços  das  mercadorias  deslocadas,  nem  com  o aumento 
dos  custos  operacionais.  O transporte  do  café  em  gTão,  poi 
exemplo,  se  elevou,  apenas,  de  392  para  694  cruzeiros,  por 
tonelada,  de  1945  a 1960,  ou  seja,  um  acréscimo  de  100,  para 
177,  enquanto  o índice  do  preço  dêste  produto,  no  mesmo 
período,  subia  de  100  para  1 124.  Na  Paulista  e na  Sorocabana 
êste  frete  atingia  respectivamente,  em  1960,  os  índices  935 
e 841,  ou  seja,  1 491  e 1 480  cruzeiros  por  tonelada  carreada 
em  500  km. 

245.  Quanto  à Central  do  Brasil,  embora  em  menores  pro- 
porções, constata-se,  igualmente,  uma  acentuada  perda  de 
substância  dos  fretes  cobrados  para  a série  de  produtos 
enumerados. 

246.  Nas  demais  estradas  pertencentes  à Rêde  Ferroviária 
Federal  observa-se,  no  período  de  1945  a 1960,  o mesmo  fenô- 
meno ocorrido  com  a Leopoldina  e a Central  do  Brasil,  como 
especificamente  a Santos-Jundiaí,  ferrovia  de  elevada  densi- 
dade de  tráfego  que,  no  entanto,  em  função  da  estagnação 
tarifária,  passou  a acusar  déficit. 

247.  Dessa  política  aliada  a um  indiscriminado  empreguis- 
mo  resultou  que  o déficit  operacional  da  R.F.F.S.A.  repre- 
senta 15%  da  arrecadação  tributária  da  União,  constituindo 
um  dos  principais  fatôres  do  nosso  desequilíbrio  financeiro. 

248.  A baixa  tarifa  que  significou  uma  contribuição  do  se- 
tor governamental  para  o incremento  do  ritmo  de  desenvol- 
vimento dos  demais  setores,  tornou-se,  na  medida  em  que  se 
desorganizavam  as  ferrovias,  em  obstáculo,  cada  vez  mais 
sério,  ao  processo  de  crescimento  econômico  do  País.  A má 
qualidade  dos  serviços  prestados,  entre  outros  motivos,  deslo- 
cou a procura  de  transportes,  como  foi  acentuado,  para  o 
sistema  rodoviário,  fato  que  determinou  o emprêgo  crescente 
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de  verbas  para  a construção  e pavimentação  de  estradas  de 
rodagem,  em  muitos  casos,  paralelas  ao  traçado  das  linhas 
férreas . 

249 . Devido  aos  fatos  mencionados,  os  déficits  da  exploração 
ferroviária  cresceram  em  progressão  quase  que  geométrica, 
sobrecarregando  os  orçamentos  da  União  com  despesas  que 
poderiam  incrementar  outros  serviços  de  maior  produtividade 
social . 


III  - CABOTAGEM 


250.  A política  tarifária  da  navegação  de  cabotagem  deu 
ênfase,  como  no  caso  ferroviário,  ao  favorecimento  para  os 
demais  setores  da  economia  através  do  deslocamento  de  re- 
cursos, por  meio  de  fretes  que,  no  fim  da  última  guerra  a 1959, 
foram  diminuindo  gradualmente  a sua  participação  na  for- 
mação dos  preços  das  mercadorias  transportadas,  embora,  a 
partir  de  1960,  tenham  ocorrido  elevações  significativas. 
(QUADRO  XXII  anexo) . 

251 . Os  números  revelam  que  uma  das  causas  dos  crescentes 
déficits  das  emprêsas  estatais  de  navegação  reside  na  baixa 
tarifa  para  o deslocamento  de  mercadorias,  como  se  pode 
verificar,  comparando  os  índices  de  custo  de  vida  e de  alimen- 
tação que  ascenderam,  de  1951  a 1959,  de  100  para,  respecti- 
vamente, 453  e 505,  enquanto  os  fretes  das  mercadorias  ele- 
varam-se  em  proporções  bem  menores,  conforme  QUADRO  a 
seguir: 


ÍNDICE  DE  FRETES  NA  CABOTAGEM 
Em  1959  (.1951  = 100) 


PERCURSOS 

MERCADORIAS 

Rio 

Rio 

Rio 

Rio 

a 

a 

a 

a 

Pôrto  Alegre 

Salvador 

Recife 

Fortaleza 

Álcool 

260 

397 

341 

253 

Asfalto 

313 

476 

411 

306 

Charque 

187 

279 

248 

188 

Farinha  de  trigo 

273 

303 

298 

353 

Ferro  gusa 

279 

406 

368 

278 

304 

412 

370 

278 

Milho 

270 

387 

362 

282 

Sal 

304 

412 

370 

278 

FONTE  — C.  M.  M. 


252.  Nos  percursos  mencionados  observa-se  que,  sòmente  o 
transporte  de  asfalto,  do  Rio  para  Salvador,  teve  uma  ele- 
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vação  de  frete  que  atingiu  o índice  476,  ou  seja,  um  pouco 
superior  ao  aumento  do  custo  de  vida  e inferior  ao  do  custo  de 
alimentação.  Todavia,  deve-se  esclarecer  que  êste  produto 
não  é transportado  pelas  embarcações  comuns  de  cabotagem 
e,  sim,  por  navios  petroleiros  que  constituem  uma  frota  de 
elevada  produtividade.  Pode-se  afirmar  ainda  que  se  forem 
confrontados  os  aumentos  de  preço,  no  varejo  e no  atacado, 
de  1951  a 1959,  das  mercadorias  inclusas  no  quadro  com  a 
elevação  dos  seus  respectivos  fretes,  a discrepância,  desfavo- 
recendo as  emprêsas  de  transporte  por  cabotagem,  será  maior 
do  que  a constatada  na  comparação  efetuada  com  os  índices 
citados . 

253.  A majoração  das  taxas  portuárias  em  média  de  50% 
no  ano  de  1961  foi  uma  conseqüência,  principalmente  da  ele- 
vação dos  níveis  de  salários  das  classes  de  portuários . A idéia 
de  um  Estatuto  dos  Portuários,  a fim  de  fixar  direitos  e de- 
veres, atendendo  ao  problema  da  produtividade,  deveria  ser 
providência  imediata. 

254.  Por  outro  lado,  verifica-se  que  os  custos  de  operação 
na  cabotagem,  principalmente  nas  emprêsas  estatais,  so- 
freram um  aumento  mais  do  que  proporcional  ao  ocorrido 
com  os  fretes.  Êste  fato  foi  determinado,  por  um  lado,  pela 
perda  de  substância  da  tarifa  e,  por  outro,  pelo  gradativo  en- 
velhecimento da  frota  que  provoca  a ociosidade  forçada  da 
mão-de-obra  embarcada,  em  virtude  de  excesso  de  reparo  que 
requerem  os  navios  obsoletos. 

255.  O elevado  grau  de  obsoletismo  do  equipamento  flu- 
tuante do  Lóide  Brasileiro  e,  principalmente,  da  Costeira, 
emprêsas  que  em  1960,  contaram  apenas  com  73%  e 42%  das 
suas  embarcações  em  tráfego,  determinou  a ocupação,  respec- 
tivamente, de  14,9  e 30,6  empregados  por  1 000  DWT  em  trá- 
fego, enquanto  na  FRONAPE  e nos  armadores  particulares 
êstes  números  alcançaram,  sòmente,  4,0  e 8,4  conforme  de- 
monstra o quadro  que  se  segue: 

Deve-se  acentuar,  ainda,  que  se  fôsse  excluída  a frota  de 
longo  curso  do  Lóide  Brasileiro,  a situação  desta  emprêsa  se- 


EMPRÊSAS  DE  NAVEGAÇÃO 

EQUIPAMENTO  E PESSOAL  OCUPADO  EM  CABOTAGEM 
E LONGO  CURSO  — 1960 
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ria  quase  idêntica  à da  Costeira.  Calcula-se  que  cêrca  de  80% 
de  navios  das  duas  emprêsas  são  de  mais* de  10  anos. 

256.  Juntamente  com  a desorganização  da  frota  de  cabo- 
tagem das  emprêsas  estatais,  o desaparelhamento  do  sistema 
portuário  agravou  mais  a crise  da  marinha  mercante,  em 
função  da  incapacidade  dos  portos  em  efetuarem  com  pres- 
teza a carga  e a descarga,  o que  determina  uma  paralização 
excessiva  das  embarcações,  aumentando,  portanto,  o tempo 
requerido  para  o deslocamento  das  mercadorias . 

Êste  fato  provoca  a elevação  das  despesas  portuárias  pois, 
em  conseqüência,  é utilizado  o trabalho  noturno  nos  portos 
onerando,  assim,  o preço  do  transporte  que,  em  circuns- 
tâncias normais,  já  é sobremaneira  aumentado  por  uma  com- 
plexa taxação  que  incide  em  cêrca  de  15  a 18  vêzes  por  frete 
efetuado.  O “quantum”  destinado  ao  pagamento  destas  taxas 
é quase  sempre  superior  ao  preço  do  frete,  mesmo  quando 
não  é utilizado  o trabalho  noturno. 

257.  Como  decorrência  dos  fatos  descritos,  malgrado  a 
baixa  tarifa  de  cabotagem,  verifica-se  uma  gradual  transfe- 
rência da  procura  dos  transportes  marítimos  para  o sistema 
rodoviário,  que  além  de  deslocar  a mercadoria,  de  porta  a 
porta,  não  é sujeito  à complexidade  das  taxas  portuárias  e à 
morosidade  da  carga  e descarga. 

258.  Em  virtude  de  todos  êsses  óbices,  já  salientados  em 
EXPOSIÇÕES  anteriores  dêste  Conselho,  os  36  portos  bra- 
sileiros em  1961  movimentaram  cêrca  de  45  milhões  de  tone- 
ladas, representando  um  acréscimo  de  apenas  2,5%,  aproxi- 
madamente, sôbre  o ano  anterior. 

259 . Esta  situação  vem  condicionando  a queda  vertical  da 
tonelagem  transportada  na  cabotagem  pelos  armadores  es- 
tatais, conforme  esclarecem  os  dados  fornecidos  pela  Co- 
missão de  Marinha  Mercante . Segundo  êstes  dados,  de  1956  a 
1959  a tonelagem  deslocada  pelo  Lóide  Brasileiro  decresceu 
de  1 234,8  mil,  para  696,0  mil  enquanto  na  Costeira,  de  1957 
a 1959,  caiu  de  706,7  mil,  para  652,5  mil. 
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260.  Verifica-se,  assim,  que  além  da  adoção  de  uma  política 
tarifária  correlacionada  com  o custo  do  transporte,  toma-se 
indispensável  reaparelhar  a frota  de  cabotagem  e o sistema 
portuário,  bem  como,  racionalizar  a taxação  vigente,  a fim 
de  que  os  aumentos  de  frete  que  ocorreram  em  1961  não 
venham  contribuir  mais  para  a diminuição  da  demanda  do 
transporte  por  cabotagem,  pois  a causa  que  determina  êste 
fenômeno  encontra-se  na  má  qualidade  dos  serviços  prestados 
pelos  armadores  e,  fundamentalmente,  pelo  sistema  portuário. 


IV  - CONCLUSÕES 


261.  No  decorrer  de  1961  verificaram-se  substanciais  au- 
mentos tarifários,  tanto  para  o transporte  ferroviário,  como 
para  a cabotagem,  o que  demonstrou  uma  preocupação  de  dar 
auto-suficiência  econômica  às  emprêsas.  Todavia,  em  conse- 
qüência  dos  efeitos  das  instruções  204  e 208,  que  elevaram,  em 
têrmos  de  cruzeiros,  o preço  dos  combustíveis  e lubrificantes  e 
do  equipamento,  bem  como,  devido  a elevação  salarial,  cons- 
tatou-se  que  os  aumentos  tarifários  não  impediram  a’ am- 
pliação dos  déficits  das  ferrovias  e armadores  estatais. 

262 . O que  ressalta,  paralela  à recuperação  tarifária,  é a ne- 
cessidade de  elevação  da  produtividade  das  estradas  de  ferro  e 
das  emprêsas  de  navegação,  por  meio  de  medidas  que  pro- 
movam a queda  do  custo  de  transporte,  quais  sejam: 

I)  Para  o Sistema  Ferroviário 

a)  extinção  dos  ramais  e linhas  de  baixa  densidade  de 
tráfego,  quando  as  zonas  servidas  forem  atingidas 
por  rodovias; 

b)  reaparelhamento  da  via  permanente  e do  material 
rodante  e de  tração; 

c)  interligação  dos  sistemas  ferroviários;  e 

d)  melhor  aproveitamento  da  mão-de-obra  empregada. 

ii)  Para  a Cabotagem 

a)  renovação  da  frota  de  cabotagem; 

b)  reaparelhamento  dos  portos  a fim  de  permitir  a 
carga  e descarga  mais  rápida;  e 

c)  racionalização  das  taxas  portuárias,  visando  a di- 
minuir a sua  incidência  sôbre  os  fretes. 
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263.  Se  a nova  política  tarifária,  que  vem  sendo  posta  em 
prática,  não  fôr  conjugada  com  à racionalização  dos  serviços, 
através  da  eliminação  das  causas  que  inflam  os  custos,  o 
processo  de  deteriorização  dos  transportes  ferroviários  e por 
cabotagem  terá  o seu  curso  ainda  mais  ampliado. 

264.  Releva  insistir,  como  já  foi  expresso  por  êste  Conselho, 
que  a adoção  das  medidas  tendentes  a extinguir  o hiato  entre 
as  receitas  e os  custos,  nos  serviços  ferroviários  e na  cabo- 
tagem, serão  objetadas  por  inúmeros  grupos  de  pressão  re- 
presentativos dos  mais  variados  interêsses.  No  entanto,  se 
não  foram  ultrapassados  tais  obstáculos  o conjunto  da  eco- 
nomia nacional  irá  se  ressentir  cada  vez  mais  da  baixa  pro- 
dutividade do  seu  sistema  de  transportes,  o que  determinará 
uma  diminuição  da  taxa  de  desenvolvimento  econômico  do 
pais. 


V - FONTES  DOS  INVESTIMENTOS  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 


265.  Para  atender  ao  atual  ritmo  de  crescimento  do  País  es- 
tima-se que  o setor  de  energia  exigirá  no  período  de  1962/1966 
investimentos  em  um  montante  de  450  bilhões  de  cruzeiros. 

266.  Calcula-se  que  os  recursos  governamentais  e privados 
capazes  de  serem  mobilizados  no  decorrer  do  período  são  de 
cêrca  de  160  bilhões  de  cruzeiros,  ou  sejam  36%  das  necessi- 
dades. Essa  previsão  é constituída  das  seguintes  parcelas; 


DISCRIMINAÇÃO 

Em  bilhSes 
de 

Cruseiroe 

% 

do 

total 

% doe 
recursos 
necessárion 

a)  Federais 

92,8 

66,8 

20,6 

1 — Fando  Federal  de  EletrificaçSo 

42,8 

26,2 

9,5 

Impdsto  único 

6.0 

3,1 

1,1 

Impôsto  de  consumo 

31,7 

10,4 

7.1 

Taxas  e Despacho  aduaneiro 

3,3 

2.0 

0,9 

Renda  própria 

2,8 

1.7 

0,6 

2 — Orçamento  geral 

10,0 

0,1 

2.4 

3 — Empréstimo  BNDE 

40,0 

24,6 

8,9 

b)  Estaduais 

50,6 

30,9 

11,2 

Impóeto  único 

7.6 

4,6 

1.7 

Taxas  e orçamentos 

43,0 

26,3 

9»5 

e)  Empréeas  privadas 

20,0 

12,3 

4.6 

O balanço  da  previsão,  portanto,  acusa  um  déficit  da 
ordem  de  290  bilhões  de  cruzeiros,  no  qüinqüênio  1962/66,  que 
tende  a aumentar  se  os  custos  continuarem  a crescer  mais 
ràpidamente  que  os  recursos,  e se  alguns  dêsses  não  forem 
aplicados. 


VI  - A CAPTAÇÃO  DE  NOVOS  RECURSOS 


267.  A análise  dos  dados  disponíveis  demonstra  a urgência 
de  medidas  a serem  tomadas  a curto  praso,  visando  a captação 
de  novos  recursos  que  venham  evitar  a paralização  ou  adia- 
mento das  instalações  projetadas,  o que  poderia  ocasionai 
grave  colapso  com  imprevisíveis  reflexos  na  economia  na- 
cional . 

268.  As  finanças  federais,  a braçds  com  um  déficit  insupor- 
tável e ruinosas  conseqüências  inflacionárias,  não  permitem 
maior  participação  da  União  no  setor,  sem  que,  concomitan- 
temente, sejam  criadas  novas  receitas  tributárias . Os  Estados 
também  têm  sua  capacidade  de  investir  esgotada . 

269.  Como  ponto  de  partida,  é mister  examinar  o poder  tri- 
butário da  União,  por  intermédio  de  impostos  que  recaiam 
sôbre  o próprio  consumidor  de  energia,  como  também  sôbre 
tôda  a comunidade,  mediante  tributos  gerais. 

270.  O imposto  único  sôbre  energia  elétrica,  quando  insti- 
tuído, apresentava  uma  incidência  de  16%  e 20%  no  consumo 
residencial  e comercial  e 10%  sôbre  o industrial.  Tendo  sido 
fixado  em  valores  específicos  por  kwh,  o poder  aquisitivo  da 
sua  receita,  por  fôrça  da  depreciação  da  moeda,  diminuiu  de 
modo  sensível,  impedindo,  apesar  do  crescimento  do  consumo, 
que  se  elevasse,  comparado  a preços  constantes  da  data  de 
sua  criação.  Atualmente  a incidência  dêste  impôsto  sôbre  as 
tarifas  vigentes  representa  aproximadamente  6%  na  luz  re- 
sidencial e 3%  na  fôrça  industrial. 

A perda  de  substância  que  vem  acusando  êsse  impôsto 
indica  que  a revisão  de  sua  incidência  é a primeira  providência 
que  se  impõe. 
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271.  O Fundo  Federal  de  Eletrificação  atualmente  é com- 
posto de: 

1)  Parcela  proveniente  do  imposto  de  consumo; 

2)  Imposto  único  sôbre  energia  elétrica  consumida;  e 

3)  Parcela  dos  tributos  alfandegários. 

272.  Dêstes  três  itens,  o mais  importante,  considerando  o 
volume  de  recursos,  é o proveniente  do  imposto  de  consumo 
(4%),  que,  por  ser  ad-valorem,  cresce  de  forma  mais  ou 
menos  proporcional  à desvalorização  da  moeda.  Com  efeito, 
a participação  dessa  parcela  adquire  maior  expressão  em 
cada  ano,  representando  em  1960  mais  de  70%  do  total  dos 
recursos  arrecadados  pelo  Fundo. 

273.  A segunda  parcela,  originária  do  Imposto  Único  (40%) 
do  total  da  arrecadação),  por  ser  específica,  deprecia-se  com 
a moeda,  revelando-se  cada  vez  mais  insuficiente  quando 
comparada  com  as  necessidades  do  programa  de  eletrificação. 
O reexame  dêste  componente  que,  não  obstante  os  diversos 
aumentos  verificados  nas  tarifas  de  energia  elétrica,  perma- 
nece inalterado,  desde  sua  origem,  é fundamental  para  ob- 
tenção de  novos  recursos  passíveis  de  permitir  ao  govêmo  fe- 
deral condições  mínimas  para  enfrentar  os  compromissos  as- 
sumidos . 

274.  Também  no  tocante  à distribuição,  dando  participação 
aos  Estados  (50%  do  total  da  arrecadação)  e aos  Municípios 
(10%),  merece  da  parte  do  Govêmo  nôvo  estudo,  no  sentido 
de  proporcionar  melhor  aproveitamento. 

As  quotas  estaduais  do  impôsto  único  sôbre  Energia  Elé- 
trica são,  em  sua  grande  maioria,  liberadas  com  sensível 
atraso,  em  virtude  das  inúmeras  exigências  impostas  pela  le- 
gislação em  vigor,  ocasionando,  em  face  da  depressão  da 
moeda,  significativa  perda  de  substância;  por  outro  lado, 
considere-se  que  os  orçamentos  e projetos  apresentados, 
quando  aprovados,  já  não  espelham  a realidade  em  face  aos 
constantes  aumentos  verificados  no  interregno  entre  sua 
apresentação  e aprovação. 
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Finalmente,  com  referência  às  quotas  destinadas  aos  mu- 
nicípios (10%  do  total  arrecadado),  além  das  naturais  difi- 
culdades já  assinaladas  no  item  anterior,  sua  diluição  entre 
os  2 423  existentes,  em  muitos  casos  desestimula  qualquer  pro- 
jeto, em  virtude  do  inexpressivo  valor  das  parcelas  a que  tem 
direito  cada  um.  Apenas  como  ilustração,  cumpre  assinalar 
que,  das  quotas  referentes  ao  exercício  de  1957,  até  fins  de 
dezembro  de  1960  haviam  sido  liberados  apenas  1,31%  do 
montante  arrecadado. 

275.  É válido  ponderar  que,  desde  a instituição  do  imposto 
único  até  1960,  foram  recolhidos  cêrca  de  800  milhões  de  cru- 
zeiros, e que  se  liberara  apenas  pequena  parcela  dêsse  total 
pelos  motivos  já  expostos.  Isto  torna  evidente  a premência 
de  se  reformular  a orientação  vigente,  de  maneira  a permitir 
que  a verba  seja  aplicada  antes  de  perder  sua  substância  no 
processo  inflacionário.  Com  efeito,  apesar  dêsses  recursos 
serem  vinculados,  e o Fundo  de  Eletrificação  constar  da  re- 
ceita orçamentária  federal,  torna-se  quase  impossível  preterir 
outros  compromissos  de  forma  que  permita  a sua  utilização, 

276.  No  período  de  1954,  data  da  constituição  do  Fundo  Fe- 
deral de  Eletrificação,  a 1960,  foram  arrecadados,  segundo 
dados  do  Conselho  Nacional  de  Águas  e Energia  Elétrica,  o 
total  de  Cr$  15,5  bilhões  de  cruzeiros.  Entretanto,  foram  efe- 
tivamente aplicados  apenas  9 bilhões,  ou  seja,  menos  de  2/3 . 


VII  - TARIFAS 


277.  A análise  da  distribuição  das  disponibilidades  de 
energia  elétrica  e sua  expansão,  entre  as  diversas  regiões  do 
país,  registra  forte  concentração  na  região  Centro-Sul,  cêrca 
de  90%  do  total  da  potência  instalada,  e diminuta  percen- 
tagem distribuida  entre  as  demais  regiões.  Analisando-se  o 
quadro  de  distribuição  de  energia  em  um  periodo  mais  ou 
menos  longo,  verifica-se  que  essa  concentração  na  região 
Centro-Sul  vem-se  acentuando  de  forma  progressiva,  agra- 
vando o desequilíbrio  existente.  Por  outro  lado,  o programa 
de  construção  de  novas  usinas,  elaborado  para  o decênio 
1961/70,  em  nada  procura  corrigir  êste  desnível. 

278.  É evidente  que  a concentração  industrial  verificada 
naquela  região  exige,  em  virtude  da  demanda  crescente  de 
energia,  maior  vulto  de  empreendimentos;  mas  também  é 
verdade  que  essa  concentração  industrial  é conseqüência, 
entre  outras  causas,  das  maiores  disponibilidades  energéticas. 
Muitas  indústrias  deixaram  de  instalar-se  em  outras  regiões 
que  dispunham  de  vários  fatôres  positivos  pela  ausência  de 
energia  elétrica,  cuja  falta  tem  sido,  em  muitos  casos,  fator 
impeditivo  do  desenvolvimento  de  áreas  que  poderiam  atingir 
mais  elevado  estágio. 

279.  A concentração  de  recursos  em  determinada  zona,  fa- 
vorecendo seu  desenvolvimento  e proporcionando  a geração 
de  energia,  com  mercado  capaz  de  proporcionar  sua  plena 
utilização  econômica,  provoca,  como  é natural,  acentuada  di- 
ferença nos  custos . Assim,  tem-se  uma  região  favorecida  com 
energia  relativamente  abundante  e portanto  com  tarifas  re- 
duzidas, em  contraposição  com  as  demais,  pobres  dêsses  re- 
cursos e,  portanto,  com  tarifas  bastante  altas . De  acordo  com 
os  dados  coligidos  pelo  Conselho  Nacional  de  Aguas  e Energia 
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Elétrica,  relativos  a dezembro  de  1960,  a variação  tarifária 
entre  os  Estados  do  Brasil  atinge  até  1 para  10. 

280.  Do  exposto,  êste  Conselho  chega  às  seguintes  con- 
clusões : 

I — a deficiência  energética  do  país  encontra,  indubita- 
velmente, a sua  causa  principal  na  política  de  tarifas  artifi- 
cialmente baixas.  A sua  continuidade  e a seqüência  de  au- 
mentos salariais  farão  com  que  a remuneração,  dentro  de 
alguns  anos,  não  seja  suficiente  sequer  para  atender  às  des- 
pesas de  operação. 

II  — as  tarifas  atuais  estão  de  tal  maneira  aviltadas,  há 
vários  anos,  que  o dispêndio  das  emprêsas  industriais  com 
energia  elétrica  não  atingem  0,5%  do  custo  dos  produtos  aca- 
bados, no  mesmo  passo  em  que,  para  a tração  elétrica  (fer- 
rovias e carris  urbanos),  os  preços  de  há  muito  estão  conge- 
lados abaixo  do  custo  de  produção.  Desta  situação  resulta 
que,  na  realidade,  a indústria  vem  sendo  subsidiada  pelas 
emprêsas  produtoras  de  energia. 

III  — nas  indústrias  eletro-metalúrgicas  e eletro-quí- 
micas  (principalmente  nas  de  alumínio  e de  fixação  de  azôto) 
a eletricidade  constitui,  pràticamente,  a matéria-prima  de- 
vendo, portanto,  a geração  da  energia  requerida  fazer  parte 
do  investimento . 

IV  — em  conseqüência,  encontramo-nos  na  paradoxal 
situação  de  possuirmos,  simultaneamente,  as  mais  baixas 
tarifas  do  mundo  e um  insignificante  índice  de  consumo  per- 
-capita. 


FRETES  FERROVIÁRIOS  — 500  EM/TON 


r 
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FONTE  — C.M.M.  e Lóide  Brasileiro. 
{•)  1969  = 17-11-69. 

(*•)  1961  = 22-9-61. 


REFORMA  BANCARIA 


I - INTRODUÇÃO 

281 . Em  uma  economia  monetizada  a peça  básica  do  siste- 
ma financeiro,  privado  e público,  é o crédito,  notadamente 
o bancário.  Dêste  modo  há  uma  necessidade  primordial  de 
sistematização  e controle  harmônico  das  políticas  monetária, 
creditícia  e fiscal. 

282.  Em  que  pese  sua  fôrça  impositiva,  o Govêrno,  no  caso, 
é simultaneamente  parte  interessada  e executor  da  política 
que  traça.  Assim,  sòmente  um  organismo  estatal,  tão  inde- 
pendente quanto  possível,  pode  planejar  e aplicar  a política 
de  saneamento  e estabilização . Quase  todos  os  países  do  mun- 
do possuem  um  organismo  dêsse  tipo  que  é o Banco  Central, 
a cúpula  do  ^sistema  bancário,  cumprindo-lhe  adaptar  o vo- 
lume dos  recursos  monetários  e de  crédito  às  exigências  reais 
do  mercado  e do  progresso  econômico  e social . As  atividades 
do  sistema  bancário  se  restringem  à criação  e transferência 
de  crédito  — vale  dizer,  de  comando  do  poder  de  compra  — 
enquanto  a ação  do  Banco  Central  se  relaciona  com  o contrôle 
dos  meios  de  pagamento  necessários  ao  desempenho  das  ati- 
vidades econômicas  como  um  todo. 

283.  O Banco  Central  de  uma  nação  deve  refletir  sua  estru- 
tura social  e política;  por  isso,  modernamente,  há  flexibilidade 
em  sua  organização.  Uma  economia  rural  e outra  industrial 
têm  estruturas  creditícias  e monetárias  diversas.  Um  país 
essencialmente  exportador  e de  características  agrárias,  di- 
fere, de  modo  institucional,  daquele  de  economia  mais  auto- 
suficiente  . 
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284.  Um  estabelecimento  dêsse  tipo  no  Brasil  vem  sendo 
tentado  desde  1929 . Mas,  somente  em  1945  a idéia  teve  êxito 
parcial  com  a SUMOC,  — organismo  regulador  do  sistema 
monetário  e creditício  e controlador  da  execução  da  política 
fiscal.  A Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito  deveria 
gozar  de  tôdas  as  faculdades  de  um  Banco  Central  e exercer 
as  funções  características  do  mesmo,  enquanto  se  preparas- 
sem as  bases  para  a organização  da  referida  entidade. 

285.  Desde  1947,  entretanto,  está  em  tramitação  no  Con- 
gresso projeto  de  lei  regulamentando  o sistema  bancário  e 
monetário  e criando  o Banco  Central.  Vários  substitutivos 
foram  apresentados  no  intuito  de  aperfeiçoá-lo.  Unânime  é 
o reconhecimento  da  necessidade  da  reforma  e do  Banco  Cen- 
tral, sobreexistindo  controvérsia  apenas  quanto  aos  aspectos 
de  sistemática,  de  organização,  estrutura,  podêres  etc. 

286.  A reforma  deverá  abranger  desde  a cúpula  do  sistema 
até  as  entidades  satélites,  além  de  estabelecer  princípios  e 
normas  gerais  do  comércio  e instituições  bancárias,  obrigações 
e penalidades  por  infração  à lei  ou  regulamentos,  o que,  de 
um  modo  ou  de  outro,  as  propostas  anteriores  atendem. 

287.  O projeto  do  Poder  Executivo,  em  1947,  representou 
uma  tentativa,  entre  outras,  de  limitar  a multiplicidade  das 
instituições,  estabelecendo  tetos  de  capital  para  o Rio  de  Ja- 
neiro e São  Paulo  em  montantes  muitas  vêzes  superiores  aos 
de  outras  cidades.  Assim,  para  aquelas  era  fixado  em  15  mi- 
lhões: nas  5 maiores  cidades  em  10  milhões;  nas  demais  capi- 
tais do  Estado  5 milhões  e,  finalmente,  em  quaisquer  outras 
praças  1 milhão.  Determinava  que  apenas  os  estabelecimentos 
com  capital  acima  de  20  milhões  poderiam  ter  uma  ou  mais 
agências  no  Estado  de  sua  sede . Os  que  tivessem  capital  entre 
30  e 50  poderiam  ter  até  3 agências  em  quaisquer  outras  pra- 
ças além  daquelas  permitidas  no  Estado  da  sede;  finalmente 
acima  de  50  milhões  poderiam  ter  quaisquer  números  de 
agências . 
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Âtualizando-se  os  valores  citados  acima  consoante  os  ní- 
veis de  preços  de  hoje  os  montantes  respectivos  seriam  supe- 
riores de  10  vêzes.  Confrontando-se  êsses  valores  com  os  do 
QUADRO  XXIII,  verifica-se  que  apenas  25%  dos  estabeleci- 
mentos bancários  estariam  em  condições  de  ter  agências  no 
Estado  de  sua  sede,  21%  poderiam  ter  3 agências  em  outras 
praças  além  das  permissíveis  no  Estado  da  matriz  e,  final- 
mente, apenas  18%  poderiam  ter  agências  em  qualquer  núme- 
ro e lugar.  Em  virtude  dessa  situação  de  fato,  a lei  deverá  fixar 
não  só  limites  plausíveis  como  também  levar  em  consideração 
as  agências  distribuídas  consoante  a população  da  localidade. 

Em  qualquer  caso,  entretanto,  a lei  deverá  permitir  um 
ajustamento  dentro  de  prazo  razoável,  a fim  de  que  a apli- 
cação do  preceito  legal  possa  manter  uma  relativa  expansão 
dentro  de  condições  de  segurança  e mais  de  acôrdo  com  as 
possibilidades  dos  próprios  Bancos  que  devem  estar  aptos  a 
atender  ao  acréscimo  de  responsabilidades. 

288.  Outro  ponto  importante  a ser  considerado  na  reforma 
seria  a fixação  dos  encaixes  e reservas.  O encaixe  subdivide-se 
em  moeda  corrente,  em  depósito  no  Banco  do  Brasil,  em  depó- 
sito à ordem  da  SUMOC  e em  outras  espécies . Os  dois  primei- 
ros destinam-se  a fazer  face  às  retiradas  normais  de  depósitos 
e o terceiro  é medida  puramente  monetária  visando  a esteri- 
lização de  meios  de  pagamento  ou  contenção  da  expansão 
do  crédito . São  os  dois  primeiros  que  servem  de  base  à relação 
depósitos-encaixe  obrigatório  de  que  tratam  os  diversos  pro- 
jetos de  reforma  bancária.  Alguns  alvitram  em  10%;  outros 
propõem  limites  superiores  para  os  bancos  estrangeiros.  Na 
verdade,  verifica-se  que  êstes,  últimos  operam  sempre  abaixo 
dos  limites  fixados. 

289.  Em  parecer  dado  ao  projeto  de  lei  3 894,  de  1958,  atual- 
mente em  fase  de  sanção,  êste  Conselho  mostrou  que  tais 
encaixes  deveriam  ser  relacionados  à totalidade  dos  depósitos, 
convindo  fixar-se  limites  diversos  para  os  depósitos  à vista 
e a prazo.  Assim  sendo,  foi  aconselhada  por  êste  Conselho 
naquele  parecer  a percentagem  exigível  de  até  50%  dos  acrés- 
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cimos  de  depósito.  E a fim  de  impedir  uma  concentração  exa- 
gerada de  reservas,  alvitrou-se  um  limite  total  de  montante 
de  30%  da  totalidade  dos  depósitos. 


Quadro  XXIII 

SISTEMA  BANCÁRIO  BRASILEIRO 

DISTRIBUIÇÃO  DE  FREQUÊNCIA  DE  BANCOS  EM  RELAÇÃO  AO 
CAPITAL  NOMINAL  E RESERVAS 


(.Dezembro  de  1961  — em  milhões  de  cruzeiros) 


NÚMERO  DE  ESTABELECIMENTOS 


-MILHÕES  DE  CRUZEIROS 

Capital 

nominal 

Capital  nominal  e 
reservas 

F.  simples 

F.  acumulada 

F.  simples 

F.  acumulada 

Até  25 

102 

102 

77 

77 

25  a 50 

39 

141 

31 

108 

50  a 75 

39 

180 

45 

153 

75  a 100 

16 

196 

16 

169 

100  a 200 

32 

228 

40 

209 

200  a 300 

13 

241 

9 

218 

300  a 400 

7 

248 

9 

227 

400  a 500 

6 

254 

5 

232 

500  a 600 

7 

281 

4 

236 

600  a 700 

4 

265 

5 

241 

700  a 800 

3 

268 

4 

245 

800  a 900 

2 

270 

G 

251 

900  a 1 000 

— 

270 

3 

254 

1 000  a 2 000 

10 

280 

17 

271 

2 000  a 3 000 

— 



3 

274 

3 000  a 4 000 

— 

— 

2 

276 

4 000  a 5 000 

— 

— 

2 

278 

15  000  a 22  000 

— 

— 

2 

280 

FONTE  — Balanços  de  estabelecimentos  bancários. 

NOTA  — Os  montantes  totais  de  capital  nominal,  capital  e reservas,  depósitos  e emprés- 
timos referentes  aos  estabelecimentos  acima,  sáo  da  ordem,  respectiva,  de;  bilhões  de  cruzeiros: 
:í9,  119,  1 178  e 1 198. 


O projeto  referido  estabelece  que  os  limites  fixados  pelo 
Decreto-lei  7 293,  de  2-2-45,  isto  é,  8%  sôbre  o valor  dos  depó- 
sitos à vista  e 4%  sôbre  os  depósitos  à prazo  ou  de  aviso 
prévio  podem  ser  elevados  até  o dôbro  sem  prejuízo  da  varia- 
ção de  75%  para  mais  ou  para  menos  já  instituída.  Conse- 
qüentemente  os  novos  limites  serão  16  e 8%  respectivamente, 
alteráveis  até  20  e 10%  . Dever-se-ia  salientar  ainda  que  na 
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aplicação  dos  limites  as  autoridades  monetáiias  levem  em  con- 
sideração os  estabelecimentos  bancários  de  áreas  menos  de- 
senvolvidas . 

290.  A nova  lei,  no  entanto,  permite  a utilização  dos  referi- 
dos depósitos  à ordem  da  SUMOC  para  empréstimos  ao  Te- 
souro Nacional  (artigo  3.o),  possibilitando  que  os  meios  de 
pagamento  retidos  para  controle  inflacionário  sejam  utiliza- 
dos na  expansão  de  nova  onda  inflacionária,  o que,  em  suces- 
sivos pareceres,  tem  sido  condenado  por  êste  Conselho.  As 
reservas  de  segunda  categoria  não  foram  mencionadas  em 
qualquer  dos  projetos  de  reforma  bancária  por  serem  pràtica- 
mente  inexistentes  àquela  época.  Entretanto,  na  atual  fase 
de  expansão  de  mercado  mobiliário,  torna-se  indispensável  sua 
regulamentação  a fim  de  prevenir  inversões  de  fundos  ban- 
cários em  |;itulos,  o que  viria  comprometer  o empréstimo,  fina- 
lidade precípua  dos  estabelecimentos  de  crédito,  Além  disso  é 
medida  preventiva  de  especulação  mobiliária.  No  entanto,  a 
disciplina  dos  depósitos-encaixe  e reserva  de  segunda  catego- 
ria deve  ser  da  competência  do  Banco  Central,  ou  órgão  simi- 
lar, que  as  determinará  dentro  de  limites  razoáveis,  adaptados 
à conjimtura  econômica. 

291.  Ainda  outro  item  a ser  focalizado  pela  reforma  seria 
o que  diz  respeito  às  penalidades  a serem  impostas  aos  esta- 
belecimentos bancários.  Deveriam  elas  ir  da  advertência  e da 
multa,  variáveis,  segundo  os  graus  de  infração  ou  irregulari- 
dades, até  a cassação  de  carta  patente.  Entretanto,  dever- 
-se-ia  adotar  a revisão  periódica  dos  valores  fixados,  a fim  de 
poderem  os  mesmos  representar  realmente  uma  penalidade  e 
não  simples  formalidades.  Todavia,  não  haveria  necessidade 
de  um  escalonamento  de  valores  se  se  adotasse  um  critério 
proporcional  ao  valor  da  operação  irregular , 


II  - os  ESTABELECIMENTOS  SETORIAIS 

292.  A respeito  do  crédito  especializado  o projeto  inicial 
previa  a criação  de  cinco  Bancos,  além  do  Central:  Hipote- 
cário, Rural,  Industrial,  de  Investimentos  e de  Exportação  e 
Importação.  Três  correntes  se  formaram  em  tôrno  dessa  su- 
gestão: a que  defendia  a criação  dos  especializados;  a que 
considerava  a implantação  de  tantos  bancos  grande  sobre- 
carga financeira  para  o Tesouro  Nacional  sem  resultados  ime- 
diatos; a que  desaconselhava  a criação  de  tais  bancos  Sob  a 
égide  do  Estado,  uma  vez  que  a iniciativa  privada  poderia 
atender  a tais  necessidades. 

293.  O próprio  Ministro  da  Fazenda  em  Exposição  de  Moti- 
vos que  acompanhou  o projeto  deixou  patente  que  êles  pode- 
riam ser  entregues  à iniciativa  privada,  mostrando  que,  em 
outros  países,  a especialização  já  existia  por  setores  ou  grupos 
de  atividades.  Conseqüentemente,  é plausível  que  se  permita 
aos  bancos  privados  a oferta  de  crédito  especializado,  desde 
que  dentro  de  normas  prèviamente  fixadas.  E,  quando  se 
tratar  de  estabelecimento  misto,  sejam  os  recursos  e aplica- 
ções da ‘carteira  especializada  mantidos  em  separado  bem 
como  sua  escrituração. 

294.  Por  outro  lado,  detalhe  a ponderar  é que  a ampliação 
da  rêde  bancária  aumentaria  a expansão  das  agências  e ma- 
trizes e,  conseqüentemente,  o reflexo  sôbre  o capital  médio 
por  unidade  bancária.  Além  disso  — talvez  seja  válido  lem- 
brar — a organização  que  exige  cada  um  dos  bancos,  através 
do  país,  sairia  muito  dispendiosa  para  a conjuntura  econó- 
mica atual  e próxima  futura . Aconselhável  no  momento  seria 
a manutenção  do  crédito  especializado  através  das  carteiras 
já  existentes  ou  a serem  criadas  como  são  os  casos  do  Banco 
do  Brasil  e Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Económico, 
conforme  mais  adiante  se  propõe. 


III  - o BANCO  CENTRAL 


295.  Quanto  ao  Banco  Central,  várias  são  as  opiniões  e as 
restrições,  conforme  se  infere  da  discussão  dos  projetos  em 
andamento  no  Legislativo.  Entretanto,  duas  são  as  premissas 
básicas  a considerar:  a primeira  refere-se  à SUMOC  e ao  atual 
Banco  do  Brasil;  a segunda  diz  respeito  à estrutura  e organi- 
zação do  Banco  Central. 

296.  Em  relação  à SUMOC,  há  que -considerar  sua  estrutura 
atual,  inadequada  ao  desempenho  da  função  de  um  Banco 
Central.  Verifica-se,  por  exemplo,  que,  embora  consiga  traçar 
algumas  diretrizes  eficientes  e ter  fôrça  de  mandá-las  exe- 
cutar, quando  se  trata  do  setor  privado  de  economia,  já  não 
possui  a mesma  autoridade  no  setor  público.  A política  mo- 
netária e financeira,  para  ser  eficiente,  precisa  englobar  to- 
das as  entidades  públicas  e privadas  que  possam  ter  qualquer 
influência  na  variação  da  conjuntura  econômica.  A SUMOC 
só  pode  agir  através  *do  sistema  bancário  que  apesar  de  ser 
vital  parcela  de  setor  financeho,  se  torna  vulnerável  num  re- 
gime inflacionário,  pois  a pressão  desloca-se  de  um  pbra,  outro 
grupo  do  setor  financeiro,  perturbando  a produção  de  bens 
e serviços  reais. 

297.  Por  outro  lado,  a descentralização  executiva  da  política 
monetária,  através  do  Banco  do  Brasil,  aliada  à falta  de  poder 
da  SUMOC  para  supervisionar  e orientar  a fiscal  e a orça- 
mentária, diminui  a eficiência  daquele  órgão  como  um  provi- 
sório e embrionário  Banco  Central . Além  disso,  o poder  emis- 
sor uma  das  principais  faculdades  do  Banco  Central,  ainda 
repousa  no  Tesouro  Nacional.  No  que  se  refere  à política 
cambial,  embora  seja  em  parte  traçada  pela  SUMOC,  está 
entregue  pràticamente  ao  Banco  do  Brasil  como  as  demais 
atividades  da  Superintendência.  Os  balancetes  dêsse  estabe- 
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lecimento  indicam  que  as  contas  típicas  do  Banco  Central 
correspondem  a cêrca  de  66%  das  suas  operações. 

298 . A capacidade  do  Banco  do  Brasil  de  angariar  depósitos, 
excetuando-se  os  do  Govêrno,  em  relação  a seu  capital,  é ínfi- 
ma, Dentre  os  11  maiores  Bancos  do  país,  êle  é o que  dispõe 
de  maior  capital  e reservas,  ou  seja,  mais  de  20  bilhões  de 
cruzeiros;  no  entanto,  a relação  entre  depósitos  (do  público) 
e capital  e reservas,  é de  3,2  enquanto  que  a média  dos  demais 
bancos  é de  10,8  sendo  os  valores  extremos  16,2  e 6,3  para  o 
conjunto  dos  demais  10  bancos  referidos  (QUADRO  XXIV) . 

299 . Em  têrmos  de  empréstimos,  entretanto,  a relação  apre- 
senta-se inversa,  isto  é,  o Banco  do  Brasil  empresta  cêrca  de 
14,5  vêzes  seu  capital  e reservas,  enquanto  a média  dos  demais 
é de  7,9,  variando  entre  os  limites  de  14,5  e 5,1  (QUADROS 
XXIII  e XXV) . 


Quadro  XXIV 

ALGUNS  ITENS  DOS  MAIORES  BANCOS  DO  BRASIL  (*) 

BALANÇOS  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1961 
(Saldos  em  milhões  de  cruzeiros) 


BANCOS 

Capital 

nominal 

Capital 

reservas 

DESCONTOS 

EMPRÉSTIMOS 

Totais 

(+'- 

Capital 

reservas 

Totais 

(+) 

Capital 

reservas 

1 — Brasil 

600 

20  171 

f2)  64  482 

3.2 

(3)  291833 

14  5 

2 — Estado  de  São  Paulo 

1 000 

4 477 

(1)  49  854 

11.1 

(4)  48  978 

10.9 

3 — Lavoura  de  Minas  Gerais 

2 000 

3 010 

38  245 

12.7 

23  822 

7.9 

4 — Nacional  de  Minas  Gerais 

1 000 

1 845 

(5)  29  86f> 

16.2 

17  292 

9.4 

5 — Mercantil  de  São  Paulo 

1 000 

1 925 

25  596 

13.3 

22  864 

11.9 

6 — Moreira  Sales 

1 250 

1 911 

24  553 

12.8 

14  485 

7.6 

7 — Crédito  Real  de  Minas  Gerais 

600 

2 800 

24  095 

8.6 

16  390 

6.9 

8 — Brasileiro  de  Descontos 

1 000 

1 960 

21  823 

11.1 

17  424 

8.9 

9 — Comércio  e Indústria  de  M.  Gerais 

1 250 

1 943 

16  817 

8.7 

11  478 

5.9 

10  — Comercio  e Indústria  de  São  Paulo 

1500 

2 175 

16  145 

6.3 

12  015 

5.1 

11  — Comércio  do  Estado  de  São  Paulo 

1 300 

2 238 

15  887 

7.1 

12  270 

5.5 

TOTAIS  E MÉDIAS 

12  500 

44  855 

446  803 

11.1 

489  751 

8.5 

FONTE  — Balanços  de  estabelecimentos  bancários. 

(1)  Inclusive  depósitos  de  Poderes  Públicos  e Autarquias  de  16  934  milhões  de  cruzeiros. 

(2)  Exclusive  depósitos  da  União,  Estados  e Municípios. 

(3)  Inclusive  as  entidades  públicas  em  montante  não  identificado. 

(4)  Exclusive  a governos  e autarquias  no  montante  de  317  633  milhões  de  cruzeiros. 

(5)  Inclusive  depósitos  de  entidades  públicas  1 041  milbOes  de  cruzeiros. 

(6)  Escolhidos  consoante  depósitos  acima  de  15  bilhões  de  cruzeiros. 
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Quadro  XXV 

EMPRÉSTIMOS  DO  BANCO  DO  BRASIL  P/CONTA  PRÓPRIA  (•) 
(Saldos  médios  em  bilhões  de  cruzeiros) 


ANOS 

A 

Bancos 

C.C.G.  (1) 
Prod. 

Con.e  Part. 

C.C.A.I. 
(1)  (2) 

Total  de 
empréstimos 
em 

c/própria 

Empréstimos 

em 

o/partioular 
Capital  e Res. 

1955 

1,7 

36,5 

22,5 

60,7 

14,1 

1956 

0,6 

43,2 

24,1 

67,9 

14,8 

1957 

0,6 

51,1 

31,3 

83,0 

16,7 

1958 

0,7 

63,2 

38,8 

102,7 

16,3 

1959 

0,7 

72,8 

48,4 

121,9 

15,4 

1960 

1,0 

88,1 

65,5 

154,6 

13,6 

FONTE:  — Relatório  do  Banco  do  Brasil  — 19B0. 

(*)  Estimativa  com  base  nos  dados  das  diversas  carteiras. 

Ò)  Empréstimos  ao  comércio,  indústria,  lavoura,  pecuária  (inclusive  em  moratória)  e parti- 
culares. 

(2)  Empréstimos  agrícolas  agro-pecuários  e industriais  cooperativas  fundiárias  para  investi- 
mentos em  letras  hipotecárias;  exclusive  contrato  conforme  leis  de  2-2—49  e 1 506  do  19-12-51 


IV  - o FUTURO  DO  BANCO  DO  BRASH. 


300.  Tendo  em  vista  o quadro  real  da  situação,  há  três  al- 
ternativas, conforme  se  conclua  a respeito  do  aproveitamento 
do  Banco  do  Brasil  e/ou  da  SUMOC  para  a criação  do  Banco 
Central.  As  hipóteses  são  as  seguintes : 

a)  transformação  do  Banco  do  Brasil  em  Banco  Cen- 
tral, jimtando-se-lhe  a SUMOC;  e 

b)  transformação  da  SUMOC, 'Carteira  de  Redescontos, 
Carteira  de  Câmbio  e Caixa  de  Mobilização  Bancária 
em  Banco  Central. 

Neste  último  caso  o remanescente  do  Banco  do  Brasil 
teria  um  de  três  destinos: 

1.0)  seria  extinto; 

2.0)  entregue  à iniciativa  privada;  e 

3.0)  convertido  em  Banco  Estatal  ou  semi-estatal  com 
estrutura  definida.  Outra  hipótese  seria  a criação 
do  Conselho  Monetário  com  tôdas  as  atribuições 
inerentes  a Banco  Central  e adiante  especificadas, 
deixando-se  para  fase  posterior  a criação  do  Ban- 
co Central. 

301,  A transformação  do  Banco  do  Brasil  em  Banco  Cen- 
tral traria,  talvez,  sérios  problemas.  O primeiro  seria  o de 
que  sua  atual  estrutura  e orientação  deveriam  ser  trans- 
formadas radicalmente.  Teríamos,  desde  o desperdício  de  460 
ou  mais  agências  do  referido  Banco,  que  inúmeros  e benéficos 
serviços  têm  prestado  pela  distribuição  de  crédito  às  mais  re- 
motas zonas  do  país  onde  os  Bancos  privados  não  têm  sen- 
tido atrativo,  até  o de  pessoal  técnico. 


12  — 31  756 
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Além  disso,  a transformação  do  Banco  do  Brasil  em 
Banco  Central,  ou  sua  extinção,  iria  provocar  uma  restitui- 
ção do  capital  e reservas  aos  acionistas  particulares.  O capi- 
tal, em  ações  do  Banco,  monta  a 600  milhões  de  cruzeiros,  ao 
valor  nominal  de  Cr$  200,00  assim  distribuídos: 


DISCRIMINAÇÃO 

% 

Valores  em 
bilhões  de 
cruzeiros  do 
Capital  e 
Reservas 
(em  31-12-fil) 

Tesouro  Nacional 

55,73 

11,3 

Indivíduos,  entidades  privadas,  bancos,  etc 

44,27 

8,9 

TOTAL  (inclusive  a unificar) 

100,00 

20,2 

Teríamos,  pois,  de  restituir  aos  acionistas  particulares 
cêrca  de  9 bilhões  de  cruzeiros.  É bem  verdade  que  o ativo 
imobilizado  do  Banco  já  está  quase  totalmente  amortizado  e, 
portanto,  sua  venda  produziria  fundos  líquidos  elevados  de- 
vido à valorização  imobiliária  e,  talvez,  superiores  ao  mon- 
tante a ser  distribuído  aos  acionistas  privados. 

Por  outro  lado,  mesmo  na  hipótese  de  se  anularem  as 
ações  correspondentes  ao  Govêrno  Federal  e respectivas  re- 
servas, teríamos  ainda  um  Banco  particular  quase  monopo- 
lista pois  contaria  com  um  capital  e reserva  de  quase  9 bi- 
lhões de  cruzeiros.  Entretanto,  as  relações  entre  depósitos  e 
capital  se  elevariam  para  cêrca  de  7,2  e,  assim  mesmo,  in- 
ferior à maior  parte  dos  demais  10  maiores  bancos  do  país. 

302.  A alternativa  seria  a de  transformar-se  o atual  Banco 
do  Brasil  em  um  estabelecimento  eminentemente  comercial, 
conservando-se  mesmo  a atual  estrutura  de  capital  e tipo 
societário.  Entretanto,  o remanescente  do  Banco  após  a re- 
tirada das  Carteiras  que  operam  por  conta  das  Autoridades 
Monetárias,  não  permitiria  àquela  entidade  continuar  suas 
operações  pois  a maior  parte  de  seus  recursos  advém  justa- 
mente das  Carteiras  a serem  extintas. 

Além  disso,  grande  parcela  de  suas  operações  de  finan- 
ciamento são  por  conta  e risco  do  Govêrno  Federal.  (QUA- 
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DRO  XXVI  e XXVII).  Conseqüentemente,  em  contrapartida 
à retirada  daqueles  recursos,  tratar-se-ia  de  substituí-los  por 
outros  a fim  de  que  o Banco  não  se  visse,  repentinamente, 
privado  de  meios  para  suas  operações  atuais  e futuras.  Tais 
recursos  poderiam  ser  supridos  através  de  contratos  entre  o 
Govêrno  e o futuro  Banco  do  Brasil  para  que  o mesmo  su- 
prisse às  atividades  econômicas  e sociais.  Além  dêsses  recur- 
sos de  ordem  contratual  poder-se-ia,  em  alguns  casos,  auto- 
rizar a emissão  de  letras  específicas  como  parte  dos  recursos 
da  carteira  e só  aplicáveis  em  proveito  das  operações  especí- 
ficas das  mesmas. 

Essas  emissões  seriam,  entretanto,  limitadas  a um  cer- 
to número  de  vêzes  o montante  dp  capital  inicial  a fim  de 
que  não  houvesse  expansão  ilimitada  de  crédito  e com  base 
em  levantamentos  estatísticos.  Os  Bancos  particulares  espe- 
cializados ou  com  Carteiras  especializadas  não  poderiam,  no 
entanto,  gozar  dessas  prerrogativas. 

303.  Três  grandes  vantagens  do  crédito  especializado  atra- 
vés do  Banco  do  Brasil  seriam: 

1)  a utilização  da  sua  vasta  rêde  de  agências,  atingin- 
do as  regiões  menos  desenvolvidas; 

2)  utilização  de  pessoal  já  treinado  na  prática  bancária 
e conhecedor  dos  problemas  regionais  das  áreas  sob 
sua  jurisdição;  e 

3)  economizar  o capital  necessário  à fundação  de  cada 
um  dos  bancos  especializados,  inclusive  os  recursos 
necessários  a seu  funcionamento  e expansão. 

304.  Os  montantes  de  capital  propostos  pelo  projeto  ini- 
cial para  os  diversos  Bancos  especializados  era  da  ordem  de 
100  mUhões  de  cruzeiros  que,  atualizados  de  acôrdo  com  os 
índices  de  preços,  atingiriam  a mais  de  1 bilhão.  Conseqüen- 
temente, a soma  do  capital  inicial  necessário  às  4 Carteiras 
especializadas  — Hipotecária,  Rural,  Industrial,  Exportação  e 
Importação  — seria  de  4 bilhões  de  cruzeiros.  Sendo  as  de 
crédito  rural,  industrial,  exportação  e importação  criadas  à 
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base  de  iniciativas  existentes  e a serem  ampliadas  como 
adiante  se  discriminam,  o capital  inicial  deveria  ser  superior, 
em  concordância  com  as  atividades  já  desenvolvidas,  recolo- 
cando-se 0 capital  e reservas  do  Banco  nas  devidas  proporções. 


Quadro  XXVI 

AUTORIDADES  MONETÁRIAS 
(Saldos  em  hühões  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAClO 

1058 

1050 

1060 

1061 

dezembro 

junho 

novembro 

1 . Contas  típicas  de  Banco  Central. . 

171,1 

215,7 

330,5 

408,0 

325,0 

i.  Outras  contas 

110,7 

144,2 

188,4 

216,8 

270,4 

3.  TOTAL 

200,8 

350,0 

518,0 

625,8 

705,4 

Pereeotagens  (1)  em  rei.  (3) 

68,8 

50,0 

65,8 

65,3 

66,0 

líONTE  — Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito. 


Quadro  XXVII 

BANCO  DO  BRASIL 


ALGUNS  ITENS  DE  BALANÇO  — SALDOS  MÉDIOS 
(Em  bilhões  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

Capital  e Rttertas 

4,3 

4,6 

5,3 

6,3' 

7,9 

11,4 

eàçOiüidade»  totais 

115,7 

141,3 

191,3 

240,7 

236,6 

348,2 

1 — OperapSes  de  câmbio  à ordem  do  Tesouro  Naoional 

15,3 

13,3 

12,6 

13,6 

15,2 

16,8 

2 — Carteira  de  Redescontos 

14,0 

21,9 

33,5 

50,8 

16.8 

50,6 

3 — Caixa  de  Mobilizapão  Bancária 

2,0 

2,0 

2,0 

2,0 

2,0 

6,1 

Sub-total  (1+2+3) 

31,3 

37,2 

48,1 

C6,4 

34,0 

73,5 

AplicapSes 

117,0 

143,1 

193,6 

243,3 

240,1 

352,9 

1 — Operações  de  câmbio  à ordem  do  Tesouro  Nacional 

6,3 

8,2 

6,9 

6,5 

15,3 

23,0 

2 — Empréstimos  aos  Goremos  e autarquias 

2.1.  Empréstimo  ao  Tesouro  Nacional  (exelu- 

32,2 

47,3 

78,1 

108,2 

65,0 

124,1 

eive  o~mbio) 

15,4 

29,8 

59,6 

90,8 

46,1 

103,2 

3 — Empréstimos  a Bancos  c/CAMOB 

5,0 

6,2 

6,0 

6,5 

10,1 

10,6 

Sub-total  (1+2. 1+3) 

27,6 

4,2 

72,5 

103,8 

71,5 

136,8 

Sub-total  (1+2+3) 

44,5 

106,2 

101,8 

121,2 

90,4 

124,1 

FONTE  — Relatório  do  Banco  do  Braail  ItftiO. 
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305 . Ficaria  então  o Banco  do  Brasil  oom  a seguinte  estru- 
tura fundamental: 

Carteira  de  Crédito  Geral  — incumbida  de  descontos  de 
títulos  e efeitos  comerciais,  empréstimos  a indivíduos,  firma*; 
individuais  ou  societárias,  (sempre  que  não  se  tratasse  de 
assunto  específico  de  crédito  especializado)  e câmbio; 

306.  Carteira  Hipotecária  — responsável  pelos  empréstimos 
para  aquisição  ou  remodelação  de  imóveis  urbanos  e rurais 
para  moradia  ou  destinados  à exploração  agrícola,  pecuária, 
em  qualquer  de  suas  formas,  garantindo-se  a operação  com 
a hipoteca  do  imóvel  mediante  pagamento  de  prestação  men- 
sal. Recursos  adicionais  seriam  dados  à Caii^eira  através  a 
omissão  de  letras  hipotecárias,  que  se  constituiriam  títulos 
de  crédito  ao  portador,  com  prazos  variáveis  entre  2 e 30 
anos,  negociáveis  em  Bôlsa  e receptíveis  pelo  Banco  em  res- 
gate de  empréstimos  efetuados; 

307 . Carteira  de  Crédito  Rural,  enquanto  não  fôsse  opor- 
tuna a criação  de  um  Banco  para  atender  a preceito  cons- 
titucional, que  englobaria  a parte  referente  à Carteira  Agrí- 
cola e sofreria  as  modificações  necessárias  de  molde  a tor- 
nar-se a financiadora  da  agricultura  e pecuária,  quer  através 
de  descontos  e empréstimos  para  custeio  de  produção  em 
qualquer  de  suas  formas,  bem  como  aquisição  de  maquinaria, 
gado  etc.  mediante  as  garantias  usuais.  Além  disso,  poderia 
efetuar  descontos  de  Warrants  e conhecimentos  de  embar- 
que, ou  serem  os  mesmos  aceitos  como  garantia  de  emprés- 
timos em  conta  corrente.  Seria  permissível  ao  Banco  finan- 
ciar emprésas  de  armazéns  gerais  nos  centros  produtores  on- 
de não  houvesse  ou  fôssem  insuficientes.  Assim,  aos  Institu- 
tos do  Açúcar  e do  Álcool  e ao  do  Café  comi)etiria  apena.s 
a política  governamental  inerente  à economia  do  produto, 
bem  como  sua  armazenagem,  além  da  parte  divulgadora  e 
de  estatísticas.  As  arrecadações  dos  institutos  citados  seriarvi 
obrigatoriamente  depositadas  a crédito  da  Carteira  para  apli- 
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cações,  exceto  a parte  destinada  o custeio  das  referidas  en- 
tidades. Ainda  neste  setor  poder-se-ia  cogitar  de  uma  Supe- 
rintendência do  Crédito  Rural. 

308.  Carteira  de  Exportação  e Importação  — englobaria  a 
atual  de  Comércio  Exterior,  de  modo  a que  se  tornasse  um 
auxiliar  do  comércio  exportador  e importador  e regulador 
dos  movimentos  anormais  dos  mesmos,  através  de  emprésti- 
mos para  financiamento  de  importações,  consoante  os  crité- 
rios prioritários  a serem  estabelecidos  pelo  Banco  Central, 
bem  assim  para  pagamento  de  direitos  aduaneiros,  compra 
de*  mercadorias  cuja  exportação  esteja  coberta  por  créditos 
bancários  confirmados,  mediante  as  garantias  usuais.  Além 
disso,  seria  facultado  à Carteira  a concessão  de  empréstimos 
sôbre  mercadorias  depositadas  em  armazéns  gerais  através 
do  desconto  de  Warrants,  a abertura  de  crédito  no  exterior 
sôbre  mercadorias  a importar,  mediante  garantias  usuais. 
Seria  outrossim  facultado  à carteira  a emissão  de  letras  de 
importação  em  montante  nominal  até  o correspondente  a 
um  limitado  número  de  vêzes  o capital  inicial.  Tais  títulos 
seriam  a curto  prazo  quando  se  tratassem  de  bens  de  con- 
sumo; a prazo  médio,  quando  máquinas  e equipamentos  para 
indústria,  lavoura,  pecuária.  À semelhança  das  outras  letras, 
seriam  elas  quotáveis  em  Bôlsa  e aceitas  para  resgate  de 
empréstimos  concedidos.  A aquisição  de  crédito  para  aquisi- 
ção de  equipamentos  e maquinaria  excluiria  qualquer  outro 
para  o mesmo  fim,  implícito  ou  explícito  em  empréstimos  de 
outras  Carteiras. 

309.  Crédito  Industrial  — que  deveria  sofrer  algumas  al- 
terações de  modo  a que  pudesse,  entre  suas  atividades  usuais, 
executar  as  de  crédito  para  aquisição  de  matéria-prima,  me- 
lhoramentos, instalações  e renovações  de  máquinas  e equi- 
pamento, mediante  as  garantias  usuais.  A Carteira  teria  ain- 
da a atribuição  de  financiar  a indústria  extrativa  do  sal, 
mate,  madeira,  babaçu,  carnaúba  e quaisquer  outros  produtos 
cuja  procura  os  tornasse  econômicamente  apreciáveis.  Con- 
sèqüentemente,  a função  dos  Institutos  respectivos  seria  aná- 
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Ioga  à referida  para  os  Institutos  do  Açúcar  e do  Álcool  e 
Café,  bem  assim  o disposto  quanto  à parte  financeira.  À Car- 
teira seria  permissível  emitir  obrigações  industriais  a prazo 
variável  entre  1 e 5 anos  com  teto  limitado  como  as  demais. 

310.  Carteira  de  Colonização  — com  as  atribuições  atuais, 
exceto  aquelas  que  colidissem  com  as  de  crédito  especializado. 

A primeira  atitude  do  Govêrno  Federal,  tendo  em  vista 
a reforma  proposta  para  o Banco  do  Brasil,  seria  a de  encam- 
par sua  divida  nessa  instituição,  inclusive  a registrada  com 
seu  aval,  como  é o caso  das  autarquias,  e,  até  mesmo,  de 
Estados  e Municípios. 

Com  essa  transformação,  o Banco  do  Brasil  estaria  em 
condições  de  ser  incumbido  de  uma  das  mais  importantes  e 
difíceis  tarefas,  qual  seja,  a de  orientar  seletivamente  o 
crédito. 

O Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico  deve- 
ria sofrer  transformação  que  o aparelhasse  a fim  de  poder 
atender  à especialização  de  crédito  da  linha  de  investimen- 
tos. Objetivaria  a auxiliar  também  a constituição  de  emprê- 
sas  manufatureiras  para  o aproveitamento  de  matérias-pri- 
mas nacionais,  desde  que  se  reconhecesse  a possibilidade  da 
manutenção  e crescimento  das  emprêsas  de  forma  econômi- 
ca, a aplicação  e aperfeiçoamento  de  indústrias  já  existentes, 
a constituição  de  firmas  para  a exploração  de  serviços  de  uti- 
lidade pública  (água,  luz  e fôrça,  rodovias,  ferrovias  e portos 
ou  atendam  a necessidades  semelhantes)  e o desenvolvimen- 
to das  já  existentes.  Ao  Banco  seria  permitido  subscrever  ações 
ou  debêntures,  que  passariam  oportunamente  a terceiros,  com 
a finalidade  de  facilitar  a instalação  ou  expansão  das  orga- 
nizações em  aprêço. 


V - ORGANIZAÇÃO  DO  BANCO  CENTRAL 


311.  Quanto  ao  Banco  Central,  não  poderia  deixar  de  ser 
uma  entidade  autárquica,  autônoma,  com  finalidades  e fun- 
ções precípuas,  operando  com  recursos  financeiros  e de  pes- 
soal provenientes  da  Carteira  de  Redescontos,  da  Caixa  de 
Mobilização  Bancária,  da  Carteira  de  Câmbio  do  Banco  do 
Brasil  e da  SUMOC,  assim  como  os  respectivos  ativos  e 
passivos. 

A direção  do  Banco  Central  seria  entregue  a um  Con- 
selho Monetário,  conforme  sugere  a maior  parte  dos  proje- 
tos. Os  membros  dêsse  Conselho  deveriam  ser  pessoas  de  re- 
conhecido e indiscutível  conhecimento  em  assuntos  econô- 
micos e monetários,  com  prazos  longos  de  mandato,  supe- 
riores aos  5 anos  sugeridos,  pois,  em  períodos  curtos,  não 
se  pode  obter  grandes  resultados  em  política  monetária  e 
creditícia.  Além  disso  a lei  deveria  especificar  os  casos  em 
que  tais  membros  poderiam  ser  demitidos.  Tanto  o Ministro 
da  Fazenda  como  o presidente  do  nôvo  Banco  do  Brasil  po- 
deriam ter  assento  no  Conselho,  sem  direito  a voto 

312.  Entre  as  funções  do  Banco  que  merecem  especial  aten- 
ção, destacam-se; 

1)  A faculdade  emissora,  em  caráter  monopolista  de 
meio  circulante,  deveria  ser  restrita,  genèricamente, 
às  necessidades  reais  das  atividades  econômicas  e da 
economia  do  país,  a juízo  do  Conselho  Monetário. 
A sujeição  à lei  para  cada  emissão  ou  estabelecimen- 
to de  limite  para  a mesma  poderia  introduzir  exces- 
siva rigidez  no  mecanismo  do  Banco  Central,  em 
prejuízo  do  interêsse  nacional. 

2)  Relativamente  aos  empréstimos  em  conta  corrente 
ao  Govêrno,  parece  que  seria  razoável  admitir-se  o 
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limite  de  um  crédito  anual  em  25%  da  Receita  Pre- 
vista, conforme  propõe  o projeto  original,  sujeito 
porém  à penalidade  prevista  no  projeto  da  Subcomis- 
são Mista.  O devedor  não  poderá  levantar  emprés- 
timo no  exercício  seguinte  enquanto  não  fôsse  res- 
gatado o anterior.  Isto  evitaria  a acumulação  de  sal- 
dos como  ocorre  presentemente. 

3)  Quanto  aos  empréstimos  a Bancos  deveriam  também 
ser  objeto  de  limitação  como  a que  prescreve  o pro- 
jeto da  Subcomissão  Mista,  ou  seja,  prazo  não  exce- 
dível  a 6 meses,  prorrogáveis  a juízo  do  Conselho 
Monetário,  desde  que  devidamente  justificados  em 
face  do  interêsse  nacional.  E 

4)  As  reservas  de  ouro  e divisas  não  deveriam  ser  vin- 
culadas ao  montante  da  moeda  pois  o seu  total  de- 
pende não  só  de  fatôres  internos  mas  também  dos 
ligados  à conjuntura  internacional. 

313.  .A  situação  das  entidades  financeiras  seria  a seguinte: 

I)  As  Caixas  Econômicas  deveriam  ficar  em  situação 
análoga  aos  Bancos,  isto  é,  sob  supervisão  do  Banco  Central 
no  que  se  refere  à política  monetária  e creditícia  traçada 
para  os  mesmos.  Parece,  além  disso  que  os  detalhes  a respei- 
to da  organização  e funcionamento  das  Caixas,  bem  como 
operações  permissíveis  devem  ser  objeto  de  lei  especial,  desde 
que  obedecida  a orientação  do  Banco  Central. 

314.  II)  Os  Institutos  de  Previdência,  unificados  ou  não 
— o que  pode  ser  objeto  de  lei  especial  — também  necessi- 
tam de  subordinação  à orientação  geral  do  Banco  Central  no 
que  se  refere  à aplicação  de  seus  recursos.  Entretanto,  as  re- 
servas dos  mesmos,  apenas  em  casos  excepcionais,  deveriam 
ser  avocadas  ao  Banco  Central,  pois  o pagamento  de  remu- 
neração baseada  em  cálculos  atuariais  iria  sobrecarregar  o 
Banco  Central . 

315.  III)  As  companhias  de  seguro  e capitalização  e quais- 
quer organizações  financeiras  que  possam  executar  ou  per- 


— 179  — 


mitir  a execução  de  programas  de  investimentos,  também  fi- 
cariam sujeitas  à orientação  geral  traçada  pelo  Banco  Cen- 
tral, à semelhança  do  previsto  para  os  institutos.  Entretan- 
to, as  reservas  das  mesmas  não  deveriam  ser  obrigatoriamen- 
te cedidas  ao  Banco  Central,  sob  pena  de  tornar  demasiada- 
mente burocratizada  sua  aplicação. 

316.  IV)  As  Sociedades  de  financiamento  e investimento 
são  instituições  de  crédito  de  tipo  especial  que  devem  inte- 
grar o sistema  bancário;  conseqüentemente,  devem  ter  seus 
planos  de  investimentos  subordinados  à orientação  geral  do 
Banco  Central,  à semelhança  das  demais  entidades  finan- 
ceiras. 

317 . O sistema  bancário,  dêsse  modo,  ficaria  constituído  de 
um  Banco  Central,  o Banco  do  Brasil  com  setores  de  cré- 
dito especializado,  bancos  regionais  ou  não,  de  fomento,  ou 
desenvolvimento,  demais  bancos  nacionais  ou  estrangeiros, 
casas  bancárias  e caixas  econômicas.  E,  apenas  com  subor- 
dinação à política  monetária  e creditícia  do  Banco  Central: 
caixas  econômicas,  institutos  de  previdência,  companhias  de 
seguro  e capitalização,  sociedades  de  financiamento  e inves- 
timento e outras  entidades  financeiras . 


- '-ii 


ÊÁ^  . 


Ví  - o CONSELHO  MONETÁRIO 


318.  Saliente-se,  entretanto,  que  os  Poderes  Legislativo  e 
Executivo  poderiam  oferecer  um  grande  passo  nessa  refor- 
ma de  base,  que  é a bancária,  se  instituisse  desde  logo  o Con- 
selho Monetário,  composto  de  pessoas  de  reconhecido  e in- 
discutível conhecimento  em  assuntos  económico-financeiros 
e conforme  se  preconiza  no  item  IV  dêste  capítulo.  A criação 
dêste  Conselho  poderia  coincidir  com  o reaparelhamento  da 
SUMOC,  corrigindo-se  as  deficiências  apontadas  em  linhas 
anteriores.  Não  teria  êle  a função  de  tratar  apenas  dos  pro- 
blemas monetários  no  sentido  estrito  que  se  procura  empres- 
tar à expressão.  Suas  faculdades  deveriam  abranger  também 
o setor  fiscal . 

319.  O contrôle  de  crédito  deve  ser  uma  das  principais  fun- 
ções do  Conselho  Monetário  e,  portanto,  merece  tratamento 
mais  genérico  a fim  de  permitir  flexibilidade  de  ação.  Assim, 
por  exemplo,  o contrôle  do  encaixe  bancário  tem  que  variar 
consoante  a conjuntura.  O estabelecimento  de  tetos  para  os 
mesmos  poderia  ocasionar  excessiva  inflexibilidade  de  ação 
em  prejuízo  do  bom  desempenho  de  suas  funções.  O uso  da 
segunda  reserva  é pouco  difundido  no  Brasil  e,  por  isso  mes- 
mo, não  foi  tratado  nos  projetos.  Entretanto,  ter-se-á  que  su- 
bordiná-lo ao  contrôle  do  Conselho  sempre  que  necessário. 
Isto  porque,  com  rápida  difusão  dos  investimentos  em  títu- 
los imobiliários  que  vem  ocon’endo  últimamente,  prevenir-se- 
-ia  uma  fuga  de  encaixe  da  primeira  para  a segunda  catego- 
ria, em  prejuízo  da  política  monetária  determinada  na 
ocasião. 

320.  Modalidades  de  contrôle  monetário  podem  ser  obtidas 
através  da  fixação  de  sobretaxas  para  tarifas  de  exportação, 
ou  outros  impostos,  notadamente  o de  consumo.  Taís  fundos 


obtidos  através  dêsse  mecanismo  seriam  movimentados  ape- 
nas para  atender  a financiamentos  de  setores  específicos  ou 
para  combate  a pressões  inflacionárias  ou  deflacionárias,  to- 
tais ou  setoriais,  da  economia  do  país.  Esta  sobretaxa  fun- 
cionaria da  mesma  maneira  que  os  antigos  ágios  de  câmbio 
e tornaria  mais  flexível  a política  monetária  e fiscal,  por- 
quanto há  momentos  na  conjuntura  que  exigem  imediato  au- 
mento de  arrecadação  para  diminuir  o déficit  orçamentário 
sem  recurso  à emissão. 

321 . Ao  Conselho  Monetário  competiriam  as  decisões  de  po- 
lítica monetária,  e creditícia  implícitas  ou  explícitas  nas  fun- 
ções atribuíveis  ao  Banco  Central  ou  à SUMOC.  Além  disso, 
seria  soberano  em  seu  desempenho  e suas  decisões  teriam  ca- 
ráter obrigatório. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  maio  de  1962,  Pereira  Diniz,  Pre- 
sidente. 


(Aprovada  na  97.^  Sessão  Or- 
dinária do  Conselho  Nacional 
de  Economia,  em  8 de  maio 
de  1962) 
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